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EXPORTAÇÃO  DE  TECNOLOGIA 


Notícia  amplamente  divulgada  pela  Imprensa  do  País  dá 
conta  que  o México  deverá  encomendar  ao  Brasil  bens  e equi- 
pamentos para  a agroindústria  canavieira.  Segundo  o chefe  da 
delegação  mexicana  que  esteve  recentemente  no  País,  a indús- 
tria brasileira  impressionou  pelo  seu  alto  nível  na  fabricação  de 
açúcar  e de  álcool. 

Os  mexicanos  visitaram  também  centros  de  pesquisa  cana- 
vieira, inclusive  estações  experimentais  do  IAA/Planalsucar, 
declarando-se  admirados  com  a evolução  tecnológica  na  área. 

O fato  em  si  vem  demonstrar,  mais  uma  vez,  a posição 
de  liderança  mundial  ocupada  pelo  nosso  País  no  desenvolvi- 
mento da  tecnologia  açucareira  e alcooleira. 

Se  tradicionalmente  este  importante  setor  de  nossa 
economia  já  ocupava  posição  de  destaque,  após  o surgimento 
do  Programa  Nacional  do  Álcool  nossos  técnicos  redobraram 
seus  conhecimentos,  tanto  na  lavoura,  como  na  indústria, 
projetando  ainda  mais  nosso  país  no  exterior. 


Vista  parcial  do  estande 
do  Ministério  da  Indústria  e 
do  Comércio,  que  abrigou  a 
mostra  de  publicações  editadas 
pelo  IAA  e seu  projeto  especial 
PLANALSUCAR. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


Comp.  por  Joaquim  Fontelles 


NACIONAIS 


Carbonatação 


Este  é um  termo  usado  na  industria- 
lização do  açúcar  e que  convém,  antes  de 
explicá-lo,  adiantarmos  aqui  seus  ante- 


cedentes químico-orgânicos. 

Vinculando-o  ao  dióxido  de  carbono, 
devemos  dizer  que  esse  elemento  quími- 
co foi  descoberto  por  Van  Helmont,  em 
produtos  de  combustão  e fermentação  — 
também  conhecido  como  gás  silvestre,  e 
que,  posteriormente  foi  batizado  por  J. 
Black  como  “fixador  de  ar”.  Trata-se  de 
elemento  constituído  de  álcalis  carbonata- 
do. Mas,  coube  ao  químico  Lavoisier  de- 
monstrar sua  natureza  pela  queima  do 
carbono  em  oxigênio.  Trata-se  de  um 
componente  regular  da  atmosfera  (nor- 
malmente três  volumes  por  mil),  encontra- 
do nas  águas  minerais,  gases  vulcânicos 
e em  fossas  putrefactas.  Nas  águas  mi- 
nerais ele  é conhecido  como  carbonato. 
Pode  ser  preparado  através  da  queima  do 
carbono  em  excesso  no  ar  ou  oxigênio, 
mediante  o calor  de  muitos  carbonatos, 
tais  como  o giz,  bicarbonatos,  ou  pela  a- 
ção  do  ácido  nos  termos  químicos: 

, • 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


M,CO . + ,,HC1  = „MC1  + H,0  + CO,. 
Decorre,  ao  mesmo  tempo,  dõ  processo 
de  respiração,  na  combustão  de  todos  os 
elementos  carboníferos,  na  fermentação, 
além  disso  muitos  dos  líquidos  de  dióxi- 
do de  carbono  no  comércio  são  deriva- 
dos de  cervejarias. 

O dióxido  de  carbono  é um  gás  inco- 
lor, que  geralmente  se  processa  ou  se  ca- 
racteriza por  um  cheiro  fraco  e sabor  li- 
geiramente ácido.  Não  queima  e,  de  or- 
dinário, não  suporta  combustão,  entretan- 
to, o magnésio  ou  os  álcalis  em  combus- 
tão pode  fazê-lo,  originando  óxidos  e li- 
berando carbono.  É 1.529  vezes  mais  pe- 
sado que  o ar,  e requer  uma  pressão  de 
35  atmosferas  para  liquefazer-se  a 0°C. 
Sua  temperatura  crítica  e pressão  é de 
31°C  e 72.9  átomos;  é liquido  congelável 
a 56°C  sob  pressão  atmosférica.  Tem  múl- 
tiplas aplicações  industriais,  como  por  e- 
xemplo,  na  indústria  do  açúcar,  na  prepa- 
ração de  águas  minerais  e na  fabricação 
do  gelo  artificial. 

Assim,  carbonatação,  no  caso  espe- 
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cífico,  é passagem  do  anidrido  carbônico 
no  líquido  à base  de  cal,  complementan- 
do a purificação  dos  sucos  em  difusão. 
A atuação  do  anidrido  carbônico,  no  ca- 
so, solubiliza  o açúcar  do  precipitado  de 
sucarato  de  cal  e desolubiliza  este  em 
forma  de  carbonato  de  tricálcico,  fazendo 


com  que  aumente  a quantidade  do  preci- 
pitado, deixando  livre  a sacarose,  que  a- 
pós  duas  ou  três  carbonatações  se  con- 
verte em  suco  límpido  ou  depurado,  com 
vista  a evaporar-se  para  a cristalização 
do  açúcar.  (Enc.  Britânica  - V.  n.°  4). 


Sorgo  Híbrido 


Vem  se  falando  de  há  muito  na  pro- 
dução de  açúcar  à base  do  sorgo  híbrido 
— uma  planta  herbácea,  da  família  das 
Gramíneas,  tribo  Andropogôneas.  Entre  as 
muitas  espécies  existentes,  essa  é a mais 
propícia  à extração  de  açúcar.  Para  tan- 
to, ou  seja,  tendo  em  vista  a obtenção  da 
semente  dessa  herbácea,  e dado  o cará- 
ter hermafrodita  de  sua  flor,  a Fitogené- 
tica  procedeu  aquilo  que  chamou  de  an- 
droesterilidade  citoplasmática. 

Como  quer  que  seja,  o sorgo  híbrido, 
também  conhecido  como  sorgo  sacarí- 
neo,  vem  se  tornando  prestadio  à indus- 
trialização de  açúcar  que,  em  verdade, 
não  possui  a categoria  bioquímica  do  açú- 
car de  cana. 


Em  nota  anterior,  nesta  seção,  basea- 
dos em  depoimentos  de  autoridades  cien- 
tíficas, observamos  as  qualidades  não  só 
nutritivas  do  açúcar,  como  as  terapêuti- 
cas. E isso  lembra-nos  a propósito  de 
que,  enquanto  o açúcar  de  cana  possui 
muitos  outros  elementos  químicos  de 
grande  valor  trófico,  inclusive  vitaminas 
do  grupo  antiinfeccioso,  o açúcar  deriva- 
do do  sorgo  híbrido  não  tem  o caroteno, 
ou  seja,  a vitamina  A. 

Na  sua  desvantagem,  pois,  em  rela- 
ção ao  açúcar  de  cana,  trata-se  de  um 
produto  suscetível  de  ser  troficamente 
complementável. 


Internacionais 


Pesticidas:  dois  pesos,  duas  medidas 


O combate  aos  excessos  de  pestici- 
das na  agricultura,  matéria  por  demais 
encarecida  pela  Organização  Mundial  de 
Saúde,  tem  sido  negligenciado  pela  ga- 
nância e falta  de  amor  ao  próximo  dos 
grupos  econômicos  por  sua  comercializa- 
ção, é o que  se  depreende  de  amplo  es- 
tudo apresentado,  ilustrado  e documenta- 
do pela  Revista  International  Agricultural 
Development-julho  e agosto  de  81. 

Verifica-se  que,  enquanto  nos  Esta- 
dos Unidos  a política  de  defesa  agrícola 
em  relação  aos  pesticidas  se  faz  dentro 
de  rigoroso  controle,  os  mesmos  grupos 
responsáveis  pela  comercialização  desses 
produtos  não  são  capazes  de  ajudar  na 
fiscalização  do  emprego  correto  ou  da  do- 
sagem certa  de  sua  utilização  à agricul- 
tura. Segundo  os  técnicos,  o assunto  da 
fiscalização  pressupõe  cooperação  mú- 


tua: tanto  dos  produtores  como  das  au- 
toridades. 

A negligência  nesse  sentido,  segun- 
do o estudo  citado,  e hoje  abrangente  aos 
países  do  Terceiro  Mundo,  tem  implicado 
no  caos  quanto  à dosagem  dos  pestici- 
das. O leite  de  vaca,  por  exemplo,  na  Gua- 
temala, recebe  hoje  90  vezes  mais  DDT 
do  que  o permitido  nos  Estados  Unidos. 
Ou  seja,  a crise  sangüínea  da  população 
da  Nicarágua  e Guatemala  tem  31  ve- 
zes mais  DDT  em  seu  sangue  que  o dos 
Estados  Unidos  onde  essa  substância  es- 
tá proibida  desde  1970. 

O DBPC,  um  pesticida  que  se  acre- 
dita altamente  cancerígeno  e responsável 
pela  esterilidade,  de  há  muito  proibido 
nos  Estados  Unidos,  continua  sendo  apli- 
cado nas  plantações  de  banana  da  Amé- 
rica Central,  África  do  Norte  e em  pinhei- 
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rais  da  ilha  de  Formosa.  O Phosvel,  um 
pesticida  que  produz  desordens  no  siste- 
ma nervoso,  foi  vendido  à Indonésia  via 
Costa  Rica. 

David  Weir  e Mark  Schapiro,  dois 
cientistas  do  Centro  de  Registros  e Inves- 
tigações de  Oakland,  da  Califórnia,  têm 
apurado  alguns  dos  casos  mais  impressio- 
nantes a respeito  de  envenenamento  por 
pesticida,  e que  mencionam  em  livro  in- 


titulado “Circle  of  Poison”  (O  Ciclo  do 
Veneno) . 

Segundo  a Organização  Mundial  de 
Saúde,  todo  minuto  do  dia  de  um  alguém 
qualquer  habitante  do  Terceiro  Mundo, 
fá-lo  inteiramente  envenenado,  porque 
trata-se  de  vítimas  de  empresas  inescru- 
pulcsas  que  sobrepõem  sua  ganância  e 
seus  lucros  à vida  das  pessoas,  (leia-se 
lnt.Agric.Dev.julho/ago-81 ). 


Créditos  agrícolas 


O The  Asian  Development  Bank  está 
providenciando  assistência  técnica  a Tai- 
lândia, que  se  engajou  em  projeto  de  de- 
senvolvimento agrícola  de  alto  nível.  Esse 
projeto  pressupõe,  além  de  concorrer  pa- 
ra o alargamento  da  área  agricultável  pa- 
ra o cultivo  de  múltiplos  produtos,  a pre- 
paração de  mão-de-obra  especializada, 
como  técnicos  de  toda  categoria. 


Para  irrigação,  desenvolvimento  ou 
construção  de  armazéns  para  grãos,  Ben- 
gladesh  acaba  de  receber  um  crédito 
da  International  Development  Association 
(IDA),  no  valor  de  40  milhões  de  dólares. 

• 

O Banco  Mundial  está  colocando  à 
disposição  da  Zambia  um  empréstimo  de 


11  milhões  de  dólares,  com  vistas  ao  fi- 
nanciamento da  produção  agrícola  do 
país,  à extensão  e pesquisa  de  serviços. 

• 

Os  Consultores  britânicos  Sir  Mac 
Donald  e Associados,  SECMO  de  Mada- 
gascar e CEDRAT  da  França,  estão  tra- 
balhando com  vista  a estudos  de  exeqüf- 
bilidade  de  reabilitação  de  16.000  hecta- 
res de  terras  irrigadas  no  noroeste  do 
Lago  Alaotra  de  Madagascar.  Os  MacDo- 
nalds  são  os  responsáveis  pelos  estudos 
de  reparo  e possível  elevação  das  repre- 
sas causadoras  de  rupturas  ou  vazamen- 
tos, sedimentação  dos  lagos  represados  e 
reabilitação  de  terras  por  irrigação,  assim 
como  controle  de  estruturas,  avaliação  de 
água,  de  inundação  e provimento  de  água 
para  fins  domésticos.  (Int.  Agric.Dev.jul/ 
ago-81). 
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EFEITO  DE  MICRONUTRIENTES 
NA  PRODUÇÃO  E NA  QUALIDADE 
DA  CANA-DE-  AÇÜCAR  NO  RIO  DE 
JANEIRO,  ESPIRITO  SANTO  E 
MINAS  GERAIS  (Zona  da  Mata) 
ESTUDO  PRELIMINAR 


* Demétrio  Ferreira  de  AZEREDO 
**  Juarez  BOLSANELLO 


RESUMO 

Foram  realizados  oito  experi- 
mentos, sendo  quatro  na  presença  e 
quatro  na  ausência  de  calcário,  em 
solos  La tosso lo  Vermelho  Amarelo 
dos  estados  do  Rio  de  Janeiro,  Es- 
pírito Santo  e Minas  Gerais  (Zona 
da  Mata),  para  verificação  dos  e- 
feitos  da  apl  i cação  de  mi  cronutrier^ 
tes  (B,  Cu,  Mn,  Mo  e Zn)  no  solo  e 
por  via  foliar,  na  produção  e na 
qualidade  da  cana-de-açúcar,  vari£ 
dade  CB45-3. 

Os  resultados  obtidos,  nas  co£ 
dições  dos  experimentos, _ permiti- 
ram as  seguintes  conclusões: 

- a produção  de  cana  foi  in- 
fluenciada pela  aplicação  de  mang<3 
nês  em  um  experimento  è de  molibd£ 
nio  em  outro,  na  ausência  e preseji 
ça  de  calcário,  respectivamente; 


* Eng?  Agr?,  Seção  de  Solos  e Ad^ 
baçao  da  Coordenador i a Regional 
Leste  do  I AA/PLANALSUCAR. 

**  Eng?  Agr?,  MS., Seção  Industrial 
da  Coordenador i a Regional  Leate 
do  I AA/PLANALSUCAR. 


- não  houve  efeito  de  aplica- 
ção de  micronutrientes  na  qualida- 
de tecnológica  da  cana-de-açúcar, 
com  exceção  do  efei  to  depress  i vo  do 
molibdênio  no  Brix  % caldo  em  um 
dos  experimentos  que  não  recebeu  C£ 
1 agem; 

- há  necessidade  de  maior  núme 
ro  de  informações  sobre  os  efeitos 
da  aplicação  de  micronutrientes  na 
cultura  da  cana,  principalmente  em 
Li nhares-ES . 


INTRODUÇÃO 

Os  micronutrientes  desempenham 
papel  importante  no  metabol i smo  das 
plantas,  quer  como  ativadores  enzi 
máticos  que  como  parte  da  formaçao 
de  compostos  responsáveis  por  pro- 
cessos fisiológicos  (A,  8). 

A necessidade  de  micronutrien- 
tes pelas  plantas é comprovada  pri£ 
cipal mente  através  dos  sintomas  ca^ 
racter íst icos  apresentados  quando 
esses  elementos  não  existem  no  so- 
lo em  quantidades  suficientes  ou 
quando  se  encontram  em  formas  nio 
disponíveis  (* **,  7 e 8) . 
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Conforme  citado  em  VALADARES 
(16),  a elevação  do  pH  do  solo  de 
4 para  8 resulta  na  diminuição  da 
solubilidade  do  Cu,Mne  Zn  e na  e- 
levação  da  solubilidade  de  Mo,  não 
interferindo  na  solubilidade  do  bo 
ro. 

A absorção  de  micronutrientes 
em  função  da  idade  pela  parte  aé- 
rea da  cana-planta  e da  cana-soca 
é indicada  por  ORLANDO  F?  et  al i i 
(10,  11,  12,  13  e 14).  Os  autores 
constataram  que  a concentração  e a 
extração  dos  nutrientes  pelas  par- 
tes da  planta  são  afetadas  pelo  s£ 
lo  e pelas  épocas  de  amostragens. 

BITTENCOURT  et  alii  (2)  verifj_ 
caram  que  a elevação  do  pH  do  solo 
devido  â aplicação  de  calcário  re- 
sulta no  aparecimento  de  cargas  s£ 
turadas  de  cálcio,  que, ativando  os 
processos  de  troca  iônica,  aumen- 
tam a absorção  de  zinco. 

SIQUEIRA  et  alii  (15)  não  en- 
contraram resposta  ã aplicação  de 
micronutrientes  em  cana-planta,  em 
experimento  realizado  em  Latossol 
Vermelho  Escuro  Distrõfico  no  Est£ 
do  de  Minas  Gera i s . 

No  Estado  de  São  Paulo,  expen_ 
mentos  de  campo  não  revelaram  efei 
tos  significativos  dos  micronu- 
trientes no  aumento  da  produtivid£ 
de  da  cana-de-açúcar  (5,  1 e 3)  • 


Considerando-se  a ausência  de 
maiores  informações  sobre  o assun- 
to na  região  e a constatação  de  s in_ 
tomas  de  deficiência  em  algumas  á- 
reas  dos  estados  do  Rio  de  Janeiro 
e Espfrito  Santo,  objetivou-se  no 
presente  trabalho  estudar  o efeito 
da  aplicação  de  micronutrientes  em 
presença  e ausência  de  calcário, na 
produção  e na  qual i dade  da  cana-de- 
açúcar . 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Foram  realizados  oito  experi- 
mentos com  micronutrientes,  insta- 
lados em  Latossol  Vermelho  Amarelo 
das  fazendas  Riachuelo  (Usina  Cu- 
pim) e Bela  Vista  (fornecedor),  l£ 
calizadas  no  município  de  Campos- 
RJ;  da  Estação  Experimental  Regio- 
nal do  PLANALSUCAR  em  Ponte  Nova- 
MG  e da  Subestação  Experimental  de 
Linhares-ES,  do  PLANALSUCAR. 

Em  cada  local  instalaram-se 
dois  experimentos,  sendo  um  em  pre 
sença  e outro  em  ausência  de  calc£ 
rio.  Os  mesmos  foram  conduzidos  em 
áreas  contíguas  e que,  pela  prime_i_ 
ra  vez,  eram  cultivadas  com  cana- 
de-açúcar. 

As  caracter íst i cas  quími cas  dos 
solos  utilizados  são  apresentadas 
na  Tabela  I,  cujas  análises  foram 
efetuadas  segundo  VETT0R1  (17). 


Tabela  I.  Análise  química  dos  solos  utilizados  nos  experimentos. 


Características 
quími cas 


Local  dos  experimentos 

Faz.  Faz.  Ester 

B.  Vista  Riachuelo  Ponte  Nova 


L i nhares 


Acidez(pH  em  água  1:2,5) 

4,6 

Al  trocável  (eq.mg/lOOg) 

0,5 

Fósforo  (ppm) 

2,0 

Potássio  (ppm) 

40,0 

Cálcio  (eq.mg/100g) 

0,4 

Magnésio  (eq.mg/100g) 

. 0,1 

4,2 

4,7 

5,0 

1,4 

0,1 

0,3 

1,0 

30,0 

4,0 

28,0 

30,0 

35,0 

0,8 

1,8 

0,7 

0,4 

0,1 

0,7 
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Utilizou-se  delineamento  esta- 
tístico de  parcelas  subdivididas  em 
blocos  ao  acaso,  com  três  repeti- 
ções, onde  as  parcelas  foram  cons- 
tituídas por  cinco  micronutr ientes 
além  da  testemunha  e do  tratamento 
em  que  todos  os  micronutrientes  e£ 
tudados  foram  fornecidos,  enquanto 
as  subparcelas  foram  constituídas 
pelas  aplicações  por  via  foliar  e 
no  solo.  As  subparcelas  constaram 
de  quatro  fileiras  de  1 Om  de  com- 
primento, espaçadas  de  1 ,A0m.  A á- 
rea  útil  de  cada  subparcela  cons- 
tou das  duas  fileiras  centrais. 

Os  micronutrientes  empregados 
e as  respectivas  dosagens  constam 
da  Tabela  II.  Os  micronutrientes 
foram  aplicados  no  solo  juntamente 
com  a adubação  NPK  por  ocasião  do 
plantio  e por  via  foliar  entre  90  a 
120  dias  após  o mesmo. 

A variedade  empregada  foi  a 
06^5-3,  utilizando-se  nove  gemas 
por  metro  linear  de  sulco. 

A adubação  NPK  foi  básica  para 
todos  os  experimentos,  tendo  sido 
utilizados  80kg  de  N/ha,  100kg  de 
P205/ha  e 60kg  de  K20/ha,‘  nas  for- 

Tabela  II.  Micronutrientes  empregados, 


mas  de  sulfato  de  amónio,  super fos^ 
fato  simples  e cloreto  de  potássio, 
respectivamente.  Todo  o fósforo, 
1/3  do  nitrogênio  e 2/3  do  potás- 
sio foram  aplicados  no  plantio,  e£ 
quanto  o restante  das  adubações  nj_ 
trogenada  e potássica  foi  realiza- 
da entre  90  a 120  dias  após  o pla£ 
tio  da  cana. 

A calagem  foi  real i zada  30  dias 
antes  do  plantio,  tendo  sido  u t i 1J_ 
zado  o calcário  cal cí tico,  na  dos£ 
gem  de  3t/ba, i ndependentemente  dos 
resultados  das  análises  dos  solos. 

As  épocas  de  plantio  foram  as 
seguintes:  Fazenda  Riachuelo  e Fa- 
zenda Bela  Vista  em  11/06/76;  ES- 
TER/Ponte  Nova  em  15/05/76  e Li- 
nhares em  05/06/76.  As  colheitas 
foram  efetuadas,  respectivamente, 
em  22/11/77,  13/12/77,  20/10/77  e 
08/11/77,  onde  determinou-se  a pro 
dutividade  agrícola  (t  cana/ha),  £ 
mostrando-se  também  12  canas  por 
subparcela  para  as  análises  tecno- 
lógi cas. 

As  amostras  foram  submetidas  a 
análises  tecnológicas  de:  Brix  % 
caldo:  determinado  com  auxílio  de 

com  as  respectivas  concentrações' 


e dosagens. 


Micronutrientes 

Solo  (kg/ha) 

uosagem  — 

Via  foi iar  (%) 

Sulfato  de  zinco  (35%  de  Zn) 

25 

1,0 

Tetraborato  de  sódio  (20%  de  B) 

15 

1,5 

Sulfato  de  cobre  (35%  de  Cu) 

30 

1,0 

Sulfato  de  manganês  (25%  de  Mn) 

20 

2,0 

Molibdato  de  sódio  (39%  de  Mo) 

1 

0,02 

Completo  * 

91 

* 


Soma  de  todos  os  micronutrientes  utilizados 


aplicados  individualmen- 


te 


brasil  açucareiro 


11 


um  refratômetro  de  laboratório  ti- 
po Bausch  & Lomb;  pol  % caldo:  do- 
sado pelo  método  Shmitz,  segundo 
indica  MEADE  (9).  Os  dados  de  pol  % 
cana  e fibra  % cana  foram  calcula- 
dos a partir  dos  valores  das  dete£ 
minações  tecnológicas. 

Os  dados  obtidos  foram  submet_i_ 
dos  a análise  de  variância,  segun- 
do GOMES  (6) . 


A Tabela  I I I apresenta  os  da- 
dos de  precipitação  pl uviométri ca 
mensal,  ocorrida  no  per Todo  de  ma i o 
de  1976  a dezembro  de  1977,  nos  lo 
cais  onde  foram  realizados  os  expe 
r imentos . 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

As  tabelas  IV e V apresentam  os 


Tabela  III.  Dados  de  precipitação  pl uv iomltr i ca  mensal  dos  locais  onde 
foram  realizados  os  experimentos,  no  período  de  maio/1976  a 
dezembro/1977. 


Mês/ano 

Faz.Riachuelo 
e Bela  Vista 

Estação  Regional 
de  Ponte  Nova 

Subestação 
Li nhares 

Maio/1976 

83,1 

59,6 

83,0 

Junho 

3,0 

- 

11  ,0 

Jul  ho 

80,9 

32,2 

101,0 

Agosto 

118,8 

39,1 

9,0 

Setembro 

161,9 

207,6 

128,0 

Outubro 

152,7 

172,3 

160,0 

Novemb  ro 

108,7 

195,4 

226,0 

Dezembro 

239,1 

352,0 

180,0 

Janei ro/1 977 

111,8 

175,6 

139,0 

Feverei ro 

13,2 

51,5 

87,0 

Março 

23,6 

110,5 

18,0 

Abri  1 

115,0 

90,4 

125,0 

Maio 

54,2 

- 

115,0 

Junho 

10,6 

- 

31,0 

Jul  ho 

10,8 

- 

47,0 

Agosto 

14,8 

7,4 

3,0 

Setembro 

88,1 

43,0 

51,0 

Outubro 

85,9 

64,4 

169,0 

Novembro 

76,9 

127,3 

373,0 

Dezembro 

275,9 

274,6 

182,0 

Total 

1.828,9 

2.002,9 

2.238,0 
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resultados  médios  dos  diversos  fa- 
tores analisados  e os  resumos  das 
analises  de  variância  dos  experi- 
mentos que  nio  receberam  calagem. 

0 efeito  da  aplicação  de  micro 
nutrientes  na  produtividade  de  ca~ 


na  foi  observado  apenas  no  experi- 
mento da  Estação  Regional  de  Ponte 
Nova,  onde  o manganês  proporcionou 
um  aumento  de  28  toneladas  de  cana, 
sem  entretanto  diferir  do  boro, que 
foi  responsável  por  um  aumento  de 


Tabela  IV.  Medias  de  produção  de  cana  em  t/ha,  Brlx  í caldo,  pol  I cana,  pol  t/ha  e fibra  í cana,  corres- 
pondentes aos  tratamentos  empregados  e resumo  da  análise  de  variância  dos  experimentos  da  Faz. 
Riachuelo  e da  Faz.  Bela  Vista,  Campos -RJ,  que  nio  receberam  calagem. 


Fazenda  Riachuelo  Fazenda  Bela  Vista 


Tratamentos 

Produção 
cana  t/ha 

Brix  í 
caldo 

Pol  % 
cana 

Pol 

t/ha 

Fibra  % 
cana 

Produção 
cana  t/ha 

Brix  í 
caldo 

Pol  % 
cana 

Pol 

t/ha 

Fibra  % 
cana 

Testemunha 

134,03 

19,52 

15,95 

21,34 

13,45 

131,29 

20,26 

15.71 

20,60 

13,29 

Zinco 

126,59 

19,89 

15.83 

20,09 

12,75 

126,33 

20,66 

16,33 

20,62 

12,60 

Boro 

128,20 

19,62 

15.70 

20,13 

12,77 

127.31 

20,30 

16,06 

20,44 

12,26 

Cobre 

128,84 

19,63 

15,71 

20,24 

12.51 

133,73 

20,78 

16,30 

21 ,81 

12.54 

Manganês 

119,57 

19,69 

15,92 

19,04 

12,68 

134,63 

20,73 

16,47 

22,18 

12,39 

Mol ibdênio 

125,88 

19.67 

15,73 

19,81 

12,41 

131.47 

20.51 

16,20 

21.31 

12,42 

Completo 

132,96 

19,80 

15.80 

20.98 

12,28 

145.46 

20,21 

15,22 

22,56 

12,47 

S (m) 

5,74 

0,22 

0,14 

0,91 

0,14 

7,79 

0,16 

1.37 

0.50 

0.50 

F Micronut. 

(M) 

0,70 

0,31 

0,54 

0,69 

2,86 

0,63 

2,10 

2.90 

0,37 

0,45 

F Ap 1 i cação 

(A) 

0,01 

0,92 

0,65 

0,15 

3.06 

2,39 

0,25 

0,60 

2.54 

0,01 

F Interação 

MxA 

1,08 

0,87 

0,54 

0,51 

0,74 

1.43 

0,74 

1.67 

1,88 

0.54 

C.V.  % (M) 

10,98 

2,71 

2,10 

11,01 

2,67 

14,70 

1.94 

3.11 

15,76 

9,76 

C.V.  í (A) 

7,36 

2,75 

2,62 

10.98 

3,09 

8,04 

1,20 

2,11 

7.83 

13,12 

Tabela  V.  Médias  de  produção  de  cana  em  t/ha,  Brlx  t caldo,  pol  * cana,  pol  t/ha  e fibra  í cana,  corres- 
pondentes aos  tratamentos  empregados  e resumo  da  análise  de  variância  dos  experimentos  da  Esta- 
ção Regional  de  Ponte  Nova-MG  e Subestação  Experimental  de  Unhares-ES,  que  nio  receberam  cala- 
gem. 


Estação  Regional  de 

Ponte  Nova 

Subestação  Experimental 

de  Linhares  

T ratamentos 

Produção 

Brlx  í 

Pol  í 

Pol 

Fibra  í 

Produção 

Brlx  t 

Pol  í 

Pol 

Fibra  í 

cana  t/ha 

caldo 

cana 

t/ha 

cana 

cana  t/ha 

caldo 

cana 

t/ha 

cana 

Testemunha 

103,70 

21,70 

16,82 

17,42 

1A.11 

116,83 

19.35 

15.16 

17,61 

11,61 

Zinco 

119,15 

21,60 

16,64 

19,81 

14,25 

131 ,8A 

19.19 

15.13 

19.95 

11.97 

Boro 

110,51 

21.23 

16,23 

17,96 

13,37 

127.78 

18.85 

15.07 

19.17 

11.59 

Cobre 

126,26 

21,55 

16,59 

20,93 

13,59 

129, IA 

19.87 

16,17 

20,91 

12,00 

Manganês 

131,49 

21,26 

16,28 

21,42 

13,96 

126,31 

18.93 

15.19 

19.22 

11,38 

Mol ibdênio 

113,14 

21,32 

16,30 

18,52 

13,86 

119,69 

18,59 

1A.90 

17.84 

11,46 

Completo 

118,35 

21.32 

16,55 

19,58 

13,41 

115.77 

19.59 

15.90 

18.39 

11.52 

S (m) 

5,39 

0,34 

0,37 

1.10 

0,34 

7.22 

0.15 

0,28 

0,71 

0,22 

F Micronut. 

(M)  3.10* 

0,25 

0.35 

1,66 

1,01 

0.78 

8.97** 

2.9A 

2.73 

0.19 

F Apl i cação 

(A)  0,24 

1,08 

1,17 

0,23 

0,18 

0,02 

0,10 

1.62 

0,08 

0,64 

F Interação 

MxA  0,18 

1,19 

2,61 

0,59 

0,98 

0.30 

1 ,A0 

0.99 

0,40 

0,27 

C V.  í (M) 

11, 24 

3,94 

5,52 

13.96 

6,05 

IA. 27 

1.89 

4.45 

9.15 

6 ,68 

26,70 

- 

- 

- 

- 

- 

0.7A 

• 

• 

• 

C.V.  % (A) 

15,41 

1,61 

2,20 

14, 1.3 

A, 80 

11, 0A 

2.63 

3.67 

16.07 

5.86 

* Significativo  ao  nível  de  5*  probabilidade. 
**  Significativo  ao  nível  de  lí  de  probabilidade. 
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7 toneladas,  em  relaçao  ao  trata- 
mento-testemunha. Nos  experimentos 
da  Fazenda  Bela  Vista  e da  Subesta^ 
çio  Experimental  de  Linhares,  do 
PLANALSUCAR,  foram  constatados  au- 
mentos de  14  e 15  toneladas/ha,  em 
função  dos  tratamentos  completos  e 
apenas  zinco,  respectivamente,  não 
sendo  porém  significativos  estatis^ 
ticamente,  enquanto  na  Fazenda  Ri£ 
chuelo  todos  os  tratamentos  com  m_i_ 
cronutrientes  proporcionaram  rend_i_ 
mentos  inferiores  ao  da  testemunha. 

Com  relação  aos  demais  parâme- 
tros estudados,  foi  constatado  e- 
feito  depressivo  do  molibdênio  ap£ 
nas  no  Brix  X caldo  do  experimento 
de  Linhares. 

Os  resultados  médios  dos  dive£ 
sos  parâmetros  estudados,  acompa- 
nhados dos  resumos  das  análises  de 
variância  dos  experimentos  que  re- 
ceberam calagem,  são  apresentados 
nas  tabelas  VI  e VI I . 


Para  produtividade  de  cana  foi 
encontrado  efeito  significativo  dos 
mi cronutrientes  no  experimento  da 
Fazenda  Riachuelo,  sendo  o molibd£ 
nio  responsável  por  um  acréscimo  de 
12,86  toneladas  em  relação  ao  tes- 
temunha. Nos  demais  experimentos, 
embora  tenham  ocorri  do  aumentos  ccm 
sideráveis  na  produtividade  de  ca- 
na, não  houve  efeito  estatístico 
significativo  da  aplicação  de  mi- 
cronutri entes . 0 efeito  verificado 
no  experimento  da  Fazenda  Riachue- 
lo deveu-se  possivelmente  ao  calc£ 
rio,  o que  pode  ser  observado  nos 
resultados  do  experimento  conduzi- 
do no  mesmo  local,  em  ausência, de 
calagem. 

Com  relação  ã qualidade  tecno- 
lógica da  cana-de-açúcar,  não  fo- 
ram encontrados  efeitos  significa- 
tivos devidos  ã aplicação  de  micro 
nutrientes . 

Não  foi  constatada  diferença 


Tabela  VI.  Médias  de  produção  de  cana  em  t/ha,  Brix  % caldo,  pol  % cana,  pol  t/ha  e fibra  % cana,  corres- 
pondentes aos  tratamentos  empregados  e resumo  da  análise  de  variância  dos  experimentos  da  Faz. 
Riachuelo  e da  Faz.  Bela  Vista,  Campos-RJ,  que  receberam  calagem. 


Fazenda  Riachuelo  Fazenda  Bela  Vista 


Tratamentos 

Produção 

Brix  % 

Pol  % 

Pol 

Fibra  % 

Produção 

Brix  % 

Pol  % 

Pol 

Fibra  % 

cana  t/ha 

caldo 

cana 

t/ha 

cana 

cana  t/ha 

caldo 

cana 

t/ha. 

cana 

Testemunha 

127,96 

20,43 

16,23 

20,84 

13,03 

135,70 

20,50 

15,99 

21,65 

12,65 

Zinco 

132,61 

20,03 

16,18 

21  ,48 

12,70 

112,84 

20,80 

16,55 

18,70 

12,54 

Boro 

13^,45 

19,95 

15,92 

21 ,4.1 

12,75 

111,18 

20,63 

15,82 

17,84 

12,69 

Cobre 

130,74 

20,27 

15,90 

20,80 

12,93 

134,21 

20,68 

16,09 

21,67 

12,67 

Manganês 

134,90 

20,09 

16,13 

21,71 

12,78 

146,59 

20,28 

15,89 

23,30 

12,51 

Mo  1 i bdên i o 

140,82 

20,36 

16,21 

22,84 

12,61 

137,72 

20,90 

16,42 

22,62 

12,88 

Completo 

126,30 

20,29 

16,13 

20,37 

12,50 

153,49 

20,35 

15,88 

24,33 

12,68 

S (m) 

2,37 

0,  Í8 

0,13 

0,58 

0,19 

9,95 

0,15 

0,30 

1,78 

0,16 

F Micronut. 

(M)  6,79** 

1,03 

1,05 

1,95 

0,93 

2,55 

2,31 

0,90 

1,78 

0,55 

F Apl i cação 

(A)  2,04 

0,14 

0,11 

1,41 

0,03 

0,01 

0,16 

0,02 

0,01 

0,33 

F Interação 

MxA  1,88 

0,86 

1,33 

1,50 

1,78 

1,78 

1 ,68 

1,18 

1,75 

0,55 

C.V.  % (M) 

4,39 

2,19 

1,98 

6,62 

3,61 

18,31 

1 ,78 

4,59 

20,30 

3,16 

D.m.s. 

11,74 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

C.V.  % (A) 

7,55 

1,58 

1,95 

8,64 

2,49 

9,45 

1 ,81 

4,11 

9,80 

4,63 

**  Significativo  ao  nível 

de  U 

de  probabi 

1 idade. 
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a e a VI I . Medias  de  produção  de  cana  em  t/ha,  Brix  % caldo,  pol  % cana,  pol  t/ha  e fibra  t cana,  corres^ 
pondentes  aos  tratamentos  empregados  e resumo  da  análise  de  variância  dos  experimentos  da  Es- 
taçao  Regional  de  Ponte  Nova-MG  e da  Subestação  Experimental  de  Linhares-ES,  que  receberam  ca 
lagem.  “ 


Tratamentos 

Estação  Regional  de 

Produção  Brix  % Pol  % 

cana  t/ha  caldo  cana 

Ponte  Nova 

Pol 

t/ha 

Fibra  % 
cana 

Subestação  Experimental 

Produção  Brix  % Pol  % 

cana  t/ha  caldo  cana 

de  Linhares  

Pol  Fibra  t 

t/ha  cana 

Testemunha 

125,75 

21,65 

16,61* 

20,92 

13,39 

121 ,88 

18,97 

15,21 

18.54 

11,62 

Zinco 

128,22 

21 ,08 

16,10 

20,64 

13,32 

123,43 

18,92 

15.28 

18,85 

11,26 

Boro 

123,50 

20,98 

16,12 

19,89 

13,27 

124,56 

18,83 

15,12 

18,82 

11,41 

Cobre 

117,50 

21,39 

16,61* 

19,49 

13,13 

130,24 

19,30 

15.50 

20,18 

11,65 

Manganês 

123,73 

21,23 

16,04 

19,88 

14,08 

134,58 

18,99 

15,28 

20.52 

11,54 

Mol ibdênio 

106,71 

21 ,06 

16,35 

17,44 

13.99 

122,72 

■•19,12 

15,17 

18,66 

11,77 

Completo 

125,80 

21  ,40 

16,45 

20,66 

13,65 

122,78 

19.07 

15.34 

18,85 

11,55 

S (m) 

5,95 

0,35 

0,40 

0,85 

0,42 

4,40 

0,26 

0,24 

0,71 

0,26 

F Micronut. 

M) 

1,56 

0,1*6 

0,39 

1,94 

0,76 

1.19 

0,34 

0,28 

1 ,28 

0,41 

F Apl i cação 

A) 

0,22 

0,62 

0,01 

0,27 

0,29 

0,01 

0,10 

0,05 

0,01 

0,03 

F Interação  MxA 

0,53 

0,61* 

0,35 

1,71 

0.98 

0,51 

0,81 

0,65 

0.63 

0,64 

C.V.  % (M) 

11,99 

l*,0l* 

6,04 

10,45 

7,57 

8.57 

3.35 

3.84 

9,00 

5,56 

C.V.  % (A) 

21,67 

1,80 

3,51 

12,92 

3.79 

8,09 

2,82 

3,98 

8.75 

6,05 

significativa  também  com  relação  ã 
forma  de  aplicação  dos  nutrientes 
no  solo  ou  por  vi  a foi i ar  em  ne- 
nhum dos  experimentos,  com  ou  sem 
calagem. 

Outro  aspecto  interessante  é o 
da  precipitação  pl uviométr ica  (Ta- 
bela III),  que  foi  bastante  eleva- 
da durante  o ciclo  da  cana-planta, 
e que  provavelmente  influenciou  os 
resultados  experimentais, vi sto  que 
a necessidade  de  aplicações  de  mi- 
cronutrientes  em  regiões  onde  oco£ 
rem  deficiências  dos  mesmos,  como 
é o caso  do  cobre  na  ãrea  em  que 
foi  realizado  u experimento  em  Li- 
nhares-ES, é mais  acentuada  quando 
ocorre  deficiência  hídrica. 

0 confronto  dos  resultados  dos 
experimentos  realizados  em  areas 
que  não  receberam  calcário  (tabe- 
las IV  e V),  com  os  das  áreas  que 
receberam  calcário  (tabelas  VI  e 
VII),  mostra  o efeito  do  pH  sobre 
a disponibilidade  dos  micronutrien^ 
tes  para  a planta.  No  experimento 
da  Fazenda  Riachuelo,  a aplicação 
de  micronutrientes  em  ausência  de 
calcário  parece  ter  provocado  efej_ 


tos  tóxicos  ã cultura,  uma  vez  que 
em  pH  4,2  (16)  são  ver i f i cadas  maio 
res  disponibilidades  de  Cu,  Mn e Zn 
no  solo,  enquanto  que  os  prováveis 
efeitos  tóxicos  devem  ter  sido  mi- 
nimizados ou  eliminados  pela  apli- 
cação de  3t  de  calcário/ha, que  tam 
bém  parece  ter  induzido  uma  maior 
disponibilidade  de  molibdênio. 

Os  resultados  observados  no 
presente  trabalho  são  bastante  se- 
melhantes aos  obtidos  por  SIQUEj_ 
RA  et  a 1 i i (15),  ESPIRONELLO  et 
alii  (5),  ALVAREZ  E WUTKE  (1)  e CA 
SAGRANDE  (3). 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  nas  con- 
dições em  que  foram  realizados  os 
experimentos,  permitiram  as  segum 
tes  conclusões: 

. a produção  de  cana  foi  in- 
fluenciada pela  aplicação  de  manga 
nês  em  um  experimento  e de  molibd¥ 
nio  em  outro  experimento,  na  ausê^ 
cia  e na  presença  de  calcário,  re£ 
pect ivamente; 
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. nio  houve  efeito  da  aplica- 
ção de  micronutrientes  na  qualida- 
de tecnológica  da  cana-de-açúcar, 
com  exceção  do  efeito  depressivo 
do  molibdênio  no  Brix  % ca  Ido  em  um 
dos  experimentos  que  não  recebeu 
calagem; 

. há  necessidade  de  maior  núme 
ro  de  informações  sobre  os  efeitos 
da  aplicação  de  micronutrientes  na 
cultura  da  cana,  pr i nc i pa 1 mente  na 
região  canavieira  de  Linhares-ES. 


SUMMARY 

Eight  experiments  were  carried 
out  in  red-yel low  latosol  soils  of 
the  States  of  Rio  de  Janeiro,  Esp^ 
rito  Santo  and  Minas  Gera i s (Forest 
District)  to  determine  the  effects 
of  soil  and  foliar  applications  of 
micronutrients  ( B , Cu,  Mn,  Mo,  and 
Zn)  on  the  production  and  quality 
of  sugarcane  variety  CB45-3.  Four 
of  these  experiments  were  carried 
out  wi  th  lime  and  the  remainder  wj_ 
thout . 

Results  from  these  experiments 
reveal  that: 

- Cane  production  was  affected 
by  the  appl icat ion  of  manganese  and 
molybdenum,  with  and  wi thout  lime, 
respectively,  in  only  one  experi- 
ment  from  each  group. 

- There  was  no  effect  of  the 
application  of  micronutrients  on 
the  technological  qualities  of  su- 
garcane, either  with  or  wi thout 
lime.  Only  a depressive  effect  of 
molybdenum  on  the  Brix  % juice  was 
recorded  in  one  of  the  experiments 
where  lime  was  not  applied. 
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O PROCESSO  DE  EXTRAÇÃO  DE 
AÇÜCAR  POR  DIFUSÃO  NA 
AGROINDÚSTRIA  CANAVIEIRA 


* Clóvis  PARAZZI 
**  Salvador  Elias  FERRARI 


RESUMO 

0 presente  trabalho  consiste 
num  levantamento  bibliográfico  so- 
bre o processo  de  extração  de  açú- 
car por  difusão  utilizado  na  agro- 
indústria canavieira  de  diversos 
países. 

Desse  modo,  apresenta-se  uma 
visão  geral  sobre  as  diversas  mar- 
cas e os  tipos  de  difusores  utili- 
zados, juntamente  com  a descrição 
do  princípio  de  operação  dos  mes- 
mos . 

Dentro  desse  contexto,  sempre 
que  possível  estabelece-se  ainda 
comparações  entre  os  processos  de 
extração  por  difusão  e moagem,  com 
relação  ã eficiência  de  extração 
de  açúcar  e ãs  perdas  no  bagaço. 


* Eng?  Agr?,  Seção  Industrial  da 
Coordenador i a Regional  Sul  do 
I AA/PLANALSUCAR. 

**  Eng?  Agr?,  Chefe  da  Seção  I ndu£ 
trial  da  Coordenadoria  Regional 
Sul  do  I AA/PLANALSUCAR. 


INTRODUÇÃO 

Na  grande  maioria  das  usinas  e 
destilarias  que  utilizam  a cana- 
de-açúcar  como  matéria-prima,  a e_x 
tração  do  açúcar  i efetuada  por 
meio  de  moendas.  Nas  moendas  pro- 
cura-se extrair  o caldo  açucarado 
da  fibra  por  pressão.  Essa  extra- 
ção pode  ser  feita  por  qualquer  m£ 
quina  apropriada  que  permita  apli- 
car pressão  e deixar  escoar  o cal- 
do, como  a "French-press"  por  exeni 
pio. 

Como  por  pressão  não  é possí- 
vel extrair  todo  o caldo,  deve-se 
recorrer  ao  artifício  da  "embebi- 
ção";  aplica-se  água  e/ou  caldo  d_i_ 
luído  e pressões  sucessivas,  for- 
çando a substituição  do  caldo  por 
água,  e,  conseqüentemente,  elevan- 
do a extração  para  índices  aceitá- 
veis. 

Outro  sistema  de  extração  é o 
de  difusão,  pouco  Utilizado  entre 
nõs,  mas  com  bastante  aceitação  em 
outros  centros  açucareiros.  Na  A- 
frica  do  Sul  50%  das  usinas  pos- 
suem difusores.  Na  difusão  procu- 
ra-se  substituir  diretamente  o cal 
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do  rico  por  agua,  usando-se  o prin 
cfpio  da  "osmose" , onde  o caldo  rT 
co  em  açúcar  tende  a atravessar  as 
paredes  celulares  passando  is  soliu 
ções  externas.  Na  realidade  a memr 
brana  das  células  dos  tecidos  de 
cana-de-açúcar  não  i permeável,  co 
mo  acontece  com  a beterraba;  par¥ 
facilitar  a saída  do  caldo  rico  I 
necessário,  então,  romper  as  célu- 
las. Assim  a extração  do  açúcar  é 
feita  mais  por  lavagem  do  que  por 
osmose,  fazendo  com  que  o termo 
1 ix i v 1 ação  seja  mais  apropriado  do 
que  difusão. 

Alguns  autores  argumentam  que 
o sistema  de  extração  por  difusão 
de  um  modo  geral  é superior  ao  de 
moagem  com  menores  custos  de  capi- 
tal e manutenção.  Além  disso,  for- 
nece alta  extração,  menor  perda  de 
açúcar  no  bagaço  e diminui  o volu- 
me de  borra  ou  lodo,  proporcionan- 
do ainda  um  caldo  de  alta  qualida- 
de. 


PREPARO  DA  CANA 

Na  utilização  de  qualquer  um 
dos  processos  para  extrair  o caldo 
(moagem  ou  difusão),  os  melhores 
resultados  estão  na  dependência  do 
preparo  da  cana. 

0 preparo  tem  a finalidade  de 
destruir  a resistência  da  parte  d|j 
ra  (cascas  e nós)  da  cana-de-açu- 
car  e romper  a maioria  dos  vasos 
celulares  da  medula  (parte  mole) 
que  encerram  o caldo,  reduzindo  as 
perdas  no  bagaço  e facilitando  _ o 
trabalho  dos  aparei hos  de  extração. 
A quantidade  de  caldo  extraída  es- 
tá diretamente  relacionada  com  a 
intensidade  desse  preparo  (3)* 

Os  aparelhos  mais  utilizados 
na  preparação  da  cana  são: 

• a naval  ha; 

• o esmagador  e 

• o desfibrador  (Shredder). 

Nas  usinas  brasileiras  é comum 

a adoção  de  dois  jogos  de  naval has. 
0 primeiro  jogo  tem  como  função  nj_ 
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velar  a camada  de  cana  na  esteira, 
permitindo  um  trabalho  mais  perfe_i_ 
to  do  jogo  cortador,  situado  logo 
após  aquele. 

As  navalhas  cortadoras  têm  co- 
mo função  retalhar,  cortar  e picar 
as  canas.  A primeira  navalha  tem 
uma  influência  favorável  sobre  a 
alimentação  e a capacidade  das  moeji 
das,  proporcionando  um  aumento  de 
rendimento  de  cerca  de  15%;  a se- 
gunda está  longe  de  apresentar  um 
resultado  tão  espetacular  como  o da 
primeira,  porém,  completa-a,  acres 
centando  um  aumento  da  ordem  de  T 
a 5%  (11). 

0 outro  aparelho  de  preparo,  o 
esmagador,  constituído  de  dois  ou 
três  rolos,  tem  por  finalidade  as- 
segurar a alimentação  de  todo  o taji 
dem  e preparar  a cana,  facilitando 
a tomada  e a extração  nas  moendas. 
Ultimamente  o esmagador  está  sendo 
abandonado  pelas  usinas  e substi- 
tuído por  um  desfibrador  que  pro- 
porciona uma  preparação  mais  com- 
pleta. 

Esse  desfibrador  (Shredder)  é 
um  aparelho  bem  mais  completo  que 
os  conhecidos  jogos  de  facas,  em- 
pregados para  complementar  a prep£ 
ração  e a desintegração  da  cana, 
facilitando  a extração  do  caldo  p£ 
las  moendas  ou  pelos  difusores. 

De  maneira  geral  a preparação 
da  cana  hoje  é feita  pelas  facas  e 
pelo  Shredder  na  extração  por  moe^ 
das  e,  para  os  difusores,  o prepa- 
ro é feito  através  de  facas  ou  em 
alguns  casos  pelo  Shredder. 

EXTRAÇAO  DO  CALDO  POR  MOENDAS 

A moenda  é constituída  de  três 
cilindros,  que,  ligados  por  seus 
centros,  formam  praticamente  um 
triângulo  isósceles.  Os  cilindros 
inferiores  são  via  de  regra  rigid£ 
mente  fixos  em  sua  posição,  enqua£ 
to  que  o superior  pode  oscilar  pa- 
ra manter  uma  pressão  teoricamente 
constante  sobre  a camada  de  cana. 
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Quando  uma  moenda  trabalha  qua 
se  ã sua  capacidade  máxima,  muitas 
vezes  é preciso  pouca  coisa  para 
provocar  um  transtorno  em  todo  o 
sistema. 

HUGOT(ll)  descreve  alguns  dos 
problemas  mais  comuns  que  podem  o- 
correr  em  um  tandem:  pistão  hi- 

dráulico friccionado  ou  lento,  ba- 
gaceira alta  ou  baixa  demais,  den- 
tes gastos  da  bagaceira,  dentes  en. 
trando  mal  nas  ranhuras  do  rolo  de 
entrada,  espaço  insuficiente  para 
a passagem  do  caldo  na  parte  tra- 
seira da  bagaceira,  má  regulagem 
das  aberturas  de  entrada  e saída 
da  moenda,  desgastes  de  um  ou  mais 
rolos,  variações  consideráveis  da 
fibra  da  cana  etc. 

A medida  da  eficiência  do  tra- 
balho das  moendas  é feita  pela  de- 
terminação da  sua  capacidade  de 
moagem  e da  sua  extração. 

A capacidade  de  um  tandem  de 
moendas  é a quantidade  de  matéria- 
prima  trabalhada  na  unidade  de  tem 
po  e pode  ser  expressa  em: 

• toneladas  de  cana  por  hora 
(t/cana/h) ; 

• toneladas  de  cana  por  dia(t/ 
cana/d  ia) ; 

• toneladas  de  fibra  por  hora 
(t/fibra/h)  e 

• toneladas  de  fibra  por  dia 
(t/f i bra/d ia) . 

As  duas  primeiras  são  as  mais 
comuns . 

Extração  é a quantidade  de  sa- 
carose extraída  da  cana  pelas  moeji 
das.  Pode  ser  avaliada  pelas  se- 
gui ntes  manei ras: 

a)  caldo  misto  % extraído  de 
cana; 

b)  pol  extraída  % de  cana; 

c)  pol  extraída  % de  pol  exis- 
tente na  cana  e 

d)  pol  perdida  no  bagaço  % de 
fibra  da  cana. 

A maneira  é a mais  emprega- 
da . 

Os  fatores  que  fazem  variar  a 
capacidade  das  moendas,  também  o 


fazem  em  relaçao  a sua  extraçao; 
são  eles: 

a)  teor  de  fibra  da  cana; 

b)  preparo  da  cana; 

c)  al imentação  das  moendas; 

d)  dimensões  das  moendas; 

e)  velocidade  das  moendas; 

f)  número  de  rolos; 

g)  pressão  hidráulica; 

h)  ranhuras; 

i)  textura  das  camisas  dos  ro- 

1 os ; 

j)  condições  de  assentamento  e 
desgastes  dos  rolos; 

k)  embebição; 

l ) di reção  e 

m)  extração  ou  capacidade. 

Além  do  desempenho  das  moendas 

no  tocante  ã extração,  deve-se  co- 
nhecer a sua  capacidade  de  moagem, 
pois,  conquanto  esta  e aquela  ca- 
racterísticas sejam  até  certo  pon- 
to antagônicas,  certamente  existe 
entre  as  mesmas  um  ponto  de  equilj[ 
brio  traduzido  pela  maior  capacid^ 
de  al iada  a uma  maior  extração. 

Dada  a importância  da  fibra  da 
cana  no  desempenho  das  moendas,  a 
expressão  de  capacidade  de  um  tan- 
dem, em  termos  de  toneladas  de  fi- 
bra por  hora  (t/fibra/h),  pode  coji 
duzir  a resultados  surpreendentes 
(19).  Como  exemplo  temos: 

Usina  A. t/cana/h: 150;  F = 12%. 

Usina  B . t/cana/h : 1 20 ; F = 15%. 

Em  termos  de  t/cana/h  é óbvio 
que  a Usina  A tem  maior  capacidade 
que  a B.  No  entanto  a matéria-pri- 
ma utilizada  pela  Usina  A foi  con- 
sideravelmente melhor,  sob  o ponto 
de  vista  da  facilidade  do  seu  esma 
gamento.  Assim,  em  termos  -de  t/fi- 
bra/h, é o seguinte: 

Usina  A = t/fibra/h  ^ -x  12  = 18 

Usina  B = t/f ib ra/h  ~ = 18 

Vê-se,  por  esses  números,  que 
as  usinas  se  equivalem  com  respei- 
to ã capacidade  de  moagem,  expres- 
sa em  t/fibra/h. 
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EXTRAÇÃO  DO  CALDO  POR  DIFUSÃO 

A extração  do  caldo  por  difu- 
são tem  três  estágios  distintos: 

• liberação  do  líquido  açucar£ 
do  de  dentro  para  fora  das  cél ul as : 
Di  fusão-osmose; 

• transporte  do  líquido  das  cê 
lulas  para  o líquido  de  extração: 

L i x i v i ação- 1 avagem; 

• distribuição  da  solução  de 
sacarose  no  meio  do  líquido  de  ex- 
tração: Percol ação-homogene i zação . 

Para  a cana-de-açúcar,  que  po^ 
sui  as  membranas  pouco  permeáveis, 
o índice  de  preparo  e desintegra- 
ção da  matéria-prima  deve  ser  o 
maior  possível,  em  torno  de  90%  (8). 

0 tecido  desintegrado  no  difu- 
sor é tratado  com  água  quente  e as 
células  de  sacarose  são  desnatura- 
das, passando  do  estado  semiperme£ 
vel  para  o estado  permeável,  libe- 
rando a sacarose  pelo  fenômeno  de 
difusão,  através  do  qual  duas  soljj 
ções  de  diferentes  concentrações  e 
temperatura,  separadas  por  uma  mem 
brana  porosa,  equilibram-se  depois 
de  algum  tempo. 

0 processo  efetuado  nessa  fase 
é também  chamado  de  diferencial  de 
pressão  osmótica.  Este  fenômeno  e_x 
trai  apenas  de  3 a 5%  de  sacarose 
contida  na  cana  desintegrada  (8). 

Na  continuação  do  processo,  a 
extração  é efetuada  mais  pelo  feno 
meno  de  lixiviação  ou  lavagem  das 
células.  A solução  menos  ricaépe_r 
colada  e reaquecida  várias  vezes, 
geralmente  em  contracorrente  â ca- 
na desintegrada.  Obtém-se  assim  um 
arrastamento  e um  aumento  progres- 
sivos do  teor  de  sacarose  na  água, 
que  no  início  foi  usada  para  desna^ 

turar  as  células. 

Esse  processo  de  extraçao  do 
açúcar  por  difusão  iniciou-se  com 
a indústria  do  açúcar  da  beterra- 
ba, há  mais  de  cem  anos. 

Foram  inúmeras  as  tentativas 
para  transferir  d i f usores  da  \ ndu£ 
tria  de  beterraba  para  aindustria 
de  cana,  mas  sem  grande  êxito  ate 
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data  recente.  Provavelmente  isso 
se  deva  ãs  propriedades  mecânicas 
do  bagaço  de  cana,  que  são  comple- 
tamente diferentes  das  de  beterra- 
ba . 

0 Egito  foi  o primeiro  país  a 
adotar  a difusão  descontínua,  por 
meio  de  séries  de  recipientes  de 
difusão,  como  o utilizado  para  a 
beterraba,  na  extração  do  caldo  de 
cana-de-açúcar  (11). 

A primeira  experiência  com  di- 
fusores descontínuos  para  extração 
do  caldo  de  cana  foi  realizada  por 
Spencer  na  Louisiana,  nos  anos  de 
1886  a 1889  (8) . 

Por  volta  de  1900  Prinsen-Ger- 
ling,  segundo  E BEL I NG ( 8) , tentou 
introduzir  em  Java  o difusor  des- 
contínuo, não  obtendo  sucesso  por- 
que nessa  época  as  moendas  começa- 
ram a ser  bastante  aperfeiçoadas  e 
o processo  de  embebi ção  com  água 
tornou-se  prática  cada  vez  mais  a- 
primorada  para  elevar  a extração 
de  sacarose  da  cana  a índices  acej_ 
távei s. 

Em  1909  a revista  Polytécnica 
de  São  Paulo  mostrou  alguns  resul- 
tados obtidos  com  difusor  descontj^ 
nuo  instalado  na  Usina  Ester,  Cos- 
mõpolis-SP,  referentes  ãs  safras 
de  1908  e 1909,  afirmando  apresen- 
tar um  mecanismo  menos  complexo  do 
que  a tríplice  pressão  com  moendas 
e menos  sujeito  a interrupções  (8). 

Esse  difusor  permaneceu  em  op£ 
ração  até  1926,  quando  foi  substi- 
tuído por  moendas. 

Nicolaas  Nobel  em  Java  (1927), 
segundo  EBELING(8),  projetou  um  a- 
parelho  onde  se  colocava  a cana  so 
bre  uma  esteira  perfurada  de  extr£ 
ção,  o que  seria  o modelo  para  o 
desenvolvimento  dos  difusores  con- 
tínuos que  operam  hoje. 

A partir  daí,  com  o aprimora- 
mento dos  difusores,  que  se  acele- 
rou ainda  mais  com  a Segunda  Guer- 
ra Mundial,  a difusão  contínua  ex- 
pandiu-se rapidamente  na  indústria 
da  beterraba. 

Para  a beterraba,  a simplicid£ 
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de  do  difusor  contínuo,  a sua  efi- 
ciência e a economia  de  mão-de-obra 
que  representa,  fizeram  com  que  se 
substituí ssem  rapidamente  as  velhas 
baterias  de  difusores  com  circuito 
e manutenção  complicados,  emprega- 
das de  maneira  geral  na  primeira 
metade  do  século  XX.  A partir  de 
I95O  i ni ci aram-se  as  adaptações  dos 
difusores  contínuos  visando  sua  u- 
tilização  na  extração  do  caldo  de 
cana-de-açúcar  (11). 

Surgiram  então  as  diversas  ca- 
tegorias de  difusores  para  cana- 
de-açúca  r : 

• difusores  de  imersão,  aque- 
les onde  toda  a cana  desf  i brada  pa£ 
sa  por  dentro  de  um  banho  de  água 
e caldo  quentes; 

• difusores  de  percolação,  a- 
queles  onde  a água  e o caldo,quen- 
tes  são  recirculados  com  bombas  em 
sentido  contrário  ao  do  movimento 
da  cana  desfibrada; 

• difusores  de  bagaço,  aqueles 
que  têm  pelo  menos  uma  moenda  na 
frente,  onde  já  se  extrai  em  torno 
de  60  a 70%  de  caldo; 

• difusores  de  cana,  aqueles 
onde  toda  a cana  desfibrada  é ex- 
traída 100%  no  difusor. 

De  acordo  com  EBELING(7),  os 
difusores  mais  conhecidos  até  mea- 
dos de  1977  trabalhavam  da  seguin- 
te mane i ra : 

• Silver-Ring  - somente  difu- 
sor de  cana; 

• D.D.S.-Saturne-F.S.  - somen- 
te difusor  de  bagaço; 

• B.M.A.-De  Smet  - difusor  de 
bagaço  e de  cana; 

• Dravo  e Suchem  - menos  conhe 
eidos,  ambos  trabalhando  pelo  sis- 
tema de  percolação. 

BRIEGER(l),  comentando  a extrjí 
ção  do  açúcar  por  difusão,  compa- 
rou os  difusores  montados  em  Tanga_ 
nika,  África,  fabricados  por  uma 
firma  dinamarquesa  (D.D.S.)  e no 
Havaí  (Silver).  Como  vantagens  o 
autor  observa  que  o D.D.S.  dispen- 
sa completamente  bombas  para  re- 
fluir o caldo  de  cana  que  simples- 


mente se  movimenta  por  gravidade 
devido  ao  declive  do  aparelho.  Is- 
so não  ocorre  no  difusor  Silver,no 
qual  a cana  é depositada  num  cesto 
que  se  movimenta  através  do  apare- 
lho e trabalha  inclusive  com  mate- 
rial mais  grosseiro,  mas  o caldo  e 
a água  são  repelidos  através  de  bom 
bas . 

Com  referência  ã extração  da 
sacarose  no  Havaí,  segundo  o mesmo 
autor,  não  é economico  substituir- 
se  moendas  por  um  difusor  de  igual 
ou  maior  capacidade,  pois  este  ex- 
trairia apenas  cerca  de  3%  a mais 
de  caldo. 

TANTAWI(23),  relatando  a utilj_ 
zação  dos  difusores  no  Egito,  ob- 
serva que  o primeiro  difusor  indus 
trial  com  capacidade  de  150t/cana/ 
hora  foi  colocado  em  operação  em 

1962  na  fábrica  de  Nag-Hamadi.  Em 

1963  três  outros  da  mesma  capacida^ 
de  foram  instalados  em  outras  in- 
dústrias. 0 mesmo  autor  cita  ainda 
as  principais  vantagens  do  proces- 
so, comparando-o  com  a moagem  clás^ 
s i ca : 

- redução  nos  custos  de  insta- 
lação e manutenção; 

- redução  na  perda  de  açúcar  do 
bagaço  e eliminação  das  perdas  por 
ação  das  bactérias  nas  moendas; 

- o caldo  extraído  nos  difuso- 
res pode  ser  parcialmente  clarifi- 
cado e também  filtrado  pela  camada 
de  bagaço,  sendo  reduzido  em  mais 
ou  menos  50%  o volume  de  lodo  e, 
consequentemente,  em  40%  a torta  de 
filtro. 

De  acordo  com  o Boletim  Infor- 
mativo COPERESTE (24)  , a tlsina  São 
Francisco,  no  Vale  do  Cearã-Mirim, 
RN,  instalou  o primeiro  difusor  con 
tinuo  montado  no  Brasil  para  a ex- 
tração de  açúcar,  o D.D.S.  Segun- 
do KARLSSON ( 1 4) , esse  difusor  foi 
instalado  com  base  na  existência 
do  tandem  de  moendas,  sendo  o pri- 
meiro e o segundo  ternos  usados  na 
pre-extraçao  e os  dois  outros  apos 
o difusor  para  a secagem  do  bagaço. 

Nos  estudos  desenvolvidos  du- 
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rante  a safra  de  1968/69  foram  ob- 
servados aumentos  de  25  a 30%  na 
capacidade  instalada  de  moagem  e a 
extração  da  pol  passou  de  9,6  para 
97,3%  com  a introdução  do  difusor. 
Ainda  na  safra  1 968/69  o autor  ob- 
servou um  aumento  da  umidade  do  ba 
gaço  (de  outubro  a março)  de  44, ]T 
para  51,2%  e conseqüentemente  um 
pequeno  decréscimo  na  extração,  a- 
tri buído  a problemas  mecânicos  dos 
ternos  de  moendas  utilizados  na  se^ 
cagem  do  bagaço(Tabela  I). 

R I VAS (20) , acompanhando  a ins- 


talação do  sistema  moagem-difusão 
da  Usina  Santo  Antonio,  na  Nicará- 
gua, observou  um  aumento  de  capac^ 
dade  de  moagem,  um  aumento  na  ex- 
tração da  pol , na  recuperação  de 
sacarose  e conseqüentemente  um  au- 
mento na  produção  de  açúcar, em  com 
paração  com  as  safras  anteriores  T 
instalação  do  difusor. 

Os  valores  encontrados  durante 
a safra  de  1969/70,  última  safra 
sem  o difusor,  e os  demais  até  o 
ano  de  1975,  *estão  resumidos  na  T«a 
bela  II. 


Tabela  I.  Médias  de  resultados  mensais  obtidos  durante  a safra  1968/69 
na  Usina  São  Francisco  Açúcar  e Álcool  S/A,  Brasil  (1*0. 


Mes 


Cana 


Pol  % Fibra  % 


Pol 


Bagaço 
Umi dade 


Fibra 


-Extração- 
Pol  % cana 


Outubro 

12,6 

14,8 

1,44  44,5 

53,4 

97,6 

Novembro 

12,0 

14,9 

1,38  45,9 

52,1 

97,4 

Dezembro 

12,1 

14,9 

1,33  48,4 

49,5 

97,3 

Janei ro 

1 1,8 

15,0 

1,37  50,1 

47,9 

97,1 

Fevere i ro 

• 

11,2 

15,2 

1,39  50,9 

47,0 

97,0 

Ma  rço 

10,6 

15,2 

1,41  51,2 

46,5 

96,7 

Tabela  1 1 

, Resultados  de  sacarose  no 

i bagaço,  extração  total, 

extração 

reduzi  da 

(12,5%)  e 

perdas 

na  Usina  Santo  Antonio,  Nicaragua, 

nas 

safras  de  1969/70  a 197^/75 (20) . 

Var iávei s 

*69/70 

70/71 

71/72 

72/73 

73/74 

74/75 

Sacarose 

no  bagaço 

4,20 

3,20 

2,40 

2,10 

2,10 

2,20 

Extração 

total 

87,20 

91,88 

93,88 

93,68 

93,95 

93,68 

Extração 

reduzi 

da 

88,60 

92,64 

94,69 

94,60 

94,92 

94,90 

(12,5%  fibra) 

Perda  no 

bagaço 

1,30 

1 ,01 

0,77 

0,68 

0,70 

0,78 

Perda  total 

3,06 

2,77 

2,21 

2,40 

2,36 

2,32 

* A última  safra  sem  difusor. 
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Ainda  segundo  RIVAS(20),  o di- 
fusor proporcionou  uma  diminuição 
nos  custos  de  manutenção. 

0 catálogo  da  SUCATLAN(22)  de£ 
creve  os  resultados  obtidos  com  o 
difusor  Saturne,  comparando  o pro- 
cesso de  simples  moagem  com  o de 
moagem-difusão,  durante  duas  sema- 
nas na  Ilha  de  Mauritius,  em  1973 
(Tabela  lll). 


Com  os  resultados  obtidos,  se- 
gundo o catálogo  da  SUCATLAN (22) , 
as  conclusões  a que  se  chegou  com 
a utilização  do  difusor  foram  as  se 
gui ntes: 

- alta  extração,  chegando  a su^ 
perar  os  97%; 

- melhor  qualidade  do  caldo, 
obtendo-se  pureza  mais  alta:  a di- 
ferença entre  as  purezas  do  caldo 


Tabela  lll.  Resultados  obtidos  com  o difusor  Saturne  (simples  moagem  e 
moagem-difusão),  Mauritius,  1973(22). 


Moagem 

Moagem-di fusão 

t/cana/hora 

95,20 

99,20 

Pol  % cana 

14,19 

14,38 

Fibra  % cana 

16,68 

17,92 

Pol  % bagaço 

2,47 

1,99 

Umidade  % de  bagaço 

49,02 

50,67 

Extração 

95,62 

96,51 

Caldo  mi sto  % cana 

108,50 

107,40 

Perdas  no  bagaço  % fibra 

5,17 

4,27 

Torta  de  filtro  % cana 

3,17 

2,59 

Já  em  1976  os  dados  obt  i dos  com 
o mesmo  conjunto  de  extração,  tra- 
balhando durante  toda  a safra,  fo- 
ram os  apresentados  na  Tabela  IV. 

Tabela  IV.  Resultados  obtidos  com 
a utilização  do  difusor 
Saturne.  Mauritius  1976 
(22). 


Difusor 


índice  de  preparo  % 

70,00 

Sacarose  % cana 

12,52 

Fibra  % cana 

14,81 

Caldo  misto  % cana 

110,10 

Umidade  % bagaço 

50,83 

Sacarose  % bagaço 

1,36 

Extração 

96,59 

Extração  reduzida 

97,20 

Perda  no  bagaço  % cana 

0,43 

primário  e misto  foi  somente  de 
0,8  em  1976; 

- ganho  de  35%  na  capacidade 
das  instalações  de  clarificação  e 
produção  menor  de  torta  de  filtro; 

■ perdas  menores  no  bagaço  e no 
mel  final; 

- melhor  qualidade  do  açúcar; 

- simpl icidade  de  preparação  da 

cana,  somente  através  de  facas  a- 
tingindo  uma  preparação  de  70%  0- 

pen-cells; 

~ simplicidade  de  operação; 

- custo  de  manutenção  menor; 

- redução  nos  custos  iniciais 
de  investimento. 

Os  resultados  do  difusor  Sil- 
ver  tipo  anel  para  cana-de-açúcar, 
em^estudos  na  Usina  Pioneer,  no  Ha 
vaí  segundo  o catálogo  da  JARAGUft 
S/A (13) , estão  na  Tabela  V. 

0 
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Tabela  V.  Resultados 
vaí  (13)  . 

da  operação  do 

difusor  Si 

lver  na 

Usina  Pioneer,  Ha 

0l timo  ano 
c/  moendas 

1? 

— Di fusor  Si lver  - 

Ano  

3?  5? 

7? 

• 

Extração (pol  % pol  cana)  93,37 

96,83 

97,22 

97,61 

97,86 

Extração  reduzida  % 

94,08 

97,12 

97,41 

97,86 

98,08 

Caldo  % cana 

103,66 

100,07 

98,15 

105,73 

107,50 

Fibra  % cana 

13,81 

13,59 

13,30 

13,78 

13,77 

Pol  % cana 

13,55 

12,18 

12,16 

12,26 

12,86 

Pol  % bagaço 

2,92 

1,27 

1,18 

1,03 

0,97 

Umidade  % bagaço 

46,37 

47,42 

47,76 

47,92 

47,74 

Recuperação  total  na 

usina  83,02 

85,34 

84,34 

87,50 

88,50 

CARBONEL (2)  descreve  os  resul- 
tados obtidos  com  a instalação  de 
um  difusor  D.D.S.  na  Usina  Cruz 
ta,  Tucumán,  Argentina,  em  1 975^  0 
sistema  utilizado,  moagem-difusão, 
aumenta  a extração  da  pol  % pol  da 
cana  em  cinco  pontos  em  relação  ã 
utilização  de  moenda,  que  recebeu 
maior  embebi ção  no  mesmo  período. 
0 mesmo  autor  observou  ainda  uma 
perda  no  bagaço  de  1,80  e 1,90%  pa 
ra  1975  e 1976,  contra  4,2  a 4,3% 
nos  anos  antericres.  A umidade  do 
bagaço  foi  a maior  obtida  até  en- 
tão, alcançando  um  valor  de  51 ,81% 
no  ano  de  1976. 

A revista  Sugar  y Azucar(4)  i- 
lustra  as  vantagens  técnicas  e eco 
nômicas  de  um  sistema  de  extraçao 
através  do  difusor  B.M.A.  e apre 
senta  os  resultados  obtidos  na  Cen^ 
trai  Açucareira  Montei imar,  na  Ni- 
carágua, com  a instalação  de  um  dj^ 
fusor  em  1966,  comparando  com  os 
dados  dos  anos  anteriores,  _ onde 

mostra  um  progresso  considerável  da 


indústria.  Os  dados  otbidos  são  a- 
presentados  na  Tabela  VI. 

KELLY  et  a 1 i i ( 1 5) > estudando  a 
performance  do  difusor  de  bagaço 
B.M.A. , na  Austrália,  concluíram 
que  o uso  do  difusor  em  combinação 
com  moendas  pode  alcançar  alta  ex- 
tração. Em  experiência  durante  o 
ano  de  1977»  a extração  média  du- 
rante 20  semanas  foi  de  97»7  e a 
umidade  do  bagaço  em  torno  de  47,6. 
Ainda  segundo  os  mesmos  autores, 
comparando-se  a moagem-difusão  com 
a moagem  convencional,  observa-se 
que  a extração  da  pol  acumulada  nos 
ternos  de  moendas  sõ  se  equiparou 
com  a extração  acumulada  no  difu- 
sor após  o quarto  terno  de  moenda 
(a  extração  acumulada  do  difusor  é 
a obtida  antes  das  moendas  de  bag£ 
ço) . Segundo  KELLY  et  alii(lS),  oJj 
servações  obtidas  por  Fitzgerald  6 
Lamusse  em  experiências  na  África 
do  Sul  permitem  inferir  que  a ex- 
tração atribuída  ao  difusor  pode 
ser  equivalente  a três  ternos  de 
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moendas,  considerando-se  a extra- 
ção acumulada. 

A revista  Sugar  y Azucar(5)mo£ 
tra  os  dados  dos  trabalhos  realiza 


dos  por  um  difusor  Buckau-Wol f-Bur 
nett  durante  as  safras  de  1966  a 
1969  na  Central  Fairymead,  Bunda- 
berg,  Austral ia(Tabela  VI I ) . 


Tabela  VI.  Resultados 
gua  (4) . 

obt Í dos 

na  Central  Açucarei 

ra  Montei imar, 

Ni  cará- 

— Tandem  de  moendas  — 

Difusor  para  cana  B.M.A 

1963 

1964 

1965 

1968  1969 

1970 

Sacarose  % cana 

12,50 

11,82 

12,38 

11,84  11,94 

11,43 

Fibra  % cana 

14,01 

12,54 

14,77 

14,52  12,66 

13,05 

Caldo  mi sto  % cana 

88,40 

89,80 

89,50 

96,50  98,27 

98,41 

Pol  % bagaço 

3,12 

2,87 

3,15 

1,38  1,49 

1,45 

Pol  red.  % bagaço 

2,96 

2,72 

3,04 

1,24  1,36 

1,32 

Extr.  sacarose 

92,98 

93,90 

91,80 

96,18  96,48 

96,30 

Extr.  reduzida 

93,85 

93,92 

93,24 

96,79  96,53 

96,48 

Tabela  VII.  Resultados 

obtidos  com  0 1 

difusor  Buckau-Wol f-Burnett 

na  Cen 

trai  Fairymead,  Bundaberg 

, Austral i a , 

durante  as  safras  de 

1966  a 1969(5) . 

C » 

1966 

1967 

1968 

1969 

Moagem 

T/cana/hora 

220,70 

223,60 

232,30 

225,90 

T/fi bra/hora 

30,57 

32,00 

32,75 

34,46 

Extração  reduzida 

97,00 

97,22 

97,65 

97,81 

Cana 

Pol 

15,22 

15,10 

16,49 

14,47 

Fibra 

13,85 

14,35 

14,10 

14,81 

Pe  rdas 

No  bagaço 

3,41 

3,27 

2,71 

2,70 

No  mel 

8,30 

7,65 

7,04 

7,69 

Na  torta 

0,67 

0,91 

0,57 

0,71 

1 ndetermi nadas 

1,69 

1,25 

0,16 

0,38 

Caldo  da  1?  extração 

Pureza  aparente 

87,79 

87,94 

89,00 

87,38 
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A mesma  Sugar  y Azucar(9)  des- 
creve os  resultados  obtidos  atra- 
vés de  difusores  De  Smet  na  Cen- 
tral Açucareira  Entumeni,  na  Áfri- 
ca do  Sul.  Alguns  dos  principais 
dados  estio  na  Tabela  VIII. 

Quando  substituiu-se  a moenda 
pela  moagem-d i fusio  na  Central  Aç£ 
careira  Entumeni,  o açúcar  comer- 
cial ensacado  subiu  de  8l ,02  para 
83,92%  de  sacarose  na  cana,  ou  se- 
ja, um  aumento  de  2,90%,  equivalen 
te  a 350kg  de  açúcar,  de  98,5%  d¥ 
pol  para  cada  100  toneladas  de  ca- 
na processada. 

LAMUSSE (16),  em  seu  trabalho 
sobre  a performance  das  indústrias 
de  açúcar  na  África  do  Sul,  desta- 


ca o aumento  da  extração  nos  últi- 
mos anos,  atingindo  na  safra  1978/ 
79  um  valor  de  96,63,  acusando  um 
acréscimo  de  0,76  em  relação  i sa- 
fra anterior.  Dentre  as  nove  unid£ 
des  de  extração  que  encerraram  a s£ 
fra  com  um  índice  superior  a 97%, 
tris  utilizaram  difusor  de  cana, 
duas  difusor  de  bagaço  e as  outras 
quatro  através  de  tandem  de  moen- 
das. Na  Tabela  IX  o autor  enumera 
as  indústrias  de  melhor  desempenho^ 
especificando-as  quanto  ao  sistema 
de  extração  utilizado. 

As  indústrias  que  obtiveram  aj_ 
tas  extrações,  inclusive  as  que  u- 
tilizaram  moendas,  apresentaram  um 
bom  índice  de  preparo  da  cana. 


Tabela  VIII.  Resultados 
obtidos  na 

comparados  entre  moendas  e 
Central  Açucareira  Entumeni 

0 di fusor 
, África 

De  Smet, 
do  Sul (9) . 

Moendas 

Difusor  

1965/66 

1967/68 

1969/70 

T/cana  moída/hora 

28,00 

58,00 

55,00 

Sacarose  % cana 

13,17 

13,10 

13,40 

Fibra  % cana 

1 

14,23 

13,23 

13,16 

0 

Bri x,  caldo  1 . extr . 

19,41 

19,12 

18,87 

Embebi ção  % fibra 

223,00 

310,00 

300,00 

% sacarose  no  bõgaço 

2,71 

1 ,80 

1 ,60 

% umidade  no  bagaço 

50,23 

56,39 

56,75 

Extração 

93,68 

95,57 

96,04 

Pureza  do  caldo  misto 

86,29 

85,50 

86,26 

Torta  fi 1 tro  % cana 

5,00 

3,48 

5,00 

Perdas  no  bagaço  % sacarose  em  cana  6,32 

4,43 

3,96 
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Tabela  IX.  Dados  de  extração,  extração  reduzida  (12,5%  fibra),  pol  % b£ 
gaço,  umidade  do  bagaço,  embebi ção  % fibra  e fndice  de  prep£ 
ro  das  indústrias  da  África  do  Sul  que  operaram  com  difuso- 
res e moendas ( 1 6) . 


1 ndústri a 

Extração 
reduz i da 

Extração 

Pol  % 
bagaço 

Umi dade 
bagaço 

Embebi ção 
% fibra 

índice  de 
preparo 

A* 

97,59 

97,58 

0,93 

52,02 

364 

90 

B** 

97,45 

97,56 

1,03 

49, 04 

350 

90 

c** 

97,30 

97,35 

1,00 

52,35 

304 

91 

Q*** 

97, 34 

97,51 

1 ,02 

51,05 

372 

87 

E*** 

97,23 

97,55 

Ml 

49,02 

402 

92 

F* 

97,22 

97,33 

1,08 

51,89 

335 

91 

G** 

97,19 

97,22 

1,09 

52,03 

307 

93 

97,19 

97,15 

1,00 

55,53 

310 

91 

1 ** 

97,12 

97, 40 

Ml 

49,48 

252 

90 

* Di fusor  de  cana. 

**  Moendas. 

**+  Difusor  de  bagaço. 

Estudando  os  aspectos  práticos 
da  difusão  de  cana  com  as  diversas 
marcas  de  difusores  em  operação  na 
África  do  Sul,  LAMUSSE(17)  observa 
que  a energia  necessária  paraumdj_ 
fusor  é menor  que  a usada  para  um 
tandem  de  moagem  de  igual  capacida^ 
de.  A maior  proporção  é requerida 
pelo  equipamento  de  preparo  da  ca- 
na e para  a eliminação  da  água  do 
bagaço.  Um  difusor  requer  vapor  de 
baixa  pressão  (o  vapor  extraído  do 
evaporador)  para  aquecer  a maté- 
ria-prima de  alimentação  até  a tem 
peratura  de  operação.  Isto  aumenta 
o consumo  total  de  vapor  da  fábri- 
ca . 

FITZGERALD  etalii(lO)  salie£ 
tam  a redução  dos  custos  com  a in^ 
talação  de  difusor  quando  se  pre- 


tende obter  uma  extração  alta.  Na 
escolha  do  melhor  tipo  de  difusor 
ainda  existem  divergências  de  opi- 
niões, mas  ultimamente  a preferên- 
cia recai  sobre  o difusor  de  cana 
no  qual  os  custos  iniciais  de  in- 
vestimento são  menores.  Segundo  os 
mesmos  autores,  o desempenho  dos 
diferentes  tipos  de  difusores  está 
na  dependência  do  preparo  da  cana. 
Observaram  ainda  que  as  perdas  no 
melaço  por  unidade  de  não  açúcares 
na  cana  foram  maiores  com  o difu- 
sor que  nas  moendas,  embora  no  pro 
cesso  não  aparentassem  nenhum  efeT 
to  na  pureza  do  melaço. 

Comparando  os  caldos  extraídos 
por  um  tandem  de  moagem  e por  um 
sistema  de  difusão,  SAYED  et  alii 
(21)  observaram  que  o caldo  do  di- 
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fusor  apresentava  maior  pureza  e 
menores  teores  de  açúcares  reduto- 
res % de  Brix,  açúcares  redutores 
% açúcares  e concentração  de  ami- 
do/Brix,  em  relação  ao  caldo  das 
moendas.  Esses  resultados,  apresejn 
tados  na  Tabela  X,  indicam  a supe- 
rioridade da  extração  do  caldo  pe- 
lo sistema  de  difusão  comparados 
ao  tandem  de  moagem. 

Tabela  X.  Parâmetros  de  qualidade 
do  caldo  do  difusor  e do 
caldo  da  moagem(21). 


Parâmetro 

Ca  1 do/ 
di fusão 

Caldo/ 

moagem 

Pureza 

77,8 

75,3 

AR  % S* 

9,3 

12,3 

AR  % B** 

7,2 

9,2 

Amido/Brix  (ppm)  790,0 

1.010,0 

* AR  % S - açúcares  redutores  % 
açúcares . 

**  AR  % Bx  - açúcares  redutores  % 
Brix. 

McMASTER  & RAVNÕ(l8),  em  trab_a 
lho  referente  ã degradação  poten- 
cial da  sacarose  ocasionada  pelas 
bactérias  termofílicas  durante  o 
processo  de  difusão,  determinaram 
que  os  ácidos  orgânicos  gerados  pe 
la  fermentação  da  sacarose  por  ba£ 
térias  são  predominantemente  lati- 
cos.  A proporção  obtida  é aproxima^ 
damente  de  duas  partes  de  sacarose 
destruída  por  uma  parte  de  ácido 
lático  produzido.  Os  autores  obsej^ 
varam  também  que  os  níveis  de  áci- 
dos láticos  nos  difusores  tendem  a 
aumentar  quando  a temperatura  do 
difusor  permanece  acima  de  75°C. 

JA I S ( 1 2)  define  como  um  difu- 
sor ótimo  o que  apresenta  as  segu i_n. 
tes  características: 

- grande  área  de  peneiragem  e 
portanto  pequena  al  tura  de  cana  des^ 
fi brada; 

- tempo  de  retenção  de  uma  ho- 
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ra  para  a difusão  de  cana  e I4O  mi- 
nutos para  a difusão  de  bagaço; 

possibilidade  de  operar  afo- 
gado, sendo  muito  bom  manter  esse 
afogamento  pois  contê-lo  significa 
evitar  a mistura  dos  caldos; 

- possibilidade  de  desfazer  a 
camada  de  cana  desfibrada  ou  de  ba 
gaço,  a fim  de  evi tar a formação  de 
uma  camada  impermeável  e permitir 
assim  o retorno  de  caldo  do  desa- 
guador  sem  clarificação  ou  filtra- 
gem; 

- não  possuir  correntes  e ei- 
xos que  dão  problemas  mecânicos'  e 
requerem  frequente  manutenção; 

- possibilidade  de  ser  amplia- 
do no  futuro. 

Segundo  EBEL I NG (6)  e SUCATLAN 
(22),  a descrição  dos  vários  tipos 
de  difusores  é a seguinte: 

• B.M.A.  (Alemanha)  í*1 ) • 

Extração  - 97%; 

Preparo  da  cana  - dois  jogos  de 
facas; 

Sistema  de  transporte  da  cana  no 
difusor-puxado  por  correntes  so- 
bre um  simples  fundo  de  chapas 
perfuradas; 

Teor  de  umidade  do  bagaço  - me- 
nos que  50%; 

Utilização  de  moendas  - uma  antes 
e outra  após  o difusor; 
Circulação  do  caldo  - através  de 
bombas; 

Origem  do  difusor  - extração  so- 
mente de  cana; 

Aumento  na  instalação  - possível 
porque  o difusor  é uma  unidade  1 j_ 
near . 

« D.D.S.  (Dinamarca) . 

Extração  - 97%; 

Preparo  da  cana  - dois  jogos  de 
facas; 

Sistema  de  transporte  da  cana  no 
difusor  - através  de  duas  roscas 
sem  fim,  feitas  em  chapas  perfu- 
radas; 


(*!)  0 colchão  de  cana  formado  no 
difusor  produz  um  efeito  fil- 
trante. 
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Teor  de  umidade  do  bagaço-51 , 81  % 

(2); 

Utilização  de  moendas  - uma  an- 
tes e duas  após  o difusor; 
Circulação  do  caldo  - não  há  ne- 
cessidade de  bombas,  pois  o cal- 
do se  movimenta  por  gravidade; 
Origem  do  difusor  - extração  de 
beterraba ; 

Aumento  da  instalação  - impossí- 
vel porque  o difusor  apesar  de 
ser  uma  unidade  linear,  é compa£ 
to. 

• De  Smet  (Bélgica)  (*2)  . 

Extração  - 97%; 

Preparo  da  cana  - dois  jogos  de 
facas  e um  desfibrador; 

Sistema  de  transporte  de  cana  no 
difusor  - a cana  é lentamente 
transportada  por  tal  iscas  em  fo£ 
ma  de  uma  fina  grade; 

Teor  de  umidade  do  bagaço  - 52%; 
Utilização  de  moendas  - uma  an- 
tes e duas  após  o difusor; 
Circulação  do  caldo  - através  de 
bombas; 

Origem  do  difusor  - extração  de 
óleo  e beterraba; 

Aumento  na  instalação  - possível 
porque  o difusor  é uma  unidade 
1 i nea  r . 

• Silver  (Estados  Unidos). 

Extração  - 97,86%; 

Teor  de  umidade  do  bagaço-47 , 7^%; 
Preparo  da  cana  - dois  jogos  de 
facas  e um  desfibrador; 

Sistema  de  transporte  da  cana  no 
difusor  - dentro  de  um  carrossel 
com  fundo  de  chapas  perfuradas; 
Utilização  de  moendas  - somente 
duas  moendas  após  o difusor  ou 
uma  prensa  cônica; 

Circulação  do  caldo  - através  de 
bombas ; 

Origem  do  difusor  - extração  de 
óleo; 

Aumento  na  instalação  - impossí- 


(*2)  0 colchão  de  cana  formado  no 
difusor  produz  um  efeito  fil- 
trante. 


vel  porque  o difusor  é uma  unidja 
de  anelar. 

• Saturne  (França) . 

Extração  - 96,59%; 

Teor  de  umidade  no  bagaço-50,67%* 
Preparo  da  cana  - dois  jogos  de 
facas; 

Sistema  de  transporte  da  cana  no 
difusor  - dentro  de  um  carrossel 
dividido  em  cestos  com  chapas  pe£ 
furadas; 

Utilização  de  moendas  - uma  an- 
tes e outra  após  o difusor; 
Circulação  do  caldo  - através  de 
bombas; 

Origem  do  difusor  - extração  de 
cana ; 

Aumento  na  instalação  - impossí- 
vel porque  o difusor  é uma  unid£ 
de  anelar. 


CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  nos  di- 
versos trabalhos  analisados  mos- 
tram sempre  elevados  índices  de  ex 
tração  para  o processo  de  difusão 
e grande  variação  nos  índices  obt_i_ 
dos  para  o de  moagem,  ocorrendo 
coincidência  dos  índices  nos  dois 
processos  em  alguns  casos. 

Assim,  conclui-se  que  em  ter- 
mos de  eficiência  os  dois  proces- 
sos podem  se  igualar,  atribuindo- 
se  as  diferenças  encontradas  a ou- 
tras causas  que  não  os  processos  em 
si  . 

Isso  pode  ser  explicado  pelo 
fato  de  que  sendo  o processo  de  dj_ 
fusão  em  questão  recém- i ntroduz ido 
nas  unidades  estudadas,  todas  as 
indicações  técnicas  de  dimensiona- 
mento, instalação,  operação  e con- 
trole foram  realmente  seguidas, não 
ocorrendo  o mesmo  com  o processo 
de  moagem  jã  instalado  e em  funcio 
namento. 

Com  relação  ao  Brasil,  dentro 
das  condições  tecnológicas  de  usi- 
nas e destilarias,  pode-se  consid£ 
rar  alguns  fatores  a favor  da  uti- 
lização do  processo  de  moagem,  co- 
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mo:  preparo  da  cana,  balanço  têrmi 
co,  tecnologia  existente  e opera- 
ção. 

Outro  fator  importante  é que  a 
totalidade  das  unidades  do  país  já 
utilizam  moendas  e em  muitos  casos 
moendas  novas,  observando-se  que, 
mesmo  o processo  de  difusão  apre- 
sentando alguma  vantagem  global, 
dificilmente  sua  substituição  será 
econômica,  desde  que  o conjunto  de 
moagem  esteja  sendo  tecnicamente 
conduzido. 

Deve-se  salientar  ainda  que  com 
o desenvolvimento  do  Programa  Na- 
cional do  Álcool,  o número  de  no- 
vas unidades  autônomas  em  instala- 
ção e a serem  instaladas  no  país  é 
grande,  apresentando  portanto  pers 
pectivas  para  a introdução  do  pro- 
cesso de  difusão  paralelamente  ao 
de  moagem.  A opção  deve  pois  re- 
cair num  ou  noutro  processo  somen- 
te após  uma  anãlise  criteriosa  de 
custos  e manutenção  dos  mesmos. 


SUMMARY 


The  Process  of  Sugar  Extraction  by 
Difusion  in  the  Sugarcane  Agro-lndustry. 

Th i s paper  is  a bi bl iographi c 
study  on  the  Process  of  Sugar  ex- 
traction by  difusion  utilized  by 
sugar  mills  in  several  countries. 

A general  view  of  this  process 
was  obtained  from  some  difusers  t^ 
pes . 

The  difusers  principie  opera- 
tion  is  described  and  the  data  of 
eff iciency  of  these  are  presented. 
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FLORA  BACTERIANA  EM 
C ANA-DE- AÇÜ C AR  COM  E SEM 
INOCULAÇÃO  DE 
Xanthomonas  Albilineans* 


R.  M.  VALDEBENITO  (1) 
e H.  TOKESHI  (2) 


RESUMO 

Plantas  de  cana-de-açúcar  (NA56-79) 
originadas  de  minitoletes  tratados  termi- 
camente  e desenvolvidos  em  solo  esteri- 
lizado em  condições  de  casa  de  vegeta- 
ção. com  e sem  inoculação  com  Xantho- 
monas albilineans  foram  estudadas  quan- 
to a sua  população  bacteriana. 

A população  total  nas  plantas  sadias 
e inoculadas  foi  equivalente  a 3,4  X 105 
e 2,63  x 10  7 colônias  com  cm3  de  tecido, 
respectivamente . 

Houve  variação  qualitativa  na  popula- 
ção bacteriana  entre  os  dois  tratamentos 
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sendo  que  em  plantas  inoculadas  E.  her- 
bicola  foi  dominante  em  relação  às  outras 
bactérias,  incluindo  nesta  a X.  albilineans. 
Esses  resultados  são  discutidos  sugerin- 
do-se provável  implicância  de  E.  herbicola 
na  etiologia  da  Escaldadura  das  folhas. 

SUMMARY 

Single  bud  cuttings  of  Na56-79  after 
long  hot  water  treatment  were  developed 
in  sterilized  soil  under  greenhouse  con- 
dition.  Those  plants  with  and  without  X. 
albilineans  inoculation  were  studied  in  re- 
lation  to  their  bacterial  population.  The 
total  population  in  healthy  and  inocula- 
ted  plants  was  equivalent  to  3.4  X 105 
and  2.63  x 107  colonies  per  cm»  of  tissue 
respectively . 

Qualitative  variation  in  bacterial  po- 
pulation was  also  observed  between  the 
two  treatments.  In  inoculated  plants  E 
herbicola  was  dominant  in  relation  to 
other  bactérias  including  X.  albilineans 
These  result  are  discussed  suggesting  the 
probable  implication  of  E.  herbicola  m 
the  etiology  of  leaf  scald . 
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INTRODUÇÃO 


MATERIAIS  E MÉTODOS 


Nos  estudos  da  flora  bacteriana  em 
plantas,  os  organismos  estudados  são  re- 
feridos como  espécies  epífitas(3,  4,  7,  9). 
A quantidade  de  células  bacterianas  en- 
contradas por  diferentes  autores  é variá- 
vel provavelmente  devido  às  diferenças 
entre  técnicas  e plantas  estudadas,  porém, 
a faixa  de  população  relatada  se  encon- 
tra entre  105  a 109  colônias  por  grama 
de  tecido  de  folhas  de  leguminosas  e gra- 
míneas(9) . 

Em  cana-de-açúcar,  nas  condições 
de  Porto  Rico,  a população  total  de  bac- 
térias epífitas  foi  considerada  baixa  em 
relação  a outras  gramíneas,  Pennisetum 
purpureum  e Axenopus  compressus  sendo 
menor  ainda  em  períodos  secos(IO). 

Bactérias  isoladas  de  tecidos  internos 
de  cana-de-açúcar  foram  citadas  em  asso- 
ciação a prováveis  agentes  causais  do  Ra- 
quitismo da  Soqueira  (RSD)(12,  21)  eem 
plantas  sadiasM5V  Entre  elas  é marcante  a 
referência  a Erwinia  herbicola(19).  isolada 
em  freqüência  equivalente  a 105  a 106  co- 
lônias, por  mililitro  de  caldo  de  colmos 
doentes. 

Erwinia  herbícola,  considerada  bac- 
téria residente  externa  ou  interna  das 
plantas(2,  20,  11),  é um  organismo  que  me- 
rece ser  mais  estudado,  pelo  número  de 
doenças  de  plantas  e animais,  nas  quais 
está  associada  aos  agentes  causais  e 
interferindo  no  curso  da  enfermidade(6) . 

Em  várias  doenças,  E.  herbicola  pode 
também  encontrar-se  em  associação  a 
espécies  de  Pseudcmonas,  sendo  freqüen- 
te  o isolamento  dessas  bactérias  junto  aos 
patógenos,  nos  tecidos  com  sintomas(4, 
5,  8,  14,  17,  20). 

Baseados  nos  antecedentes  apresen- 
tados e que  em  isolamentos  de  Xantho- 
monas  albilineans,  E.  herbicola  esta  sem- 
pre presente,  foi  planejado  o presente 
trabalho  objetivando  conhecer  a freqüên- 
cia aproximada  desta  bactéria,  em  sê- 
mens  de  cana-de-açúcar,  com  e sem  ino- 
culação do  agente  causal  de  Escaldadura 
das  Folhas,  em  condições  de  casa  de  ve- 
getação . 


As  plantas  utilizadas  eram  da  cultivar 
NA56-79  tratadas  termicamente(19,  e cul- 
tivadas durante  dois  meses  em  vasos  com 
solo  autoclavado.  O isolado  de  X.  albili- 
neans (Ashby) . Dowson  foi  obtido  de  te- 
cido interno(l),  de  plantas  de  cana-de- 
açúcar  com  sintomas  de  Escaldadura  das 
Folhas  e,  identificados  por  métodos  sero- 
lógicos.  O isolado  de  E.  herbicola  foi  ce- 
dido pelo  Eng.°  Agr.°  M.  S.  Shinobu  Sudo. 

Para  o teste,  três  vasos  contendo  4 
plantas  foram  submetidos  à inoculação 
com  X.  albilineaus,  em  concentração  apro- 
ximada a 108  células  por  mililitro  de 
suspensão,  por  injeção  5 cm  acima  do 
meristema  apical(l).  Três  outros  vasos, 
contendo  o mesmo  número  de  plantas 
serviram  de  testemunha,  sendo  injetadas 
com  água. 

Dez  dias  após  a inoculação,  duas 
plantas  de  cada  vaso  foram  analisadas 
quanto  à sua  população  bacteriana.  Para 
isso,  cada  secção  foi  descascada  e retira- 
das duas  amostras  de  ± 0,5  cm3  de  teci- 
do, uma  3 cm  e outra  5 cm  acima  do 
ponto  de  inoculação.  Esse  material  foi 
partido  e esmagado  com  bastonete  de  vi- 
dro em  5 ml  de  água  destilada  e depois 
submetido  a agitação  constante  por  uma 
hora. 

Do  sobrenadante  da  suspensão  obtida 
foram  feitas  diluições  em  água  estéril  con- 
tendo benomil  (0.055  mg/100  ml)  de  prin- 
cípio ativo  (PA)  e PCNB  (0.t)82  mg/100  ml) 
de  PA. 

Das  diluições  10-2  e 10-3  foi  plaquea- 
do  0,1  ml  em  meio  ágar  Wilbrink  W-’(23), 
utilizando  6 placas  para  cada  diluição  sen- 
do estas  incubadas  durante  5 dias.  As 
observações  eram  feitas  diariamente,  mar- 
cando as  colônias  já  contabilizadas. 

A avaliação  da  população  de  X.  albi- 
lineans e E.  herbicola  foi  auxiliada  pela 
utilização  do  anti-soro  respectivo  facilitado 
pelo  Dr.  Yodiro  Masuda  (IAA/PLANALSU- 
CAR)  e descrição  das  colônias  seguiram 
o esquema  referido  em  LOURES  e GUI- 
MARÃES(13). 
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RESULTADOS 


As  colônias  isoladas  das  plantas  sa- 
dias e inoculadas  foram  caracterizadas 
nos  seguintes  tipos:  aaas 

a)  colônia  amarelada  de  0,5  a 2 mm 
de  diâmetro  ma|S  ou  menos  translúcida 
circular,  bordos  inteiros  ondulados  con- 
vexa (Erwinia  herbicola);  ° 

diâmoLCOlÔnÍa  branca  de  °>5  a 1 mm  de 
diâmetro,  mais  ou  menos  translúcida  cir- 

naiasp)b0rd0S  IÍS0S’  convexa  (Pseudómo- 

c)  colônia  amarelo  claro  de  0 4 
0,8  mm  de  diâmetro,  brilhante,  mais  óu 
menos  translúcida,  circular,  bordos  lisos 
convexa  (X.  albiíineans); 

d)  colônia  branca,  centro  opaco  e 
bordo  translúcido,  de  2 a 4 mm  de  diâme- 
tro, irregular,  bordo  inteiro  a ondulado 
elevada; 

e)  colônia  amarela,  opaca,  de  1 a 
2 mm  de  diâmetro,  bordo  inteiro  e con- 
vexa alta; 

f)  colônia  amarelo  forte,  opaca,  de 

1 a 2 mm  de  diâmetro,  irregular,  bordos 
lobados  e ondulada; 

g)  colônia  branca  amarelada,  de  3 
a 5 mm  de  diâmetro,  opaca  no  centro,  bor- 
do ondulado  e algo  translúcido,  elevada  e 
convexa; 

h)  colônia  vermelha,  opaca,  de  1 a 

2 mm  de  diâmetro,  circular,  bordo  inteiro 
e convexa; 

i)  colônia  rosada,  opaca,  de  2 a 4 
mm  de  diâmetro,  irregular,  bordo  ondulado, 
eievada . 


A população  média  dos  diferentes  ti- 
pos de  bactérias,  estimada  pela  observa- 
ção das  colônias,  consta  da  Tabela  1 . 


oCeV Llr?35  "as  Indicam 

na?  nlanf=bC°a  (a)  enconlram-se,  tanto 
nas  p antas  nao  inoculadas,  quanto  nas 

Do°m,i^~aS  Send°  que  nessas  últimas  sua 
populaçao  aumetou  quase  mil  vezes. 

nil.  P°r  í.Utr°  lad0,  observou-se  que  a po- 

innrÇf°H  aCt6rÍana  das  P^tas  sadias*  e 
inoculadas  incluía  outras  bactérias  cro- 
mogemcas  (e,  f). 

tócidas0lÔeiartpbaC,erianas  Pe<^"as  trans 
S de  crescimento  vagaroso  tipo 

Ti,  ??  ? "“  sp'  (b>  nâ0  'orem  obtidas 
p antas  sadias,  porém,  nas  inoculadas 
constituíram  3%  do  total.  adas 

X.  albiíineans  (c)  foi  isolada  em  baixa 
proporção,  em  relação  às  outras  bacté- 
ias  existentes  em  cana-de-açúcar  ino- 
culada, sendo  que  suas  colônias  aparece- 

nPMnH0mJnte  a°  3 ° dia  após  0 início  do 
período  de  observação. 


DISCUSSÃO  E CONCLUSÕES 

_ Nas  plantas  sadias  existe  uma  popu- 
lação bacteriana  habitantes  normais  do 
sistema  vascular  já  referido  anteriormen- 
te(22)  e provavelmente  a maior  parte  de- 
les pode  suportar  0 tratamento  térmico  e 
assim  ser  transmitidas  de  geração  a ge- 
ração através  da  propagação  vegetati- 
va(4) . 


Plantas  inoculadas  com  X.  albiíineans 
provavelmente  apresentam  mudança  na 
fisiologia  da  planta  ocasionando  aumento 
de  quase  cem  vezes  na  quantidade  de 
bactérias.  O meio  de  Wilbrink  W-,  utilizado 
para  isolamento  de  X.  albilineans(l),  favo- 
rece as  bactérias  de  maior  freqüência  e 
crescimento  rápido  dificultando  0 isola- 
mento do  patógeno. 


TABELA  1 . Número  de  colônias  bacterianas  obtidas  de  1 cm‘  de  teci- 
do interno  de  plantas  de  cana-de-açúcar,  sadias  e ino- 
culadas, com  X.  albiíineans,  em  casa  de  vegetação. 


Número  de 

tipos  de  colônias  x 

10T) 

a 

b 

c 

d 

e 

f 

9 

h 

i 

Total 

Sadias 

0,3 

0,0 

0,0 

2,0 

0,3 

0,4 

0,0 

0.2 

0,1 

3,3 

Inoculadas 

205,0 

8,0 

2,0 

0,0 

5,0 

0,0 

48,0 

1,0 

0.0 

269,0 

Média  de  seis  plantas 
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A alta  população  de  E.  herbicola  em 
plantas  doentes  sugere  que  esta  pode 
estar  interferindo  no  curso  da  Escaldadu- 
ra das  Folhas.  Apesar  de  que  E.  herbi- 
cola é considerada  invasora  secundária  em 
tecidos  doentes,  esta  bactéria  poderia  in- 
terferir na  doença  agindo  por  competição 
na  fase  residenie  do  ciclo  de  vida  de  X.  albi- 
lineans  ou  modificando  o processo  de  in- 
fecção(IO).  Considerando  que  E.  herbi- 
cola já  foi  encontrada  em  alta  freqüência 
no  caldo  de  plantas  com  sintomas  de 
RSD(21),  deverá  ser  importante  conhecer 
o papel  desta  bactéria  nas  duas  doenças 
referidas.  A associação  poderia  ser  de 
tipo  nutricional  pois  no  meio  de  cultura  de 
Wilbrink  W1 2  é freqüente  o crescimento  de 
colônias  de  X.  albilineans  junto  às  de  E. 
herbicola,,  sugerindo  que  o patógeno  é 
beneficiado  pelo  crescimento  da  E.  herbi- 
cola. Além  disso,  o fato  de  que  alguns 
isolados  de  E.  herbicola  aparentemente 
possuem  capacidade  de  fixação  de  nitro- 
gênio(18),  ou  de  patogenicidade(16)  fa- 
zem da  presença  desta  espécie  em  cana- 
de-açúcar,  um  fator  que  necessita  de 
pesquisa. 

A alta  concentração  total  de  bactérias 
em  plantas  com  Escaldaduras  e de  colmos 
com  Raquitismo  da  Soqueira(2)  faz,  por- 
tanto, que  o método  de  contagem  de  cé- 
lulas bacterianas  no  microscópio  de  con- 
traste de  fase,  para  diagnose  de  cana-de- 
açúcar  afetadas  com  RSD(7)  não  seja 
específico  para  esta  doença.  Por  outro 
lado,  a inoculação  de  plantas  com  saldo 
bruto  para  induzir  sintomas  dessas  molés- 
tias não  seria  recomendável  devido  às  in- 
terações da  microflora  bacteriana  não 
patogênica  e patogênica.  Assim  sendo,  a 
seleção  e avaliação  da  resistência  de  di- 
ferentes cultivares  de  cana-de-açúcar  a 
estas  doenças  poderiam  estar  sofrendo  sé- 
rias interferências  devido  aos  fatores  ago- 
ra discutidos. 
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DIMENSIONAMENTO  PRÁTICO 
DE  UMA  USINA  DE  AÇÚCAR  DE 

CANA 


OCTÁVIO  PINTO  CARVALHEIRA 
Químico  Industrial 


INTRODUÇÃO 

A usina  de  açúcar  ou  mais  especifi- 
camente o setor  industrial  do  complexo 
agroindustrial  açucareiro  é constituído  de 
diversos  setores  de  operações  contínuas 
ou  intermitentes  que  se  sucedem  na  li- 
nha de  produção  desde  a recepção  e des- 
carga da  cana  até  o ensacamento  ou  en- 
silamento  do  açúcar  e seu  embarque. 

Para  tornar  possível  essas  inúmeras 
operações  são  necessárias  as  instalações 
complementares  para  o suprimento  de  va- 
por, água,  energia  elétrica  e vazio  que 
constituem  também  importantes  setores 
da  fabricação  do  açúcar. 

Comecemos  este  pequeno  trabalho, 
que  tem  valor  apenas  didático  e o obje- 
tivo único  de  facilitar  o técnico  que  tra- 
balha em  usina  de  açúcar  e os  estudantes 
de  tecnologia  açucareira,  por  discriminar 
os  principais  setores  de  uma  usina  de  açú- 
car de  cana,  cujo  dimensionamento  defi- 
ne a capacidade  nominal  da  fábrica. 

1.0  — Discriminações  dos  setores 

1.1  — Recepção  e descarga  da  cana 

Compreendendo  a balança  para  pe- 
sagem da  cana  e todos  os  equipamentos 
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e instalações  utilizadas  para  descarregar 
a cana  chegada  ao  pátio  ou  esplanada  da 
usina  na  área  de  estocagem  ou  diretamen- 
te à mesa  ou  esteira  transportadora  de 
cana  que  alimenta  a moenda. 

1.2  — Preparação  e moagem  da  cana 

Este  setor  inclui  todos  os  equipa- 
mentos e instalações  que  se  encarregam 
de  preparar  e esmagar  ou  moer  a cana 
para  extração  de  caldo  e sua  separação 
do  bagaço. 

A extração  do  caldo  pode  também 
ser  feita  por  Difusores  especiais  para  ca- 
na de  açúcar  que  tem  características  par- 
ticulares e cujas  capacidácíes  nominais 
são  indicadas  pelos  respectivos  fabrican- 
tes, não  estando  portanto  incluídos  neste 
trabalho. 

1.3  — Tratamento  do  caldo 

Aqui  estão  incluídos  todos  os  equipa- 
mentos e instalações  responsáveis  pelo 
tratamento  do  caldo  misturado,  isto  é,  sul- 
fitação,  caleação  e aquecimento. 

1.4  — Clarificação  do  caldo 

Neste  setor  estão  incluídos  todos  os 
equipamentos  e instalações  necessários 
à decantação  do  caldo  tratado  ou  dosado. 
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1.5  — Filtração  da  cachaça 

Compreende  os  filtros  e seus  aces- 
sórios responsáveis  pela  filtração  do  lodo 
ou  cachaça  do  decantador,  com  lavagem 
da  torta  e retorno  do  filtrado. 

1.6  — Evaporação 

Neste  setor  se  incluem  todos  os  equi- 
pamentos utilizados  no  1.°  estágio  da  con- 
centração do  caldo  para  a obtenção  do 
xarope . 

1.7  — Cozimento  e cristalização 

Neste  setor  se  efetua  o 2.°  estágio 
de  concentração  no  qual  se  cristaliza  a 
sacarose,  compreendendo  todos  os  equi- 
pamentos desde  a concentração  do  xaro- 
pe até  a entrega  das  massas  cozidas  às 
centrífugas,  incluindo  os  cristalizadores. 

1.8  — Centrifugação 

Todos  os  equipamentos  e instalações 
utilizados  na  separação  dos  cristais  das 
massas  cozidas  dos  licores  madres  ou 
méis  então  incluídos  neste  setor. 

1.9  — Secagem  ensacamento  e 

embarque 

Compreendendo  secadores,  balanças 
de  açúcar,  silos,  empilhadeiras,  etc.,  utili- 
zados na  secagem  do  açúcar  e no  ensaca- 
mento e/ou  ensilamento  e embarque  do 
açúcar  de  diversos  tipos. 

1.10  — Instalações  complementares 

Neste  título  são  incluídos  4 setores 
de  grande  importância  numa  usina,  a 
saber: 

a)  geração  e distribuição  de  vapor; 
b)  geração  e distribuição  de  energia  elé- 
trica; c)  captação  e abastecimento  dágua; 
d)  sistema  de  vazio. 

2.0  — Dimensionamento  dos  diversos 
equipamentos 

Para  se  ter  uma  idéia  comparativa  de 
todos  os  equipamentos  de  uma  usina  de 
açúcar  costuma-se  dimensioná-los  em 
função  de  uma  moagem  horária  normal, 
sendo  suas  capacidades  nominais  e*Pr®s- 
sas  em  toneladas  de  cana  por  hora  (TU  ). 


2.1  — Recepção  e descarga  de  cana 

2.1.1  — Balança  de  cana 

a — capacidade  máxima  em  tone- 
ladas (t);  b — peso  médio  em  t de  cada 
operação  ou  pesada;  c — número  médio 
de  pesadas  por  hora;  d — capacidade  em 
TCH:  bxc. 

2.1.2  — Ponte  rolante,  grua  ou  guindas- 

te, Hillo,  tombador,  basculador 
ou  outro  equipamento  seme- 
lhante para  descarregamento 
de  cana 

a — capacidade  máxima  em  t;  b — 
carga  média  por  operação  em  t;  c — 
número  médio  de  operações  por  hora;  d 
capacidade  em  TCH:  bxc. 

2.1.3  — Carregadeira  CAT  — 966/c/gar- 

fo CAMECO  ou  similar 

a — capacidade  máxima  por  garfada 
em  t;  b — carga  média  por  garfada  em  t; 
c — número  médio  de  operações  comple- 
tas por  hora;  d — capacidade  em  TCH: 
bxc. 

2.1.4  — Mesa  alimentadora 

a — superfície  total  em  m-  (compri- 
mento x largura);  b — capacidade  em 
TCH:  a/0,6. 

2.2  — Preparação  e moagem  da  cana 

2.2.1  — Picadores  ou  jogos  de  faca 

a — potência  instalada  em  CV  ou  HP; 
b — capacidade  em  TCH  do  1.°  jogo: 
a/2;  c — capacidade  em  TCH  do  2.°  jo- 
go: a/3. 

2.2.2  — Desfibradores  ou  Shreddefs 

a — potência  instalada  em  CV  ou  HP; 
b capacidade  em  TCH  do  Shredder  ti- 

po MAXWELL:  a/1,  GRUENDLER:  a/1;  c 

capacidade  em  TCH  do  Shredder  tipo 

GRUENDLER:  a/3. 

2.2.3  — Moenda 

Fórmula  completa  de  HUGOT: 

A = 0,8  cn  (1  — 0,06  n D)  LD*  N 
f 
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A — capacidade  nominal  em  TCH 
C — coeficiente  relativo  aos  equipa- 
mentos de  preparações  da  cana: 
sem  jogo  de  facas  — c = 1,00;  c/1  jogo 
de  facas  — c = 1,15;  c/2  jogos  de  facas 
— c = 1,20;  c/2  jogos  de  facas  — 2 1 
Shredder  — c = 1,25. 

n — velocidade  de  rotação  dos  rolos-rpm; 
D = diâmetro  médio  dos  rolos  em  m; 
L =:  comprimento  dos  rolos  em  m;  N = 
número  de  rolos  que  compõem  o tandem 
da  moenda;  F = fibra  na  cana,  em  re- 
lação à unidade. 

2.3  — Tratamento  do  caldo 

2.3.1  — Enxofreira 

a — superfície  interna  da  parte  ci- 
líndrica do  forno  rotativo  em  m2;  b — ca- 
pacidade em  TCR  do  forno  rotativo: 
a X 33,33;  c — volume  interno  da  câma- 
ra de  combustão  ou  caixa  de  sublimação 
em  metros  cúbicos  (m:i);  d — capacidade 
em  TCH  da  câmara  de  combustão  cx50; 
e — superfície  interna  da  gaveta  ou  área 
de  combustão  do  forno  fechado  em  m2; 
f — capacidade  em  TCH  do  forno  fe- 
chado: ex50. 

2.3.2  — Caleadeiras  ou  mexedeiras 

a — volume  útil  total  das  mexedeiras 
em  rrv!;  b — capacidade  em  TCH  das  me- 
xedeiras: ax4. 

2.3.3  — Aquecedores 

a — superfície  de  aquecimento  total 
calculada  no  diâmetro  interno  dos  tubos 
em  m2;  b — capacidade  em  TCH  para  os 
aquecedores  convencionais:  a X 0,25; 
c — capacidade  em  TCH  para  os  aquece- 
dores tipo  Duplex  ou  WEBRE:  n.°  de  tubos 
por  passagem  X 4,7. 

2.4  — Clarificação  do  caldo 

2.4.1  — Decantadores 

a — área  de  decantação  ou  superfí- 
cie total  das  bandejas  em  m2;  b — capa- 
cidade em  TCH  do  decantador  convencio- 
nal ou  do  clarificador  DORR  tipo  “Multi- 
feed”  a X 0,33;  c — capacidade  em  TCH 
do  clarificador  RAPIDORR  — 424:  a 0,40; 
d — capacidade  em  TCH  do  clarificador 
RAPIDORR  — 444:  a X 0,65. 


2.4.2  — Filtros 

I — Filtros-prensa 

a — superfície  de  filtração  ou  o do- 
bro da  área  interna  das  placas  em  m2;  b 

— capacidade  do  filtro  em  TCH:  a X 0,25. 

II  — Filtros  rotativos  a vácuo 

a — superfície  filtrante  em  m2;  b — - 
capacidade  do  filtro  em  TCH:  a X 3,33. 

2.5.  — Evaporação 

a — superfície  de  aquecimento  cal- 
culada no  diâmetro  interno  dos  tubos,  in- 
clusive tubo  central,  em  m2;  b — capaci- 
dade em  TCH: 

simples  — efeito:  a/6  (125kg/m2/h);  duplo 

— efeito:  a/12  (60kg/m-/h);  tríplice  — 
efeito:  a/19  (39kg/m2/h);  quádruplo  — 
efeito:  a/26  (28kg/m2/h);  quíntuplo  — 
efeito:  a/34  (22kg/m2/ha) . 

2.6  — Cozimento  e cristalização 

2.6.1  — Aparelhos  de  cozimento 
ou  “vácuos” 

a — volume  dos  “vácuos”  em  hecto- 
litros (Hl); 

b — superfície  de  aquecimento  do 
“vácuo”  calculado  no  diâmetro  interno 
dos  tubos,  inclusive  o tubo  central  em  m2; 

c — capacidade  em  TCH  dos  vácuos 
para  massas  cozidas  A e B = a/6  ou 
b/3,6; 

d — capacidade  em  TCH  dos  vácuos 
para  massas  cozidas  C:  a/4  ou  b/2; 

e — capacidade  em  TCH  dos  vácuos 
para  granular  e preparar  “pé”  a/2  ou 
b/1,2; 

f — capacidade  total  dos  vácuos  em 
TCH:  a/12  ou  b/7,2. 


2.6.2  — Cristalizadores 


I — Cristalizadores  convencionais 

a — volume  útil  em  Hl;  b — capaci- 
dade em  TCH:  — para  massa  cozida  A: 
a/7,5  (6  horas);  — para  massa  cozida  B: 
a/6  (12  horas);  — para  massa  cozida  C: 
C:  24/48  horas). 
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II  — Cristalizadores  c/ refrigeração 

forçada 

a — volume  útil  em  Hl;  b — capaci- 
dade em  TCH:  — para  massa  cozida  A: 
a/  (1  h e 30  min);  — para  massa  cozida 
C:  a/24  (48  horas). 

III  — Cristalizador  WERKSDORR 

a — volume  útil  em  Hl; 

b — capacidade  em  TCH 

— para  massa  cozida  A:  a/2  (lhe 
30  minutos) 

— para  massa  cozida  C:  a/6. 

2.7  — Centrifugação 

A capacidade  das  centrífugas  ou  tur- 
binas de  açúcar  é sempre  indicada  pe- 
los fabricantes  em  Hl  de  massa  cozida  por 
hora  ou  kg  de  massa  cozida  por  carga  e 
o número  de  cargas  ou  ciclos  por  hora. 


culada  pela  fórmula  acima  em  kg  de  açú- 
car por  hora,  basta  se  multiplicar  o resul- 
tado pelos  rendimentos  práticos  em  cris- 
tal também  indicados  por  HUGOT  em  sua 
obra,  que  são:  massa  cozida  A:  800  kg  m ; 
massa  cozida  B:  600  a 650  kg  m ;;  massa 
cozida  C:  500  a 550  kg  m- 

2.8  — Secagem 

A capacidade  nominal  dos  secadores 
é sempre  indicada  pelos  fabricantes  em 
toneladas  de  açúcar  por  hora  ou  sacos 
de  açúcar  cristal  por  dia  para  determina- 
das especificações,  de  produtos,  devido  a 
grande  variação  de  teor  de  umidade  do 
açúcar  que  sai  das  centrífugas  (de  0,5  a 
2.0%)  e do  produto  seco  (de  0,05  a 0,1%). 
Esta  capacidade  depende  da  quantidade 
de  ar  quente  que  passa  pelo  secador,  que 
por  sua  vez  e função  do  ventilador  que  o 
insufla  é do  aquecedor  ou  radiador  que  o 
aquece. 


Admitindo-se  as  seguintes  cifras  pa- 
ra uma  usina  de  açúcar  de  cana  em  con- 
dições normais:  massa  cozida  A:  1,25 
HI/TC;  massa  cozida  B:  0,50  HI/TC;  mas- 
sa cozida  C:  0 45  HI/TC. 

Facilmente  se  calcula  a capacidade  da  tur- 
bina em  TCH.  Um  cálculo  aproximado, 
indicado  por  HUGOT  em  seu  livro,  que  não 
leva  em  conta  a carga  nem  a velocidade, 
nem  o número  de  ciclos  por  hora,  consi- 
derando apenas  a superfície  da  tela  em 
m2  (S)  é o seguinte: 

a — para  as  turbinas  antigas:  mas- 
sas cozidas  A e B:  S/0,20;  massas  cozidas 
C:  S/0,30;  b — para  as  turbinas  modernas: 
massas  cozidas  A e B:  S/0,12;  massa  co- 
zida C:  S/0,13. 

Outra  fórmula  apresentada  por  HU- 
GOT calcula  as  capacidades  das  turbinas 
em  litro  de  massa  cozida  turbinada  por 
hora,  como  segue: 

Y = 340  D2HN 

Y ==  litros  de  massa  cozida  turbinada  por 
hora;  D = diâmetro  do  balão  da  turbina, 
em  metro;  H = altura  do  balaio  da  turbina, 
em  metro;  N = número  de  ciclos  por 
hora. 

Para  se  transformar  a capacidade  cal- 


2,9 — Instalações  complementares 
2.9.1  — Caldeiras 

A capacidade  de  uma  caldeira  varia 
de  acordo  com  uma  taxa  de  evaporação 
média  e o consumo  de  vapor  por  tonelada 
de  cana  da  usina. 


A taxa  de  evaporação  varia  de  acor- 
do com  o tipo  de  caldeira,  da  existência 
ou  não  de  recuperadores  (pré-aquecedor 
de  ar  e economizador)  e do  tipo  de  for- 
nalha. 


Segundo  HUGOT  se  pode  considerar 
as  seguintes  taxas  de  evaporação  para 
marcha  contínua: 


icriminação  — caldeiras  antigas  multi- 
•ulares,  12  kg  m-/h;  Caldeiras  aquatu- 
ares.  _ Tubos  retos,  2 circulações 
íconomizador  ou  pré-aquecedor  de  ar 
ornalha  de  grelha,  22  kg  m2/h;  - Tubos 
os  3 circulações,  c/economizador  ou 
«-aquecedor  de  ar  e fornalha  tipo  WARD, 
' ka/m2/h;  — Tubos  curvos  verticais. 

economizador  e pré-aquecedor  de  ar  e 
- Mnr  IR  kn/m-/h. 


\ quantidade  de  vapor  consumido  por 
ada  de  cana  em  uma  usina  também 
randes  proporções,  não  só  em  função 
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do  teor  de  fibra  na  cana  moída  como  tam- 
bém de  acordo  com  a economia  de  suas 
máquinas  a vapor,  do  seu  sistema  de  co- 
zimento e de  evaporação  e tipo  de  açú- 
car que  fabrica. 

De  um  modo  geral,  sem  se  conside- 
rar as  usinas  modernas  e bem  equipadas 
cuja  taxa  de  consumo  de  vapor  pode  des- 
cer a 350  kg  tc,  pode-se  considerar  como 
normais  os  seguintes  consumos:  para  açú- 
car cristal  sulfitado:  600  kg/tc;  para  açú- 
car demerara:  500  kg/tc. 

Baseado  nas  taxas  de  evaporação  e 
de  consumo  de  vapor  acima  indicados  a 
capacidade  nominal  de  uma  caldeira  pode 
ser  assim  calculada: 

a — superfície  de  aquecimento  em 
m2;  b — caldeiras  multitubulares  em  TCH: 
a x 0,020  (cristal),  a X 0,024  (demerara); 

c — caldeiras  aquatubulares,  em  TCH: 

— tubos  retos  c/2  circulações 
c equipamentos  indicados: 

a x 0,036  (cristal),  a x 0,044  (demerara); 

— tubos  retos  c 3 circulações 
c/equipamentos  indicados: 

a x 0,053  (cristal),  a x 0,064  (demerara); 

— tubos  curvos 
c/equipamentos  indicados: 

a x 0,060  (cristal),  a x 0,72  (demerara). 

Obs.:  quando  existir  destilaria  anexa  de- 

ve-se considerar  mais  4 kg  de  va- 
por por  litro  de  álcool  produzido. 

2.9.2  — Turbogeradores  ou 
máquinas  de  luz 

A potência  instalada  média  de  uma 

— usinas  c moendas  eletrificadas: 

— usinas  c/moendas  eletrificadas: 

30  KW  ou  40  CV/TCH; 

— usinas  c/moendas  a vapor: 

15  KW  ou  20  CV/TCH 

As  máquinas  ou  turbogeradores  são 
dimensionadas  da  seguinte  maneira: 

a — potência  do  alternador  em  KW; 
b — para  as  usinas  totalmente  eletrifica- 
das, em  TCH:  a/30;  c — para  as  usinas 
semi-eletrificadas,  em  TCH:  a/15. 


2.9.3.  — Consumo  d’água 

Uma  usina  de  açúcar  tem  também  o 
seu  consumo  d’água  bastante  variável  se- 
gundo o processo  de  fabricação  adotado 
e o equipamento  instalado,  no  entanto,  po- 
de-se estabelecer  grosseiramente  suas  ne- 
cessidades dágua  para  condensação  e 
para  o processo,  prevendo-se  também  uma 
certa  quantidade  para  a complementação 
da  alimentação  das  caldeiras,  lavagem  da 
fábrica  e refrigeração  de  mancais,  sulfi- 
tação  e cristalizadores,  filtros  e para  selos 
hidráulicos  de  bombas  de  ar  do  tipo 
NASH. 

Além  das  águas  condensadas  nos 
aquecedores,  evaporadores  e vácuos  que 
são  aproveitados  para  alimentação  das 
caldeiras  (condensadas  de  vapor  direto), 
embebição,  diluição  de  méis  e lavagem 
do  açúcar  nas  turbinas,  a usina  necessita 
de  água  fria  para  os  seguintes  fins: 

Discriminação  Consumo  em 

nfTCH 


— embebição  0,30 

— preparação  do  leite  de  cal  0,03 

— condensador  da  evaporação  9,00 

— condensadores  dos  vácuos.  7,50 

— selos  hidráulicos,  refrigeração 

de  mancais,  sulfitação,  crista- 
lizadores, filtros,  limpeza,  etc.  0,25 

— complementação  da  alimenta- 
ção das  caldeiras  (30%)  0,20 

— potável  (Laboratório,  pessoal)  0,10 

— eventuais  0,62 


18,00 

As  águas  dos  condensadores  podem 
ser  em  parte  aproveitadas  na  lavagem  das 
canas  ( 5a  10m3/TCH)  nas  mesas  alimen- 
tadoras  e esteiras. 

No  caso  de  escassez  de  água  ou  pa- 
ra rvitar  poluição  nos  cursos  d’águas  a 
água  utilizada  nos  condensadores  pode 
ser  recirculada  parcial  ou  totalmente  com 
resfriamento  através  de  aspersores  ou  tor- 
res especiais  de  refrigeração.. 

2.9.4  — Sistema  de  vazio 

As  instalações  de  vazio  em  uma  usina 
de  açúcar  podem  ser:  central,  indivi- 
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métrica,  e as  bombas  de  injeção  de  água 
fria  no  condensador, 

I  — Condensadores  barométricos  de 
ar  seco  e a ccntracorrente: 

a — altura  do  corpo  para  as  capaci- 
dades usuais:  2,50  — 3,00  m;  b — secção 
(S,)  por  tonelada  de  vapor  a condensar 
por  hora:  S,  = 0,15-/t/h . 

— para  a evaporação: 

S,  = 0,027m-/TCH; 

— para  os  vácuos  (condensador  central)- 
S,  = 0.023m-’/TCH; 

— para  os  condensadores  centrais: 

S,  = 0,05m-/TCH . 

c — secção  (S„)  da  entrada  de  vapor 

em  m2: 


dual  ou  de  condensadores  individuais  e 
bomba  de  ar  central  e compreende  o con- 
densador, a bomba  de  ar,  a coluna  baro- 
temperatura  do  vapor  que  entra,  da  água 
fria  injetada  e da  água  quente  que  sai. 


Para  as  condições  normais  de  dife- 
rença de  temperatura  de  10  a 15°C  entre 
a água  de  injeção  e a que  sai  da  coluna, 
a quantidade  de  água  fria  necessária  ó de 
50  a 40  vezes  em  peso  a quantidade  de 
vapor  a condensar. 


— Capacidade  da  bomba: 


a — evaporação,  9m3/TCH; 
b — vácuos,  7,5m-YTCH; 
c — Condensador  central, 
TCH. 


16,5mV 


— para  a evaporação: 

S2=  0,01  m-yTCH; 

— pãra  os  vácuos  (condensador  central): 
S2  = 0,008m2/TCH; 

— para  os  condensadores  centrais: 

S2  = 0,018m2/TCH. 

II  — Bombas  de  ar  seco:  110  1/kg 
vapor  a condensar: 

— Volume  de  ar  a extrair  pela  bomba: 

a — evaporação,  20,0m3/TCH; 
b — vácuos,  16,5m:í/TCH; 
c — Condensador  central,  36,5m3/TCH. 

— Volume  a ser  desligado  pelo  piston  da 
bomba  de  ar  (rendimento  de  70%): 


a — evaporação,  33,3m3/TCH; 
b — vácuos,  27,5m3/TCH; 
c — Condensador  central:  60, 8m3/ 

TCH. 

III  — Bomba  d’água  do  condensador: 

A quantidade  de  água  a injetar  no 
condensador  depende  da  quantidade  de 
vapor  a condensar  e portanto  varia  com  a 


IV  — Multi  jatos 

Os  condensadores  do  tipo  multijato 
são  semelhantes  aos  comuns  de  contra- 
corrente,  porém,  sem  as  bandejas  que 
atrapalham  a velocidade  dos  jatos  dágua, 
sendo  como  tais  calculados  da  mesma 
maneira,  quanto  ao  consumo  d'água.  Deve- 
se  ter  bastante  cuidado  quanto  às  entra- 
das de  ar  (15kg/h  no  máximo)  e a veloci- 
dade de  descida  de  água  na  coluna  de 
modo  que  provoque  a expulsão  das  bo- 
Ihos  de  ar  do  condensador  (entre  2 e 
4 m/s). 

V — Ejetores  a vapor: 

Substituem  as  bombas  de  ar  e os  mul- 
tijatos  na  retirada  do  ar  dos  condensa- 
dores. 

Estes  aparelhos  retiram  o ar  dos  con- 
densadores por  injeção  de  vapor  direto 
(5  a 10kg/cm2)  através  de  um  segundo 
pequeno  condensador  que  condensa  o 
vapor  injetado.  O consumo  de  vapor  é da 
ordem  de  200  kg/hora  para  um  vácuo  e 
de  300  a 400  kg/h  para  um  múltiplo  efeito. 

Os  ejetores  são  empregados  também 
nos  filtros  rotativos  e vácuos. 
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DESENVOLVIMENTO 
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ENERGÉTICA  E ÃLCOOL 
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JULIO  MARIA  MARTINS  BORGES* 


CAPÍTULO  IV 

Viabilidade  Econômica  e Social 
do  Etanol 

A viabilidade  econômica  do  etanol  es- 
tá condicionada  aos  seus  custos  de  pro- 
dução de  curto  e longo  prazos  e do  seu 
valor  econômico,  em  função  dos  usos  que 
se  der  ao  produto. 

Estrutura  do  Consumo  do  Etanol  no  Brasil 

O quadro  V,  a seguir,  apresenta  a 


* Professor  do  Departamento  de  Economia  da  Fa- 
culdade de  Economia  e Administração  da  USP. 
O autor  deseja  agradecer  a colaboração  recebida 
dos  economistas  Aloisio  Nunes  de  Almeida  e Ro- 
berto Moura  Campos,  principalmente  a deste  úl- 
timo, pela  substancial  contribuição  que  deu  à 
forma  e ao  conteúdo  do  trabalho.  Agradece  tam- 
bém ao  estudante  de  economia  José  Reinaldo 
Del  Bianco  pelos  dados  e informações  coletadas 
e pelas  idéias  acrescentadas. 


atual  estrutura  do  consumo  de  etanol  no 
Brasil,  de  acordo  com  suas  utilizações  (31). 

O preço  mais  elevado  do  etanol,  que 
atingê  um  valor  em  torno  de  Crf  37,00 
litro,  é pago  em  sua  utilização  como  pro- 
duto de  consume  final.  Neste  preço  estão 
incluídos  os  custos  de  engarrafamento, 
distribuição  e margem  de  lucro  no  varejo. 
Este  uso  do  álcool  poderia  representar, 
como  estimativa,  100  a 150  milhões  de  li- 
tros por  ano. 

Em  seguida  tem-se  o álcool  anidro 
para  mistura  carburante.  Neste  caso,  seu 
preço  é o mesmo  da  gasolina.  Verifica-se 
que,  nesta  utilização,  há  uma  elevada 


(31)  Existe  uma  pequena  diferença  entre  os  pre- 
ços de  venda  do  álcool  entre  as  regiões  Su- 
deste-Sul (exceto  Espírito  Santo)  e as  demais 
regiões  do  país.  Trata-se  essencialmente  do 
ICM,  que  para  operações  internas  varia  de 
15%  a 16%.  Contudo,  para  simplificação  da 
análise,  não  se  levou  em  conta  esta  diferen- 
ça. (Ver  Ato  08/80,  de  05/05/80  — IAA). 
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QUADRO  V 


Estrutura  de  Consumo  de  Álcool  no  Brasil  — 1979/80 

Preço  de  Maio/80 


USOS 

Tipo 

Principal 

Preços  (CrS/L) 

Ouantidade 
(10“  L) 

A 

B 

C 

D 

Final 

Comércio  (Cons.  Final) 

Hidratado 

13,26 

11,50 

3,00 

9,24 

37,00 

100-150 

Mistura  Carburante 

Anidro 

14,76 

— 

2,10 

13,14 

30.00 

2 280 

Ind.  Transformação 

Hidratado 

13,26 

— 

— 

6,40 

19,66 

150-200 

Exportação 

Anidro 

14,76 

— 

2,15 

1,86 

18,77 

310 

Hidratado  Carburante 

Hidratado 

13,26 

— 

1,82 

3,12 

18,20 

120 

Ind.  Química 

Hidratado 

13,26 

— 

— 

(4.86) 

8.40 

120 

TOTAL 

Anidro 

85% 

14,44 

0,56 

1,91 

10,37 

27,28* 

3 180 

A — Líquido  ao  Produtor 
B — Transformação  Industrial 
C — Distribuição  e Revenda 
D — Transferências:  Taxas,  Impostos,  Subsídios 

* Não  inclui  o Subsídio  de  Equalização  de  Custos  entre  as  regiões  Centro-Sul  e Norte-Nordeste.  Este 
subsídio  representa  — CrS  6,1059  sobre  17%  da  produção  do  país. 

Fontes:  As  estimativas  do  Quadro  V basearam-se  em 

— Ato  08/09  de  05/05/80  do  Instituto  do  Açúcar  e Álcool  — IAA 
— ■ Associação  Brasileira  da  Indústria  Química  (ABIQUIM).  Interbras. 


transferência  para  o Governo,  resultante 
da  diferença  entre  o preço  da  mistura  car- 
burante e o valor  de  aquisição  do  etanol. 

Deve-se  ressaltar  que  os  recursos  ge- 
rados na  comercialização  do  álcool  car- 
burante  são  administrados  pelo  CNP  e 
destinados  a subsidiar  o uso  do  álcool  na 
indústria  química,  a financiar  projetos  a- 
grícolas  e industriais  do  Proálcool  e a de- 
senvolver tecnologia  de  produção  e uso 
do  álcool  (Decreto  83.700,  de  05/07/1979). 

O gráfico  I ilustra  a análise  desenvol- 
vida nesta  parte  do  trabalho. 

O consumo  de  etanol  anidro  para 
mistura  carburante  foi  superior  a 2,2  di- 
Ihões  de  litros,  correspondendo  a aproxi- 
madamente 15%  do  volume  de  gasolina. 

O álcool  etílico  utilizado  na  indústria 
de  transformação  em  geral  corresponde  a 
um  volume  anual  que  se  pode  estimar  em 
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torno  de  150  a 200  milhões  de  litros,  em 
sua  maior  parte  hidratado. 

As  exportações  de  etanol  representa- 
ram cerca  de  300  milhões  de  litros,  em 
1979  80  O preço  FOB  no  mercado  inter- 
nacional  oscila  em  iorno  de  USS 60  00  ' 
barril,  que  corresponde  a Cr$  18,77  litro, 
considerando-se  a taxa  média  de  câmbio, 
em  maio  de  1980,  Cr$  49,75  por  dólar. 

O álcool  hidratado  carburante  tem 
seu  preço  limitado  em  até  65%  do Preço 
da  gasoHna  (Resolução  CNE  n.°  02  07  -80 
O consumo  de  álcool  etílico  para  esta  - 
nalidade,  da  ordem  de  120  milhões  de  li- 
tros  deverá  crescer  acentuadamente  nos 
próximos  anos.  em  deccrrénc.a  das  me- 
tas  de  produção  e conversão  de  veícu  os. 
Apresentadas  no  quadro  II.  capitulo  II. 

O etanol  tem  sido  utilizado  namdús- 
tria  química,  para  produção  de  acetaidel 
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GRAFICO  I 


* 

Estrutura  de  Consumo  de  Álcool  no  Brasil  - 1979/80 


( Cr$/L) 


Consumo  (%) 

Fonte : Quadro  3C 

* Não  Inclui  o Subsídio  de  Equalizaçõo  de  Custos  para 
MG,ES,RJ  e Região  Norte  Nordeste.  Ver  Quadro! 


do,  butadieno  e eteno(32),  principalmen- 
te este  último.  O Decreto  n.°  83.700,  de 
05/07/79,  permitiu  a viabilização  do  ál- 
cool etílico  como  matéria-prima  da  indús- 
tria química,  ao  limitar  o preço  do  m3  des- 
te líquido  a 35%  do  preço  da  tonelada  de 
eteno,  o que  representa  Cr$  8,40/litro  de 
álcool.  Esta  condição  é básica  para  a uti- 
lização econômica  do  álcool,  ao  invés  do 
etileno,  na  indústria  química. 

Cabe  ressaltar  que  a etanolquímica  é 
basicamente  um  complemento  da  petro- 
química, uma  vez  que  não  se  pode  obter 
economicamente  do  etanol  vários  insumos 
químicos  derivados  da  nafta,  principal- 


(32)  Veja  Unger  (1979),  Yang  (agosto/1979),  Yang 
(julho-agosto/1979). 


mente  os  aromáticos.  A etanolquímica  tem 
se  destinado  basicamente  a suprir  a de- 
manda excedente  de  etileno  em  relação 
aos  demais  produtos  básicos  que  são  ob- 
tidos a partir  da  nafta. 

Para  produção  de  1 tonelada  de  ete- 
no são  necessários  2,2m:!  de  etanol,  ou 
5,24  toneladas  de  nafta.  No  craqueamen- 
to  da  nafta,  apenas  11%  de  seu  custo  é 
atribuído  ao  eteno,  sendo  o restante  cré- 
dito de  co-produtos.  Por  esta  razão,  em 
condições  normais,  o eteno  de  nafta  apre- 
senta custo  mais  reduzido  do  que  o obti- 
do a partir  do  etanol. 

Entretanto,  quando  se  trata  da  deman- 
da excedente  de  etileno,  já  mencionada, 
o crédito  relativo  a co-produtos  torna-se 
reduzido,  e o etanol  apresenta-se  como  a 
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matéria-prima  mais  vantajosa  para  a pro- 
dução deste  insumo  químico  básico. 

Apesar  de,  nestas  condições  espe- 
ciais, o álcool  etílico  apresentar-se  como 
matéria-prima  de  menor  custo  para  a pro- 
dução de  eteno,  o subsídio  é necessário 
para  viabilizar  esta  utilização,  uma  vez 
que  o preço  do  eteno  é estabelecido  com 
base  em  suas  condições  normais  de  pro- 
dução. 

As  perspectivas  do  álcool  etílico  pa- 
ra atender  a esta  demanda  excedente  no 
Brasil  são  promissoras,  uma  vez  que  se 
espera  para  os  próximos  quatro  anos  um 
acréscimo  da  demanda  de  eteno  a uma 
taxa  média  de  17%  a.a.,  enquanto  que  a 
taxa  média  prevista  de  crescimento  da  de- 
manda de  aromáticos  é 13%  a.a.  (33). 

Uma  das  maiores  dificuldades  de 
substituir  em  larga  escala  os  produtos  pe- 
troquímicos por  derivados  do  etanol,  re- 
fere-se  à produção  de  aromáticos.  Entre- 
tanto, deve-se  ressaltar  que  a etanol-quí- 
mica  representa  apenas  uma  parte  do  po- 
tencial das  biomassas  para  a indústria 
química,  uma  vez  que  a lignina,  que  pode 
ser  obtida  a partir  da  madeira,  tem  natu- 
reza aromática  e poderia  se  constituir  em 
matéria-prima  para  esses  produtos. 


Viabilidade  Econômica  do  Etanol 
a Curto-prazo,  sob  o Ponto  de 
Vista  Privado 

A análise  de  viabilidade  econômica 
será  desenvolvida  inicialmente  com  base 
em  preços  de  mercado,  refletindo  os  cri- 
térios privados  de  avaliação,  e em  segui- 
da, com  base  em  “preços  corrigidos”  (34). 


(33)  Veja  Yang  (julho-agosto/1979). 

(34)  O conceito  de  "preços  corrigidos”  emPr®?^ 
do  neste  trabalho  aproxima-se  do  conceito 
teórico  de  "preço  sombra"  ou  “preço  de  con 
ta"  ou  mesmo  do  conceito  de  "preço  social, 
na  medida  em  que  procura  refletir  o 
econômico  do  álcool  para  os  compradores  e 
o custo  de  oportunidade  dos  fatores  emp 
gados  na  produção  do  etanol.  Veja  Contador. 
C..  (1978/1979),  Lehwing  (1977). 


Do  ponto  de  vista  empresarial,  a via- 
bilidade econômica  do  etanol  ó definida 
com  base  em  seu  preço  e em  seu  custo 
econômico  de  produção,  considerando-se 
os  efeitos  dos  financiamentos  subsidia- 
dos. 


De  acordo  com  a análise  desenvolvi- 
da no  capítulo  anterior,  o custo  econômi- 
co (maio  80)  do  etanol  para  o empresá- 
rio da  Região  Centro-Sul,  é de  Cr$  13,86/ 
litro  e de  Cr$  13,24  litro,  respectivamen- 
te para  os  tipos  anidro  e hidratado. 

Os  preços  líquidos  para  o produtor, 
estabelecidos  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  (IAA)  são  de  Cr$  14,76  por  litro 
de  anidro  e de  Cr$  13:26  por  litro  de  hi- 
dratado. 


Como  o custo  econômico,  tal  como 
foi  definido,  já  inclui  a remuneração  do 
capital  próprio,  de  acordo  com  o seu  custo 
de  oportunidade,  conclui-se  que  o etanol 
apresenta  viabilidade  econômica  do  pon- 
to de  vista  empresarial. 

Na  Região  Norte-Nordeste,  tomando- 
-se  como  base  os  subsídios  para  equali- 
zação  de  custos,  pode-se  estimar  que  pre- 
ços e custos  de  produção  do  álcool  para 
o empresário  sejam  Cr$  6,11  litro  acima 
dos  custos  da  Região  Centro-Sul;  dessa 
forma,  existe  um  subsídio  de  41%  ao  pro- 
dutor, sobre  aproximadamente  17%  do 
volume  comercializado  do  álcool.  Ou  se- 
ja, o Governo  transferiu  para  a Regjão 
Norte-Nordeste  cerca  de  CrS  3,2  bilhões 
em  1979  (35). 


Entretanto,  deve-se  ter  em  conta  que 
is  decisões  empresariais  levam  também 
»m  consideração  os  aspectos  financei- 
os  Os  financiamentos  para  capital  fixo 
•om  juros  subsidiados  representam  um 
lanho  econômico,  pois  a elevação  do  va- 
or  do  imobilizado,  em  decorrência  da  m- 
lação,  é superior  ao  montante  de  juros 

35)  Os  produtores  dos  Estados  de  Minas  Gerai*. 
Rio  de  Janeiro  e Espirito  Santo.  têm  ' »£ 
sídio  que  representa  6,4»/.  do  preço  do  élcod 
anidro.  Considerando  que  a Produça°r^JJ 
estados  constitui  cerca  de  6 . da 
nacional  e tendo-se  em  vista  uma  simplifica 
ção  da  análise,  «ta  diferenciação  de  custos 
e preços  na  Região  Centro-Sul  nao  será  con 
siderada  neste  trabalho. 
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pagos.  Entretanto,  este  ganho  é apenas 
patrimonial,  não  tendo  portanto,  significa- 
do financeiro. 

Por  essa  razão,  há  que  se  realizar 
uma  análise  da  viabilidade  financeira,  com 
base  nos  custos  contábeis,  corresponden- 
tes às  despesas  incorridas  na  produção 
e às  depreciações.  Neste  caso,  são  con- 
siderados os  juros  nominais  efetivamente 
pagos,  ao  invés  dos  juros  reais.  Os  juros 
imputados  sobre  o capital  próprio  não  são 
considerados. 

Os  custos  contábeis  médios  atuais, 
assim  definidos,  para  as  usinas  e destila- 
rias da  Região  Centro-Sul,  são  de  Cr$ 
15,15  por  litro  de  etanol  anidro  e Cr$  14,47 
por  litro  de  hidratado. 

Verifica-se,  portanto,  que,  aos  preços 
e custos  atuais,  a produção  de  etanol  não 
apresenta  viabilidade  financeira,  uma  vez 
que  os  preços  recebidos  não  cobrem  os 
custos  efetivamente  desembolsados  na 
produção  (36). 

Do  ponto  de  vista  governamental,  a 
utilização  do  etanol  em  substituição  à ga- 
solina, total  ou  parcialmente  (mistura  car- 
burante), gera  uma  perda  relativa,  pois  o 
custo  de  produção  da  gasolina  é inferior 
ao  preço  de  aquisição  do  etanol  (37).  Isto 
se  torna  ainda  mais  verdadeiro  com  rela- 
ção ao  álcool  hidratado  carburante,  pois 
o seu  preço  é limitado  a 65%  do  preço  da 
gasolina  comum  (Resolução  CNE  n.°  002, 
de  02/07/80) . 

Contudo,  conforme  o quadro  V,  con- 
siderando os  subsídios  a produtores  e 
consumidores  e levando-se  em  conta  o 
consumo  global  do  álcool  no  país,  pode- 
-se  afirmar  que,  grosso  modo,  o produtor 
do  álcool  recebe  65%  do  seu  preço  final 
e o governo  recebe  35%,  ou  seja,  para  o 
governo  o álcool  gera  uma  receita  líquida 


(36)  Embora  o conceito  de  custo  contábil  inclua  as 
depreciações,  que  não  são  rigorosamente  de- 
sembolsos, pode-se  considerar  que  as  mes- 
mas destinam-se  a possibilitar  periódicas 
substituições  de  equipamentos,  que  são  ne- 
cessárias para  manter  a produtividade  do  ca- 
pital fixo. 

(37)  Veja  Belotti  (1979). 


positiva,  equivalente  a cerca  de  Cr$  29 
bilhões  de  cruzeiros  por  ano. 

Do  ponto  de  vista  do  consumidor,  o 
etanol  hidratado  carburante  apresenta-se 
como  melhor  alternativa  do  que  a gasoli- 
na, já  que  o diferencial  de  preços  é mais 
que  proporcional  ao  diferencial  de  rendi- 
mento, reduzindo  desta  forma  o custo 
com  combustível. 

Com  relação  ao  anidro  na  mistura 
carburante,  nota-se  uma  situação  ligeira- 
mente vantajosa  para  o consumidor,  pois, 
apesar  do  preço  de  mistura  ser  o mesmo 
da  gasolina,  há  uma  melhora  no  desem- 
penho dos  veículos  (38). 

Para  a indústria  química,  o etanol  hi- 
dratado apresenta  viabilidade  econômica 
para  a produção  do  eteno,  devido  ao  sub- 
sídio existente. 

Quanto  às  utilizações  tradicionais  do 
etanol,  como  produto  de  consumo  final  e 
matéria-prima  para  indústria  de  transfor- 
mação, constata-se  viabilidade  econômica 
comprovada. 

Viabilidade  Econômica  do  Etanol 
a Curto-Prazo,  com  Base  em 
“Preços  Corrigidos” 

Conforme  já  assinalado,  os  “preços 
corrigidos”  (ou  “preços  sociais”)  utiliza- 
dos neste  trabalho  procuram  ser  uma  me- 
dida aproximada  daqueles  que  seriam 
originados  do  livre  funcionamento  dos 
mercados. 

Dessa  forma,  a anáüse  a preços  cor- 
rigidos eliminará  impostos,  subsídios,  bem 
como  dotará  preços  para  terra,  mão-de- 
obra,  divisas  e capital  mais  representati- 
vos dos  seus  custos  de  oportunidade. 

Uma  outra  correção  que  se  fará  é no 
sentido  de  padronizar  os  tipos  de  álcool. 
Será  adotado  como  padrão  o álcool  hi- 
dratado, mais  representativo  das  metas 
pretendidas  pelo  Proálcool.  Portanto,  uti- 
lizar-se-á o fator  3,7%,  correspondente  a 
diferença  de  graduação  alcoólica,  para 
converter  volume  e preço  de  venda  do  ál- 


(38)  CTA  (1975). 


48 


NP  3 (PÁG.  202) 


T 


cool  anidro  (99  6GL)  em  hidratado  (96GL). 
Por  outro  lado,  será  utilizado  o fator  0,955 
para  converter  o custo  do  anidro  em  hi- 
dratado (39). 

Valor  Econômico  do  Álcool 

O etanol,  a preços  corrigidos,  como 
produto  de  consumo  final  e insumo  para 
a indústria  de  transformação  teria  um  va- 
lor econômico  para  a sociedade  corres- 
pondente ao  próprio  preço  de  mercado, 
que  reflete  o preço  de  demanda,  não  ha- 
vendo melhores  substitutos  para  o produ- 
to nestas  utilizações. 

Quanto  ao  álcool  de  exportação  e 
conforme  assinalado  anteriormente,  será 
adotado  o preço  FOB  do  barril  de 
etanol  de  US$  60.00,  equivalente  a 
Cr$  18,77/litro. 

Entretanto,  o valor  econômico  do  eta- 
nol utilizado  para  exportação  é mais  ele- 
vado, uma  vez  que  se  considera  que  a ta- 
xa de  câmbio  supervaloriza  a moeda  na- 
cional, fato  que  pode  ser  indicado  pelos 
seguidos  déficits  do  balanço  de  pagamen- 
tos brasileiros  (40) . 


Dessa  forma,  admite-se  neste  traba- 
lho que  o custo  de  oportunidade  do  dólar 
excede  em  20%  a taxa  oficial  de  câmbio. 
Adotando-se  esta  correção,  obtém-se  pa- 
ra o álcool  de  exportação  o preço  FOB 
de  Cr$  22,53/litro.  Em  termos  de  álcool 
hidratado  representaria  Cr$  21,73  por  li- 
tro. 


O valor  econômico  do  etanol,  a pre- 
ços corrigidos,  como  matéria-prima  para 
indústria  química,  é mais  elevado  do  que 
o seu  preço  oficial,  uma  vez  que  o preço 
do  eteno  é artificialmente  baixo  no  Brasil, 
devido  ao  controle  de  preços  impostos 
pelo  CIP  ao  setor. 


(39)  Copersucar  (outubro/ 1 979) . 


Estudos  realizados  para  determinar  o «vd 
de  supervalorização  do  cruMiro  admrtem  um 
valor  em  torno  de  20%  como  adequado  para 
se  corrigir  a distorção  na  taxa  de > cambio. 
Veja  Abreu  (1979.  pags.  34  a 40),  Bacha  e 
alii  Í2.a  parte,  cap.  3). 


Conforme  dados  da  Associação  Bra- 
sileira da  Indústria  Química  (ABIQUIM), 
este  insumo  básico  tinha  seu  preço  inter- 
no mais  elevado  do  que  o nível  interna- 
cional em  1976.  A partir  daí  o preço  in- 
terno do  eteno  reduziu-se  em  termos  reais, 
enquanto  que  o preço  internacional  ele- 
vou-se. Apesar  de  o início  de  1980  mar- 
car acentuada  ascensão  no  preço  do  ete- 
no no  Brasil,  indicando  a tendência  de  re- 
dução gradativa  do  subsídio,  os  preços 
internos  estariam  ainda  inferiores  aos  pre- 
ços internacionais  em  cerca  de  40%. 


Corrigindo-se  o preço  interno  do  ete- 
no e levando  em  consideração  que  o pre- 
ço do  m:!  do  etanol,  para  viabilizar  sua 
utilização  como  matéria-prima  para  a in- 
dústria química,  não  deve  exceder  a 35% 
do  preço  da  tonelada  de  eteno,  obtém-se 
o valor  econômico  de  CrS  16,80  litro  de 
etanol  hidratado  utilizado  na  indústria  quí- 
mica. 

O valor  econômico  do  etanol  anidro 
carburante  é o mesmo  da  gasolina,  uma 
vez  que  a mistura  apresenta  o mesmo  ren- 
dimento e preço  deste  derivado  de  petró- 
leo. 

Com  base  em  dados  estatísticos  da 
CACEX  (Banco  do  Brasil)  e dos  Boletins 
do  Banco  Central,  observa-se  que  o pre- 
ço FOB  da  gasolina  exportada  excede  em 
média  30%  do  preço  FOB  do  petróleo. 


Isto  reflete  o fato  de  que  os  custos 
ie  refinação  do  petróleo  equivalem  a a- 
eroximadamente  30%  do  vador  do  oleo 
bruto  e que  o preço  da  gasolina  aproxi- 
ma-se  do  preço  médio  ponderado  de  di- 
versos derivados  de  petróleo.  O preço  in- 
ternacional do  óleo  combustível  em  1978 
era  30%  inferior  ao  da  gasolina,  enquan- 
to  os  preços  do  óleo  diesel  e do  querose- 
ne  eram  superiores  em  25/.  e 20,4  res 
.eMludtnanls  41) 


Portanto,  considerando-se  o preço 
tróleo  de  USS  28.00  barril,  à taxa  "íédta 
câmbio  de  CrS  49.75  por  dólar  em 
lio  80,  a supervalorizaçao  do  cruzeiro 
i cerca  de  20%  e um  acréscimo  de  30  A 
ra  cobrir  os  custos  de  refinação,  tem- 


(41)  Veja  Thompson  Motta  (1979). 
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QUADRO  VI 


Custo  Econômico  de  Produção  (a  Preços  de  Mercado)  da  Tonelada  de  Cana  e de 
1 000  Litros  de  Álcool  Anidro  — Região  Centro-Sul 

— Curto  Prazo  — 


Maio/80 


Discriminação 

Cana  (Cr$/t) 

Álcool  (CrS  1 000  L) 

Matéria-Prima 

— 

— 

9.814,38 

(61,8%) 

Mão-de-Obra  Qualificada 

56.53 

(8.7%) 

1.343,54 

(8,5%) 

Mão-de-Obra  Sem  Qualificação 

79,05 

(12,2%) 

— 

— 

Terra 

80,10 

(12,4%) 

— • 

— 

Capital  Fixo  e de  Giro 

156,35 

(24,1%) 

2.864,57 

(18,0%) 

Insumos  Nacionais 

144,88 

(22,4%) 

1.551,48 

(9,8%) 

Insumos  Importados 

126,71 

(19,6%) 

63,14 

(0.4%) 

Diversos 

4,13 

(0,6%) 

235,48 

(1.5%) 

Total 

647,75 

(100,0%) 

15.872,59 

(100,0%) 

Fonte:  Quadros  III  e IV,  (18) 


-se  o valor  econômico  de  Cr$  13,67/litro 
do  anidro  carburante.  Em  termos  de  hi- 
dratado, tem-se  Cr$  13,18/litro. 

O valor  econômico  de  1,2  litro  de  ál- 
cool hidratado  carburante  equivale  a 1 li- 
tro de  gasolina,  em  virtude  da  diferença 
de  rendimento.  Portanto,  obtém-se  para  o 
álcool  hidratado  carburante  um  valor  de 
Cr$  11,40/litro. 

Custo  de  Oportunidade  de 
Produção  do  Álcool 

Para  que  seja  possível  a utilização 
de  preços  corrigidos  com  relação  à ofer- 
ta, é necessário  que  os  custos  econômi- 
cos de  produção,  a preços  de  mercado, 
da  cana-de-açúcar  e do  etanol,  sejam  cal- 
culados de  acordo  com  a natureza  dos  in- 
sumos  e fatores  de  produção  empregados. 
É o que  se  apresenta  no  quadro  VI  (42). 

Com  relação  à mão-de-obra  qualifica- 
da e insumos  nacionais,  os  preços  de  mer- 
cado refletem  adequadamente  os  custos 
de  oportunidade. 


O custo  do  capital  constante  nos  qua- 
dros VI  e VII  já  foi  calculado  com  base 
em  um  presumível  custo  de  oportunidade 
de  12%  a.a.,  sem  considerar  os  efeitos 
dos  financiamentos  subsidiados  (43). 

Os  salários  pagos  à mão-de-obra 
agrícola  sem  qualificação,  no  Estado  de 
São  Paulo,  refletem  tazoavelmente  uma 
situação  de  equilíbrio  neste  mercado  de 


(42)  Considerou-se  como  mão-de-obra  qualificada 
o pessoal  de  supervisão,  maquinistas  e trato- 
ristas.  Como  insumo  importados  do  setor  a- 
grícola,  80%  dos  combustíveis  e lubrifican- 
tes e 55%  dos  adubos  e defensivos  agríco- 
las, com  base  na  porcentagem  importada. 
Considerou-se  como  insumos  importados  da 
parte  industrial,  80%  do  óleo  combustível, 
que  por  sua  vez  representa  52%  dos  gastos 
totais  com  combustíveis  e lubrificantes. 

(43)  A taxa  de  12%  a.a.  seria  representativa  da 
agroindústria  açucareira-alcooleira  como  um 
todo,  podendo  ser  entendida  como  uma  mé- 
dia ponderada  entre  agricultura  (6%  a.a.)  e 
indústria  (15%  a.a.).  Veja  Contador,  C.  (1978/ 
1979),  Bacha  et  alii  (1971),  Langoni  (1974). 
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QUADRO  VII 


Custo  de  Produção  (a  Preços  Corrigidos)  da  Tonelada  de  Cana  e de  1.000  Litros  de 

Álcool  Anidro  — Região  Centro-Sul 


— Curto  Prazo  — 


Maio/80 


Discriminação 

Cana  (Cr/t) 

Álcool  (Crí/ 1.0001) 

Matéria-Prima 

— 

9.580.00 

Mão-de-Obra  Qualificada 

57,00 

1.340.00 

Mão-de-Obra  Sem  Qualificação 

67,00 

— 

Terra 

40,00 

— 

Capital 

156,00 

2.860,00 

Insumos  Nacionais 

147,00 

1.560,00 

Insumos  Importados 

161,00 

120,00 

Diversos 

4,00 

240,00 

Total 

632,00 

15.700,00 

Fonte:  Quadro  VI 


trabalho,  uma  vez  que  não  há  nível  signi- 
ficativo de  desemprego  neste  Estado. 

Contudo,  para  a Região  Centro-Sul 
como  um  todo  esta  situação  deixa  de  ser 
verdadeira.  Estudos  realizados  sobre  o 
custo  social  da  mão-de-obra  no  Brasil 
sugerem  valores  entre  50  % e 80%  do 
custo  privado  para  mão-de-obra  sem  qua- 
lificação (44) . 

Valores  mais  próximos  do  limite  inferior  se- 
riam representativos  da  Região  Norte-Nordes- 
te e valores  próximos  do  limite  superior  se- 
riam para  o Centro-Sul. 

Vai  se  adotar  neste  trabalho  um  custo 
social  da  mão-de-obra  sem  qualificação 
nas  regiões  Norte-Nordeste  e Centro-Sul, 
respectivamente,  de  65%  e 85%  do  custo 
privado.  Estes  valores,  possivelmente  um 


(44)  Veja  Bacha  et  alii  (1971),  Savasini  (1978). 
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pouco  elevados  no  curto-prazo,  devem  ser 
razoáveis  para  o médio  e longo  prazos. 

Com  relação  ao  custo  de  oportunidade 
da  terra,  há  que  se  fazer  as  seguintes 
observações: 

Conforme  dados  do  Instituto  de  Eco- 
nomia Agrícola  (IEA)  e FIBGE,  a área  atual 
plantada  com  as  principais  culturas,  no 
Estado  de  São  Paulo,  é de  aproximada- 
mente 5 milhões  de  hectares,  enquanto  o 
Estado  dispõe  de  cerca  de  15  milhões  de 
hectares  de  terras  de  categoria  "A",  ecolo- 
gicamente aptas  a diversas  utilizações 
agropecuárias.  Os  restantes  10  milhões  de 
hectares  são  ocupados  por  pastagens  e 
culturas  de  menor  representatividade  eco- 
nômica (45) . 

O efeito  da  expansão  da  lavoura  ca- 
navieira deverá  ser,  basicamente,  o de  re- 


(45)  Veja  Moura  Campos  (1978) 
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QUADRO  VIII 


Custo  Econômico  de  Produção  (a  Preços  de  Mercado)  da  Tonelada  de  Cana  e de 
1.000  Litros  de  Álcool  Anidro  — Região  Norte-Nordeste 


— Curto  Prazo 

Maio/80 

Discriminação 

Cana  (CrS/t) 

Álcool 

(CrS/ 1.000  L) 

Matérias-Primas 

— — 

13.840,00 

(62,9%) 

Mão-de-Obra  Qualificada 

104,00 

(11,4%) 

1.430,00 

(6,5)% 

Mão-de-Obra  Sem  Qualificação 

328,00 

(35,9%) 

— 

— 

Terra 

12,00 

(1,3%) 

— 

— 

Capital, 

133,00 

(14,6%) 

3.780,00 

(17,2%) 

Insumos  Nacionais. 

133,00 

(14,5%) 

1.430,00 

(6,5%) 

Insumos  Importados 

138,00 

15,1%) 

90,00 

(0.4%) 

Diversos 

66,00 

(7,2%) 

1.430,00 

(6,5%) 

Total 

914,00 

(100,0%) 

22.000,00 

(100,0%) 

Fonte:  Ato  08/08  de  05-05-80  — IAA.  MIC  (maio/1978). 


duzir  estas  áreas  ocupadas  por  pastagens 
e culturas  de  menor  produtividade,  que 
representam  aproximadamente  2/3  da  área 
fértil  do  Estado,  quer,  por  substituição  di- 
reta, quer  por  substituir  áreas  atualmente 
ocupadas  por  lavouras,  que  deverão,  por 
sua  vez,  se  deslocar  para  estas  novas 
áreas,  cujo  custo  de  oportunidade  da  ter- 
ra é menos  elevado. 

Pode-se  aceitar,  por  conseguinte,  que 
o custo  de  oportunidade  da  terra  para  a 
expansão  canavieira  é inferior  ao  seu  va- 
lor de  arrendamento,  que  foi  utilizado  co- 
mo base  para  a determinação  de  seu 
custo  do  ponto  de  vista  privado.  Vai-se 
considerar  neste  estudo,  apenas  como  um 
referencial,  que  o custo  de  oportunidade 
da  terra  para  a expansão  canavieira,  seja 
de  cerca  de  50%  de  seu  valor  atual  de 
arrendamento  nas  regiões  produtoras. 

Com  relação  aos  custos  de  oportuni- 
dade dos  insumos  importados,  estimou- 
se  que  são  atualmente  superiores  aos  pre- 
ços internos  em  20%,  uma  vez  que  a taxa 


de  câmbio  supervaloriza  a moeda  nacio- 
nal, como  já  foi  mostrado  anteriormente 
neste  trabalho. 

Procedendo-se  às  devidas  correções 
nos  custos  da  terra  e insumos  importados 
e eliminando-se  os  subsídios  sobre  os 
óleos  diesel  e combustíveis,  obtém-se  os 
custos  de  produção  de  cana-de-açúcar  e 
etanol  na  Região  Centro-Sul  apresentados 
no  quadro  VII. 

Portanto,  o custo  corrigido  de  1 litro 
de  etanol  anidro  produzido  em  destilarias 
da  Região  Centrol-Sul,  a preços  corrigi- 
dos, é estimado  em  cerca  de  Cr$  15,70.  O 
custo  do  álcool  hidratado  seria  então  de 
Cr$  15,00/litro. 

Conforme  assinalado  anteriormente, 
os  custos  da  produção  do  etanol,  na  Re- 
gião Norte-Nordeste,  são  mais  elevados 
do  que  na  Região  Centro-Sul  em  aproxi- 
madamente 41%,  devido  à menor  produti- 
vidade de  alguns  fatores,  como  terra  e 
mão-de-obra . 
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Com  base  em  estudo  realizado  pelo  Mi- 
nistério da  Indústria  e do  Comércio(46),  em 
maio/78,  a composição  do  custo  da  agro- 
indústria canavieira  no  Nordeste  seria  a 
indicada  no  quadro  VIII. 


Portanto,  o custo  econômico  de  pro- 
dução, sem  financiamento,  de  1 litro  de 
etanol  anidro  no  Nordeste,  em  maio  de 


(46)  MIC  (maio/1978). 


GRAFICO  II 

Estrutura  do  Consumo  e Condições  de  Oferta  de  Etanol  no  Brasil 

— Curto  Prazo  — 

* 

Preços  Corrigidos  de  Malo/80 
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Exportação 

Indústria 

Transformação 

Indústria 

Química 

Anidro 

Carburante 

Hidrato 

Carburante 
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1980,  é estimado  em  Cr$  22,00  a preços 
de  mercado. 

Para  a utilização  de  preços  corrigi- 
dos, valem  os  comentários  feitos  quando 
da  análise  para  a Região  Centro-Sul. 

O quadro  IX  resume  os  resultados 
obtidos  para  o custo  corrigido  do  álcool 
anidro  na  Região  Norte-Nordeste. 

Dessa  forma,  estima-se  que  o custo 
corrigido  do  etanol  anidro  na  Região-Nor- 
te-Nordeste seja  de  Cr$  20  61  por  litro 
o do  hidratado  seria  então  Cr$  19,70 
p/litro. 

Considerando-se  que  a produção  bra- 
sileira de  etanol  na  safra  1979/80,  foi  de 
3,5  bilhões  de  litros,  sendo  2,9  produzidos 
no  Centro-Sul  e 0,6  no  Norte-Nordeste,  e 
com  base  nos  preços  corrigidos  calcula- 
dos neste  trabalho  para  as  duas  regiões, 
tem-se  a estrutura  atual  de  consumo  e 
oferta  de  etanol  no  Brasil,  conforme  ilus- 
trada no  gráfico  II. 


A análise  conjunta  da  estrutura  de 
consumo  e condição  de  oferta  de  etanol 
no  Brasil,  a preços  corrigidos,  mostra  ni- 
tidamente quais  as  suas  utilizações  que 
são  viáveis  economicamente  no  curto 
prazo. 

Verifica-se  pelo  gráfico  II,  que  o eta- 
nol apresenta  viabilidade  econômica  a 
curto-prazo,  com  base  em  preços  corrigi- 
dos na  Região  Centro-Sul,  em  suas  utili- 
zações como  produto  de  consumo  final, 
produto  de  exportação,  matéria-prima  pa- 
ra a indústria  de  transformação  e indústria 
química.  Nestes  usos,  seu  valor  econômico 
é superior  ao  seu  custo  de  produção. 

Observa-se  também  que  na  Região 
Centro  Sul  a utilização  do  etanol  na  mis- 
tura carburante  está  muito  próxima  de  ser 
viabilizada.  Bastará  para  isso  uma  ligeira 
elevação  nos  preços  dos  derivados  de  pe- 
tróleo. 

O álcool  hidratado  carburante,  base 
do  Programa  Nacional  do  Álcool,  é o unico 


QUADRO  IX 


Custo  de  Produção  (a  preços  Corrigidos)  da  Tonelada  de  Cana  e de  1.000  Litros  de 

Álcool  Anidro  — Região  Norte-Nordeste 

— Curto  Prazo  — 


Maio/80 


Discriminação 

Álcool  (CrS/t) 

Cana  CCrS/tJ 

Matéria-Prima 

— 

12.430,00 

Mão  de-Obra  Qualificada 

104,00 

1.430,00 

Mão-de-Obra  Sem  Qualificação 

213,00 

— 

Terra 

6,00 

— 

Capital 

133,00 

3.780,00 

Insumos  Nacionais 

133,00 

1.430,00 

Insumos  Importados 

166,00 

110,00 

Diversos 

66,00 

1.430.00 

Total 

821,00 

20.610.00 

Fonte:  Quadro  VIII. 
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uso  do  etanol  que  não  teria  condições  fa- 
voráveis de  se  viabilizar  no  curto-prazo, 
sob  um  critério  puramente  econômico. 
Contudo,  passa  a ser  uma  opção  relevan- 
te para  a sociedade,  quando  se  analisa 
aquele  uso  do  ponto  de  vista  de  segurança 
nacional,  independência  energética,  desen- 
volvimento do  setor  agrícola  com  todas 
as  suas  conseqüências  benéficas  para  a 
economia  nacional. 

Com  base  nestes  argumentos  e ainda 
levando-se  em  conta  a redução  dos  dese- 
quilíbrios regionais  de  renda,  justifica-se 
a implementação  do  Proálcool  na  Região 
Norte-Nordeste. 

Flexibilidade  na  Produção 
Entre  Etanol  e Açúcar. 

Outro  aspecto  a ser  considerado, 
refere-se  à viabilidade  de  produzir  etanol 
comparado  à alternativa  de  exportar 
açúcar. 

O Brasil  possui  atualmente  uma  flexi- 
bilidade de  produção  entre  açúcar  e álcool 
etílico,  correspondente  a aproximadamen- 
te 3,0  milhões  de  toneladas  de  açúcar  ou 
1,8  bilhões  de  litros  de  etanol  (47). 

Esta  flexibilidade  traz  vários  benefí- 
cios para  o país,  devendo-se  destacar: 
a)  garantia  de  pleno  emprego  dos  fato- 
res de  produção  na  agroindústria  cana- 
vieira, correspondente  a 3,0  milhões  de 
toneladas  de  açúcar  ou  1,8  bilhões  de  li- 
tros de  etanol.  A ociosidade  existente  em 
função  da  citada  flexibilidade,  que  econo- 
micamente é pouco  representativa  (48)  li- 
mita-se  ao  setor  da  usina  exclusivo  para 
fabricação  de  açúcar  ou  à destilaria  pro- 
priamente dita;  b)  controle  da  oferta  inter- 
na de  açúcar,  evitando  a formação  de 


estoques  indesejáveis.  Este  controle  tor- 
na-se ainda  mais  importante  quando  se 
considera  que  os  demais  países  produto- 
res de  cana,  que  representam  aproximada- 
mente 60%  da  produção  mundial  (49),  ten- 
derão a criar  esta  mesma  flexibilidade, 
possibilitando  desta  forma,  um  melhor  con- 
trole da  oferta  internacional  e,  conseqüen- 
temente,  preços  mais  estáveis  para  o pro- 
duto; c)  quando  o mercado  internacional 
de  açúcar  apresentar  condições  desvanta- 
josas para  os  países  exportadores,  a pro- 
dução de  álcool  no  Brasil,  tende  a ser  uma 
alternativa  viável  em  todos  os  seus  atuais 
usos,  pois  os  custos  de  sua  produção  se- 
riam menores.  Isto  porque  recursos  ocio- 
sos destinados  à produção  de  açúcar  se- 
riam utilizadas  para  o álcool  ou  a perda 
de  rentabilidade  do  açúcar  tornaria  o 
álcool  competitivo  no  uso  dos  recursos 
disponíveis. 

Tomando-se  como  base  os  rendimen- 
tos industriais  de  94  kg  de  açúcar  (e  11 
litros  de  álcool  de  melaço)  ou  66  litros  de 
etanol  por  tonelada  de  cana  e os  preços 
internacionais  de  US$  600.00  por  tonelada 
de  açúcar  e USS  60.00  por  barril  de  álcool 
etílico,  conclui-se  que,  atualmente,  uma 
tonelada  de  cana  gera  cerca  de  USS  60.00 
de  divisas  quando  transformadas  em  açú- 
car exportável  e USS  25.00  quando  trans- 
formada em  etanol. 

Portanto,  de  um  ponto  de  vista  pura- 
mente econômico  e à luz  da  situação  do 
mercado  mundial  de  petróleo,  atualmente 
é muito  mais  interessante  para  o Brasil 
produzir  açúcar  exportável  do  que  etanol, 
dentro  da  flexibilidade  analisada. 

O gráfico  III  apresenta  a linha  de  pos- 
sibilidade de  produção  entre  açúcar  e eta- 
nol que  corresponde  à flexibilidade  exis- 
tente entre  os  dois  produtos.  Os  níveis 


C47)  Esta  flexibilidade  corresponde  à diferença 
entre  a capacidade  instalada  nacional,  de  cerca 
de  10-11  milhões  de  toneladas  de  açúcar/ano 
e o consumo  interno  atual  mais  as  cotas  de 
exportação  do  Acordo  Internacional  do  Açú- 
car. Esta  folga  de  capacidade  instalada  poderá 
ser  utilizada  para  produção  adicional  de  açú- 
car de  exportação,  ou  então,  utilizar  a maté- 
ria-prima correspondente  para  produção  de 
álcool.  Veja  Fonseca  (1975). 

(48)  Veja  Borges  (1979). 


(49)  WSJ  — World  Sugar  Journal.  SSR  — Sugar 
and  Sweetner  Report 


Para  fins  de  simplificação  da  análise,  atnjns- 
formação  entre  açúcar  e álcool  está  baseada 
na  paridade  técnica  entre  os  dois  projutos  fpue 
não  difere  muito  - 7%  - da  atua  pari^de 
de  preços),  a nivel  de  usina  e destilaria  Está 
sendo  excluído  o álcool  de  melaço  que  . ena 
obtido  em  ambos  os  casos 
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máximos  de  produção  correspondem  a 
3,0  milhões  de  toneladas  de  açúcar  ou  1,8 
bilhões  de  litros  de  etanol(50).  Conside- 
rando-se os  custos  de  transporte,  armaze- 
nagem, carga  e descarga,  etc.,  para  se 
efetuar  as  exportações  (custo  FOB — porto 
de  embarque)  a relação  torna-se  mais  fa- 
vorável ao  álcool.  Possivelmente  passaria 
de  600  para  780  litros  por  toneladas  de 
açúcar  admitindo-se  que  os  custos  de  dis- 
tribuição do  álcool  representem  de  15% 
a 20%  do  preço,  e os  de  açúcar,  50%  . 

Cabe  ressaltar  que  o maior  ou  menor 
volume  de  produção  de  etanol,  decorrente 
desta  flexibilidade,  deverá  resultar  basica- 
mente em  variação  de  sua  participação  na 
mistura  carburante,  uma  vez  que  não  se 
pode  deixar  de  atender  as  demandas  in- 
ternas para  os  demais  usos  do  álcool  etí- 
lico. Como  o consumo  anual  da  gasolina 
no  Brasil  é de  cerca  de  15  milhões  de  m3, 
podendo  o etanol  participar  até  o limite  de 
3 milhões  de  m3  (20%),  conclui-se  que  o 
álcool  etílico  produzido  com  base  na  fle- 
xibilidade analisada  possa  ter  sua  utiliza- 
ção limitada  à mistura  carburante. 

É recomendável,  portanto,  aue  as  des- 
tilarias autônomas  produzam  preferencial- 
mente álcool  etílico  hidratado,  enquanto 
as  anexas  deverão  produzir  os  tipos  ani- 
dro e hidratado. 

Deve-se  destacar  que  a análise  de 
alternativa  de  exportar  açúcar  ou  produ- 
zir álcool  dentro  desta  flexibilidade,  so- 
mente é válida  em  uma  conjuntura  de  nor- 
malidade no  abastecimento  de  petróleo. 
Em  caso  de  possibilidade  de  interrupção 
no  fornecimento  deste  combustível  fóssil, 
a flexibilidade  deverá  ser  utilizada  inte- 
graimente  para  a produção  de  etanol. 

Análise  da  Viabilidade  Econômica  do 
Etanol  a Médio  e Longo  Prazos 

A viabilidade  econômica  do  etanol,  a 
médio  e longo  prazos,  será  determinada 
pela  evolução  no  tempo  das  estruturas  de 
consumo  e produção.  Nesta  seção,  a aná- 
lise é realizada  com  base  em  preços  cor- 
rigidos. 

No  capítulo  III  os  ganhos  potenciais. 


de  redução  de  custos  a médio  prazo,  fo- 
ram estimados  em  aproximadamente  20% 
do  custo  econômico  atual,  (maio/80). 

Será  adotada  neste  trabalho  a hipóte- 
se de  que  os  custos  de  produção  de  eta- 
nol na  Região  Norte-Nordeste  poderão  se 
reduzir  nesta  mesma  proporção. 

Portanto,  serão  tomados  como  refe- 
rência os  custos  de  Cr$  12,00/litro  de 
álcool  hidratado  na  Região  Centro-Sul  e 
Cr$  15,75/litro  na  Região  Norte-Nordeste, 
em  um  período  não  inferior  a cinco  anos. 
Em  ambos  os  casos  os  valores  referem-se 
a preços  corrigidos. 

A meta  de  produção  do  Programa  Na- 
cional do  Álcool  para  1985  é de  10,7  bi- 
lhões de  litros,  sendo  6,1  bilhões  de  litros 
de  etanol  hidratado  para  o uso  exclusivo 
em  1,7  milhões  de  veículos;  3,1  bilhões 
de  litros  de  etanol  anidro  para  adição  à 
gasolina  e 1,5  bilhões  de  litros  para  a eta- 
nolquímica  e outros  usos  (51). 

Os  protocolos  firmados  entre  Gover- 
no e ANFAVEA,  em  19-09-79,  e entre  Go- 
verno e empresários  de  retificas,  em 
09-11-79,  implicam  em  um  número  total  de 
1,17  milhões  de  veículos  movidos  exclusi- 
vamente a etanol  hidratado  em  1982,  no 
Brasil,  de  acordo  com  o quadro  II,  cap.  II. 
Portanto,  a meta  estabelecida  pelo  Pro- 
álcool  para  1985  prevê  um  acréscimo  de 
0,5  milhões  de  veículos  para  os  três  anos 
subseqüentes. 

Com  relação  à utilização  prevista  de 
3,1  bilhões  de  litros  de  etanol  anidro  carbu- 
rante, em  1985,  cabe  lembrar  que  corres- 
ponde a cerca  de  20%  do  atual  volume  de 
gasolina  consumido  no  país.  O consumo 
de  etanol  para  a indústria  química,  que 
representou  cerca  de  120  milhões  de  li- 
tros em  1979,  deverá  se  elevar  considera- 
velmente nos  próximos  anos.  Em  1982, 
prevê-se  o consumo  de  480  milhões  de  li- 
tros para  esta  finalidade,  com  base 
nos  projetos  industriais  de  expansão.  Os 
outros  usos  de  álcool  que,  juntamente  com 
a indústria  química,  poderão  representar 
1,5  bilhões  de  litros  em  1985,  são:  con- 


(51)  Veja  Pacini. 
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GRAFICO  M 
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Produção  de 
Acúcar  ( IO®  t) 


sumo  final,  exportação  e matéria-prima 
para  a indústria  de  transformação. 

A evolução  da  estrutura  do  consumo 
de  etanol,  tendo  como  base  preços  corri- 
gidos, estará  intimamente  relacionada  ao 
comportamento  futuro  dos  preços  do  pe- 
tróleo e de  seus  derivados  no  mercado  in- 
ternacional . Quanto  maiores  forem  as  ele- 
vações de  preços  deste  combustível  fóssil, 
mais  elevados  serão  os  valores  econômi- 
cos do  etanol  em  suas  utilizações  para 
mistura  carburante,  hidratado  carburante  e 
matéria-prima  para  indústria  química. 


O Gráfico  IV  mostra  uma  situação  pro- 
vável do  consumo  e da  oferta  de  álcool 
em  1985  no  Brasil.  Está-se  admitindo  que 
população,  renda  “per  capita"  e dis- 
tribuição de  renda  não  se  modifiquem 
significativamente  em  relação  à situação 
atual  (52) . 


Tomando-se  como  referência  o custo 
estimado  de  Cr$  12,00/ litro  para  o álcool 
hidratado  na  Região  Centro-Sul.  a médio- 
-prazo,  verifica-se  que  praticamente  todas 
as  utilizações  do  álcool  seriam  viabiliza- 
das, independentemente  de  aumentos  de 
preços  do  petróleo,  pois  o valor  econô- 
mico destas  utilizações  aproxima-se  do 
custo  previsto  de  produção  de  etanol  na 
Região  Centro-Sul,  ou  o excede. 

Para  a viabilização  do  álcool  hidrata- 
do carburante  na  Região  Norte-Nordeste 


(52)  Caso  população  e renda  aumentem,  o efeito 
seria  o de  criar  uma  tendência  de  deslocar 
para  cima  a estrutura  de  consumo:  admite-se 
que  a oferta  de  etanol  seja  infinitamente 
elástica  no  médio-prazo  Por  outro  lado.  admi- 
tiu-se. somente  para  efeito  de  elaboração  do 
gráfico,  que  aproximadamente  70%  de  pro- 
dução prevista  de  10.7  bilhões  de  litros  seja 
realizada  na  Região  Centro-Sul  e que  os  30% 
restantes  sejam  realizados  na  Região  Norte- 
Nordeste. 
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GRÁFICO  IV 


Estrutura  do  Consumo  e Condições  de  Oferta  de  Etanol  no  Brasil  — Médio  Prazo 

Preços  Corrigidos  de  Maio/80 


USOS 

Consumo 

Final 

Exportação 

Indústria 

Transformação 

Indústria 

Química 

Anidro 

Carburante 

Hidratado 

Carburante 

Preços 

37,00 

22,00 

20,00 

17,00 

13,20 

11,40 

Quantidades 

(10«L) 

1 500 
(14%) 

3 200 
(30%) 

6100 

(56%) 

Cr  $ / L 


seria  necessário  um  aumento  real  da  or- 
dem de  38%  no  preço  internacional  da 
gasolina. 

Todas  as  previsões  sobre  o mercado 
internacional  de  petróleo  e seus  deriva- 
dos indicam  a tendência  de  elevação  dos 
preços  reais,  mantendo  o comportamento 
que  tem  sido  observado  a partir  de 
1973(53).  Reforçando  esta  tendência  de 


elevação  no  preço  relativo  do  petróleo, 
um  último  aspecto  cabe  lembrar:  alguns 
países  exportadores  de  petróleo  encon- 
tram-se com  elevadas  reservas  cambiais 
que,  em  parte,  deverão  ser  utilizadas  para 
investimentos  internos.  Não  é difícil  acei- 
tar que  os  investimentos  em  refinação  de 
petróleo  apresentem-se  como  dos  mais 


(53)  Veja  Capítulo  I 


Jp 
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atrativos  nesses  países,  em  viriucc,  da  dis- 
ponibilidade da  matéria-prima  e pelo  efei- 
to de  geração  de  renda  interna  que  pro- 
vocam. 


de  litros  de  álcool  na  safra  1985  86,  irá 
gerar  aproximadamente  350.000  empregos 
diretos,  sendo  80.000  na  área  industrial  e 
270.000  na  área  agrícola. 


Portanto,  considerando-se  um  perío- 
do de  cinco  a dez  anos,  parece  bastante 
razoável  admitir  uma  elevação  nos  preços 
reais  do  petróleo  no  mínimo  entre  10%  e 
20%. 


Adotaram-se  duas  estruturas  de  con- 
sumo para  efeito  de  análise:  uma  com  ba- 
se em  preços  atuais;  outra  admitindo-se 
uma  elevação  nos  preços  do  petróleo  de 
10%.  Neste  caso,  os  valores  econômicos 
do  etanol  para  mistura  carburante,  hidra- 
tado carburante  e indústria  química  ele- 
vam-se na  mesma  proporção  dos  aumen- 
tos do  petróleo. 


Cabe  ainda  ressaltar  que  as  eleva- 
ções de  preços  do  petróleo  deverão  ter 
reduzida  influência  nos  custos  de  produ- 
ção do  etanol,  pois  os  custos  com  com- 
bustíveis e lubrificantes  têm  pequena  par- 
ticipação no  custo  total  do  produto.  Por 
essas  razões,  consideraram-se  os  custos 
de  produção  como  independentes  dos  pre- 
ços do  óleo  bruto. 


Caso  os  preços  reais  do  petróleo  per- 
naneçam  nos  seus  níveis  atuais  (hipótese 
:onservadora),  o principal  resultado  que 
iecorre  da  análise  efetuada  neste  capitu- 
o diz  respeito  ao  fato  do  uso  do  álcool  no 
Srasil  ser  viável  economicamente  a me  io 
e longo  prazos  para  todos  os  seus  usos 
desde  que  os  produtores  menos  eficientes 
e os  novos  projetos  de  destilaria  absor- 
vam a tecnologia  hoje  disponível  para  o 
setor  e com  isso  reduzam  seus  custos  em 
20%,  nível  este  já  alcançado  por  uma  boa 
parte  dos  produtores. 


Considerando-se  três  dependentes 
por  pessoa  empregada  no  setor  industrial 
e dois  dependentes  por  trabalhador  na 
área  agrícola,  ter-se-ia  aproximadamente 
1,1  milhão  de  pessoas  dependentes  da 
produção  de  etanol  no  Brasil  em  1985. 

Considerando  ainda  o custo  previsto 
da  produção  do  álcool  hidratado  no  Bra- 
sil em  1985  (Cr$  13,00/litro)  com  uma  car- 
ga tributária  de  25%,  tem-se  que  o pre- 
ço de  faturamento  do  álcool  seria  da  or- 
dem de  Cr$  17,00  litro,  ou  seja,  a receita 
bruta  a ser  gerada  pelo  Programa  Nacio- 
nal do  Álcool  atingiria  aproximadamente 
Cr$  180  bilhões.  Com  base  nos  quadros 
VII  e IX  verifica-se  que  70%  do  fatura- 
mento da  agroindústria  alcooleira  é renda 
interna  gerada  pelo  setor;  dessa  forma, 
tem-se  que  CrS  126  bilhões  deverá  ser  a 
contribuição  do  álcool  para  o Produto  In- 
terno Bruto  do  pais.  Em  termos  de  renda 
per  capita  isto  significaria  CrS  115.000,00/ 
pessoa/ ano,  ou  seja,  cerca  de  USS  2.000 
per  capita. 

Um  importante  aspecto  da  geraçào 
de  empregos  na  produção  de  etanol,  é a 

sua  contribuição  para  a contenção  do  flu- 
xo migratório  rural  urbano,  em  um  mo- 
mento em  que  as  grandes  cidades  brasi- 
leiras têm  crescido  de  forma  descontro- 
lada. Este  aspecto  deve  ser  entendido  co- 
mo uma  contribuição  adicional  a ser  da 
da  pelo  Proálcool  à sociedade  brasileira 

CAPÍTULO  V 

ASPECTOS  INSTITUCIONAIS 
DO  PROÁLCOOL 


Aspectos  Complementares 

A produção  de  um  milhão  de  litros 
de  etanol  pelo  processo  direto  emprega 
U homens  no  Estado  de  São  Pauto  sen- 
do  7 no  setor  industrial  e 25  no  setor 
grícola  (54). 

Adotando-se  estes  reatados  como 
uma  referência  para  o pa\s  c eg 

do,  tem-se  que  a produção  de  10, 


Quanto  à Burocracia  do  Programa 

O Programa  Nacional  do  Álcool  foi 
criado  em  novembro  de  1975,  sendo  re- 
gulamentado, consolidado  e codificado 
em  anos  seguintes  (55) . Somente  a parti 
da  safra  1977  78  os  efeitos  do  Proálcoo. 
se  fizeram  sentir  nos  volumes  de  produ- 

(54)  Copersucar  (1980). 
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ção,  pois  se  obteve  pela  primeira  vez  o 
dobro  das  maiores  produções  até  então 
verificadas  no  país  (1,5  bilhões  de  litros). 
Atualmente,  prevê-se  para  a safra  1980/81 
pouco  mais  de  4 bilhões  de  litros  de  ál- 
cool. 

Nos  anos  iniciais  do  Programa  predo- 
minavam as  indefinições  e as  incertezas 
quanto  aos  objetivos,  metas,  recursos  dis- 
poníveis, órgãos  oficiais  envolvidos  crité- 
rios de  enquadramento  (autorização  para 
instalação)  e financiamento.  A conse- 
qüência  disso  foi  um  excesso  de  burocra- 
cia. Em  média,  nas  safras  1975/76  e 1976/ 
77  gastavam-se  quinze  meses  para  en- 
quadrar e financiar  projetos  de  destilaria; 
na  safra  1977/78,  dez  meses.  A tendência 
de  maior  agilização  da  burocracia  do  Pro- 
álcool  continuou  nas  safras  seguintes  (56). 

Em  1979  houve  uma  redefinição  do 
Programa  Nacional  do  Álcool  em  termos 
de  objetivos,  metas,  fontes  de  recursos  e 
aparato  institucional.  Pode-se  dizer,  quan- 
to a estas  definições,  que  o Proálcool  ad- 
quiriu uma  maturidade  e consistência  in- 
terna, como  Programa  de  Governo,  acima 
de  qualquer  crítica  (57),  Desde  então,  a 
burocracia  do  Proálcool,  para  o enquadra- 
mento dos  projetos,  passou  a ter  um  de- 
sempenho bastante  satisfatório.  Atualmen- 
te o tempo  médio  gasto  para  enquadrar 
projetos  de  destilaria  junto  à Comissão 
Executiva  Nacional  do  Álcool  (CENAL) 
tem  oscilado  de  3 a 4 meses. 

Já  não  se  pode  dizer  o mesmo  no  to- 
cante às  autorizações  da  CENAL  para  mo- 
dificações nos  projetos  enquadrados  e 
principalmente  no  tocante  à contratação 
dos  financiamentos.  Estas  duas  etapas  do 
programa,  particularmente  a última,  têm 
apresentado  demoras  que  muitas  vezes 
comprometem  a execução  do  projeto,  tan- 
to no  que  diz  respeito  à parte  técnica, 
como  à parte  cconômico-financeira. 

As  demoras  referidas  trazem  duas 
consequências  inconvenientes  aos  objeti- 


(55)  O Proálcool  foi  criado  pelo  Decreto  76.593,  de 
14/11/75.  Posteriormente  foi  regulamentado, 
consolidado  e modificado  pelos  Decretos 
77.749/76  e 80.762/77.  Finalmente  está  sendo 
regido  pelo  Decreto  83.700,  de  05/07/79. 


vos  e metas  pretendidos:  a)  conforme  já 
ressaltado,  atrasa  a execução  dos  proje- 
tos. Particularmente  no  caso  dos  proje- 
tos agrícolas  isto  pode  representar  o atra- 
so de  uma  safra;  b)  acarreta  uma  maior 
defasagem  entre  recursos  de  terceiros  (re- 
cursos do  Proálcool)  e a necessidade  to- 
tal de  recursos  para  investimentos  dos 
projetos  de  destilaria.  Isto  porque  os  re- 
cursos de  terceiros  sofrem  reajustes  con- 
forme a variação  das  ORTN  (Obrigações 
Reajustáveis  do  Tesouro  Nacional),  en- 
quanto que  os  valores  dos  investimentos 
se  elevam  no  mínimo  de  acordo  com  as 
taxas  de  inflação,  bem  acima  das  varia- 
ções das  ORTNs.  A conseqüência  disso  é 
que  as  parcelas  de  recursos  próprios  ne- 
cessários para  os  projetos  se  elevam,  mui- 
tas vezes  comprometendo  a sua  execução. 

Uma  das  causas  possíveis  das  demo- 
ras verificadas,  particularmente  na  fase  de 
contratação  dos  financiamentos,  deve-se  à 
duvidosa  viabilidade  económico-financei- 
ra do  empreendimento.  Tomando-se  como 
base  o que  foi  demonstrado  no  capítulo 
IV,  verifica-se  que  os  atuais  níveis  de  pre- 
ços vigentes  não  permitem  que  os  proje- 
tos de  destilaria  sejam  viáveis  financeira- 
mente no  prazo  de  até  doze  anos,  confor- 
me estabelecido  pelo  CNAL  (Conselho 
Nacional  do  Álcool).  Dessa  forma,  o Agen- 
te Financeiro  encontra  maiores  dificulda- 
des para  contratar  o financiamento,  au- 
mentando em  conseqüência  o nível  das 
exigências  requeridas. 

Uma  outra  causa  possívél,  ainda  a 
nível  de  Agente  Financeiro,  refere-se  às 
restrições  da  política  monetária  do  gover- 
no. Tem-se  constatado  que  durante  épo- 
cas de  política  monetária  e creditícia  a- 
pertada,  aumenta-se  o tempo  gasto  na 
concentração  dos  financiamentos  do  Pro- 
álcool. Ou  seja,  a despeito  de  existir  do- 
tação suficiente  de  recursos  financeiros 
para  o Programa,  a política  monetária  de 
curto-prazo  tem  influído  de  uma  maneira 
prejudicial  na  política  econômica  de  mé- 
dio e longo  prazos,  voltada  para  o desen- 
volvimento econômico  e para  a geração 
de  fontes  energéticas  alternativas. 


(56)  Veja  Borges  (1980  - mimeo). 

(57)  CENAL/MIC  (1980). 
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Quanto  às  Metas  do  Proálcool 

A meta  inicialmente  fixada  quando  da 
criação  do  Programa  Nacional  do  Álcool, 
de  3 bilhões  de  litros  em  1980(58)  foi  fa- 
cilmente atingida  e superada.  Na  safra 
1979/80  já  se  produziu  cerca  de  3,5  bi- 
lhões de  litros  de  álcool. 

O cumprimento  dessa  meta.  na  velo- 
cidade em  que  ocorreu,  baseou-se  em 
destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar  e 
foi  uma  decorrência  das  condições  do 
mercado  externo  de  açúcar. 

Nas  três  últimas  safras,  o merca- 
do internacional  do  açúcar  apresentava- 
-se  numa  situação  de  excesso  de  oferta, 
com  preços  baixos  e níveis  de  estoques 
mundiais  elevados  e crescentes  (59).  O 
Acordo  Internacional  do  Açúcar,  assinado 
em  07/10/1977,  para  vigorar  a partir  do 
ano  seguinte,  reduziu  as  quotas  de  expor- 
tação dos  países  membros  e com  isso  a 
produção  brasileira  de  açúcar  (60). 

Passou-se  de  um  volume  de  175  mi- 
lhões de  sacas  de  50  kg  em  1977/78,  na 
época  cerca  de  20  milhões  de  sacas  abai- 
xo da  capacidade  instalada  (61),  para  cer- 
ca de  135  milhões  em  1979/80. 

A conseqüência  interna  da  redução 
na  produção  de  açúcar  foi  liberar  cana 
para  a produção  de  álcool,  que  passou  de 
700  milhões  de  litros  em  1976/77  para  um 
volume  próximo  de  3,5  bilhões  de  litros 
na  safra  1979/80.  Esta  possibilidade  de 
usar  cana  destinada  ao  açúcar  para  a pro- 
dução de  álcool  direto  está  esgotada;  já 
se  chegou  ao  limite  máximo  dessa  flexi- 
bilidade, tendo-se  em  vista  que  é neces- 


(58)  CENAL/MIC  (1980). 

(59)  Os  preços  do  açúcar  exportado  pelo  Brasil, 
que  atingiram  média  de  USS  600.00  por  tone- 
lada nos  anos  de  1974  e 1975,  alcançaram 
uma  média  de  USS  180.00/t  até  1978.  Atual- 
mente estão  por  volta  de  USS  600.00/t.  Ver 
sobre  isto  IAA.  Ouanto  aos  estoques,  cabe 
dizer  que  chegaram  a representar  cerca  de 
33%  do  consumo  mundial  nos  anos  de  1977 
e 1978,  quando  o nível  recomendável  é de 
20%.  Veja  SSR  — Sugar  and  Sweetner  Report. 
WSJ  — World  Sugar  Journal. 

(60)  IAA. 

(61)  Veja  Fonseca  (1975). 


sário  fazer  um  mínimo  de  açúcar  para  a- 
tender  ao  mercado  interno  e às  quotas 
de  exportação,  conforme  requeridas  pelo 
Acordo  Internacional  do  Açúcar. 

De  agora  em  diante,  ou  seja,  para 
passar  de  uma  produção  de  3,5  bilhões 
de  litros  para  10,7  em  1985,  vai-se  contar 
basicamente  com  destilarias  autônomas, 
que  exigem  um  período  de  maturação  dos 
investimentos  e um  volume  de  recursos 
bem  superior  àqueles  registrados  pelas 
destilarias  anexas.  Considerando  que  os 
mercados  de  fatores  estejam  aptos  3 a- 
tender  uma  demanda  derivada  compatível 
com  uma  produção  de  10,7  bilhões  de  li- 
tros de  álcool  em  1985/86  (no  caso  dos 
mercados  de  mudas  selecionadas  e de 
mão-de-obra  qualificada  esta  considera- 
ção deixa  de  ser  verdadeira)  e levando  em 
conta  que  para  operar  em  plena  capaci- 
dade, com  uma  eficiência  técnica  e eco- 
nômica recomendável,  gaste  um  mínimo 
da  cinco  anos,  seria  necessário  que  já 
estivesse  enquadrado,  na  safra  1980  81, 
a totalidade  das  destilarias  necessárias 
para  produzir  10,7  bilhões  de  litros  na  sa- 
fra 1985  86.  Contudo,  só  dois  terços  des- 
se volume  encontram-se  atualmente  en- 
quadrados (62). 

Além  das  possíveis  limitações  à rea- 
lização das  metas  do  Proálcool,  do  lado 
da  oferta,  deve-se  ressaltar  possíveis  limi- 
tações com  relação  à demanda  (63) . 

Resumindo,  pode-se  alertar  o Gover- 
no, responsável  pela  definição  e coorde- 
nação do  Programa  Nacional  do  Álcool, 
que  os  principais  pontos  de  estrangula- 
mento do  programa  encontram-se:  a)  nos 
baixos  preços  do  álcool,  incompatíveis  com 
a viabilidade  financeira  dos  projetos,  no 
prazo  de  financiamento  de  até  doze  anos 
atualmente  em  vigor;  b)  no  grau  de^  con- 
flito entre  prioridade  da  política  econômica 
de  curto-prazo  (controle  da  inflação)  e de 
longo-prazo  (desenvolvimento  econômico, 
equilíbrio  estrutural  do  balanço  de  paga- 
mento e menor  grau  de  dependência  ener- 
gética). 


(62)  CENAL/BACEM. 

(63)  Veja  Pacini. 
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Um  terceiro  ponto  de  estrangulamento 
do  Proálcool  seria  a falta  de  mudas  sele- 
cionadas e de  mão-de-obra  qualificada 
para  a execução  do  Programa  na  veloci- 
dade e qualidade  desejadas. 

Dessa  forma,  sugere-se  que  sejam  de- 
senvolvidos dois  programas  nacionais,  de 
produção  de  mudas  e formação  de  recur- 
sos humanes,  pois  pelo  menos  a qualidade 
da  execução  do  Proálcool  ficaria  garan- 
tida. 

Parece  razoável  admitir  que  a elimi- 
nação desses  três  pontos  básicos  de 
estrangulamento  irá  gerar  as  condições 
que  faltam  para  que  o Programa  Nacional 
do  Álcool  seja  executado  com  seriedade, 
e portanto  seja  atrativo  para  a empresa 
privada  que  tenha  condições  de  aproveitar 
o know-how  atualmente  disponível  para  a 
agroindústria  açucareira-alcooleira.  Além 
disso,  os  objetivos  e metas  do  Proálcool 
passariam  a ter  chances  de  serem  cum- 
pridos com  eficiência  para  a sociedade 
como  um  todo. 
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RESUMO 

O presente  trabalho  apresenta  os  re- 
sultados obtidos  no  estudo  da  desinfec- 
ção da  fermentação  etanólica  de  melaço 
de  cana-de-açúcar  através  de  biocidas  não 
convencionais. 

O objetivo  é verificar  a viabilidade  do 
emprego  de  novos  produtos,  no  sentido 
de  não  interferir  no  processo  bioquímico 
da  fermentação  e comparar  sua  eficácia 
com  a obtida  pelo  uso  de  antibiótico. 

Os  resultados  evidenciam  que  as 
substâncias  pesquisadas  não  interferem 
no  processo  biológico  da  fermentação  e 
apresentam  potencialidade  de  emprego 
na  desinfecção  que  deverá  ser  explorado 
em  estudos  posteriores. 

INTRODUÇÃO 

A fermentação  é comumente  contur- 
bada pela  ocorrência  de  microorganismos 
contaminantes,  normalmente  bactérias,  que 
prejudicam  de  maneira  marcante  o rendi- 
mento final  do  processo. 


(*)  Instituto  de  Biociências  da  Universidade  Esta- 
dual Paulista  “Júlio  de  Mesquita  Filho”. 
Departamento  de  Bioquímica 
Cx.  P.  178  — CEP.  13.500  — Rio  Claro  — SP. 


Para  se  obter  um  melhor  rendimento 
na  fermentação  é preciso  que  se  dê  ao 
mosto  condições  que  minimizem  o desen- 
volvimento dos  microorganismos  infeccio- 
sos, sem  interferir  no  metabolismo  normal 
da  levedura.  A adição  de  desinfetantes  é 
preconizada,  em  vista  de  resultados  expe- 
rimentais que  evidenciam  a sua  eficiência 
no  aumento  do  rendimento  das  fermenta- 
ções (AYRES,  1960). 


O ácido  sulfúrico  é usualmente  em- 
pregado como  agente  de  desinfecção,  po- 
dendo estar  também  associado  com  outros 
tipos  de  produtos  químicos. 

O uso  de  pentaclorofenol  tem  sido 
estudado  por  GAI  (1945),  BARRETO  (1949), 
ALMEIDA  LIMA  (1953),  AYRES  e CAMAR- 
GO (1960)  sendo  que  os  resultados  desses 
trabalhos  conduziram  ao  amplo  emprego 
do  produto  para  obtenção  de  fermentações 
mais  puras. 


Em  nosso  país,  o emprego  industrial 
mtibióticos  na  assepsia  da  fermenta- 
alcoólica  encontra-se  hoje  plenamente 
3minado,  em  resposta  a trabalhos  pio- 
)S  da  DAY  et  al.  (1954),  com  meios  de 
=m  amilácea,  de  BORZANI  e AQUAj 
IE  (1957)  e AQUARONE  et  al.  (1968) 
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com  mostos  provenientes  de  melaço  de 
cana-de-açúcar. 

Diversas  associações  de  penicilina  e 
cloranfenicol  foram  usadas  como  desinfe- 
tantes em  fermentação  alcoólica  pelos 
processos  clássico  e de  Mèlle-Boinot, 
(AQUARONE  et  al.  1968). 

Estudos  comparativos  de  SATO  et  al. 
(1980a)  mostraram  que  os  “vinhos”  de 
mostos  tratados  com  penicilina  G potás- 
sica,  hexaclorofeno  e cloranfenicol  nas 
concentrações  de  1.000  U,  4 mg  e 3 mg 
por  litro,  respectivamente,  apresentaram 
rendimentos  alcoólicos  de  10  a 12%  su- 
periores aos  não  tratados. 

A pesquisa  de  SATO  et  al.  (1980b)  a 
respeito  da  eficiência  de  outros  produtos 
na  desinfecção  do  mosto,  como  lucenso- 
micina  e sulfato  de  aminosidina,  indica 
que  concentrações  de  0,4  mg/l  não  são 
eficientes,  em  relação  ao  padrão  penici- 
lina G potássica  e a aplicação  dos  produ- 
tos em  concentrações  superiores  torna-se 
economicamente  inviável. 

Existem  no  comércio  muitos  outros 
antissépticos  não  explorados  no  processo 
de  fermentação  etanóüca.  Neste  traba- 
lho são  avaliados  dois  produtos  em  que 
os  princípios  ativos  são  2 - (tiocianometil- 
tio)  benzotiazol  e 2 - hidroxietil  2,3  - dibro- 
moproprionato . 

MATERIAIS  E MÉTODOS 

Materiais 

— Melaço:  proveniente  da  Usina  Cres- 
ciumal,  Município  de  Leme  — SP,  com 
70,39%  de  açúcares  redutores  totais 
(ART)  diluído  para  se  obter  um  mosto  de 
concentração  de  17,66%  em  ART. 

— Microorganismo:  Fermento  Fleisch- 
mann  prensado,  na  concentração  nominal 
de  1 g/100  ml  de  mosto. 

— Desinfetantes:  penicilina  cristalina 
V ácida  (PVA)  (1680  U/mg)  na  concentra- 
ção de  0,5  mg/l). 

— Produto  A contendo  30%  de  2 (tio- 
cianometiltio)  benzotiazol. 


— Produto  B contendo  25%  de  2 hi- 
droxietil 2,3  dibromopropionato  e 5%  de 
2 (tiocianometiltio)  benzotiazol. 

Os  produtos  A e B foram  utilizados  na 
concentração  bruta  de  40  ppm. 

Métodos 

— Preparo  do  inóculo  e adaptação 
aos  desinfetantes 

A preparação  do  inóculo  e adaptação 
aos  produtos  A e B,  foram  feitas  inicial- 
mente em  mosto  estéril  (1  at./10  min),  com 
pH  3,3  (obtido  pelo  uso  de  H^SOJON)  e 
5%  de  ART  e a seguir  em  mosto  com  15% 
de  ART,  em  períodos  de  24  h.  As  culturas 
foram  mantidas  sob  agitação  em  mesa  ro- 
tatória em  Erlenmeyer  com  2/5  do  volu- 
me ocupados,  à temperatura  de  27±2°C. 
Frascos  de  controle  não  receberam  quais- 
quer desinfetantes. 

— Fermentação 

A fermentação  transcorreu  em  estufa 
a 30±1°C.  Utilizaram-se  Erlenmeyers  de 
500  ml  contendo  100  ml  de  mosto  a 
17,66%  de  ART  que  receberam  50  ml  de 
inóculo  pré-adaptado  ou  não  (concentra- 
ção nominal  de  1 g/100  ml).  Os  experi- 
mentos desenvolveram-se  com  e sem  adi- 
ção de  biocidas,  em  mostos  “in  natura” 
e estéreis  . 

A fermentação  foi  interrompida  após 
duas  leituras  consecutivas  idênticas  de 
graus  Brix  com  intevalos  de  60  min 
(AQUARONE  et  al.  1968). 

— ART  foram  avaliados  segundo  NEL- 
SON (1944)  e SOMOGYI  (1945)  após  in- 
versão com  HCI. 

— A riqueza  alcoólica  do  mosto  to- 
talmente fermentado  (vinho)  foi  determina- 
da com  ebuliômetro  de  Malligand. 

— A determinação  da  acidez  dos 
mostos  e dos  vinhos  foi  efetuada  por  titu- 
lometria  utilizando  NaOH  0,1  N e fenolfta- 
leína  como  indicador. 

— A quantificação  das  células  viá- 
veis, ao  término  da  fermentação,  foi  obti- 
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da  por  plaqueamento  em  meio  de  ágar 
malte  2%  e incubação  a 30±1°C. 

— Rendimento  do  Processo 

Para  cálculos  de  rendimento  o grau 
alcoólico  foi  inicialmente  convertido  em 
peso.  Este,  relacionado  ao  ART  inicial, 
fornece  o rendimento  prático  e quando  re- 
lacionado ao  ART  consumido  fornece  o 
rendimento  real. 

O rendimento  prático  foi  a seguir 
extrapolado  como  porcentagem  do  teó- 
rico. 

RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  resultados  dos  experimentos  rea- 
lizados com  os  produtos  A,  B e PVA  (TA- 
BELA I),  demonstram  que  em  todas  as  con- 
dições onde  foram  empregados  os  mostos 
estéreis,  houve  melhor  rendimento  alcoóli- 
co em  relação  ao  controle  estéril,  exceto 
para  a substância  A quando  o inóculo  não 
tinha  sido  submetido  à pré-adaptação. 

A fermentação  de  mosto  estéril  por 
levedo  pré-adaptado  após  aplicação  dos 
produtos  A e B,  apresenta  rendimentos 


alcoólicos  respectivamente  de  86,85%  e 
85,97%,  iguais  ou  superiores  aos  obtidos 
no  controle  (83,31%)  e com  o uso  de  PVA 
(85,97%).  Tais  dados  demonstram  que 
esses  produtos,  na  concentração  de  40 
ppm,  não  interferem  no  processo  bioquí- 
mico da  fermentação. 

Por  outro  lado,  o número  de  células 
viáveis  ao  final  da  fermentação  (TABE- 
LA II)  indica  que  na  mesma  concentração, 
os  produtos  A e B também  não  interferem 
com  a -multiplicação  e sobrevivência  das 
células  de  levedura,  em  ausência  de  pré- 
adaptação.  Ao  contrário  o número  inicial 
lulas  foi  sempre  maior  que  o dos  respec- 
tivos controles  e que  o número  inicial 
(1,1  x 1010,  BORZANI,  1955). 

A TABELA  II  permite  ainda  verificar 
que  tanto  nos  controles  como  pelo  uso  de 
PVA,  na  condição  de  mosto  não  estéril,  em 
que  se  obteve  menor  rendimento  alcoóli- 
co, houve  maior  número  de  células 
viáveis. 

Nos  experimentos  com  mosto  não  esté- 
ril, a condição  de  adaptação  acarretou  um 


TABELA  I 


Condições  experimentais  e parâmetros  descritivos  da  fermentação  etanólica  de 
mosto  de  melaço  de  cana-de-açúcar  — Efeitos  de  biocidas  = PVA 
(0,5mg/l  de  mosto);  Produto  A = 40  ppm;  Produto  B = 40  ppm 


Melaço 

Rendimento 

ART 

Teor 

Aumento 

Pré-Adap- 

Alcoólico 

de  Acidez 

g álcool/100g  de 

Prático 

. 

CO 

consumo 

tação 

U 

T3 

O 

ART  con- 

ART  Ini- 

% do  teó- 

CO 

LU 

O 

CO 

g/100ml 

% média 

mido 

ciai 

rico 

(Real) 

(Prático) 

- 





16,63 

9,3 

3,09 

44,73 

42,12 

82,41 

— 

+ 

— 

16,49 

9,4 

19,04 

45,60 

42,58 

83,31 

— 

— 

A 

16,44 

9.2 

10,00 

44,76 

41,67 

81,53 

— 

+ 

A 

16,61 

9,2 

17,14 

44,31 

41,67 

81,53 

-r- 

— 

B 

16,41 

9.1 

29,67 

44,36 

41,22 

80,64 

— 

+ 

B 

16,49 

9.5 

17,34 

46,08 

43,03 

84,19 

+ 

— 

A 

16,58 

9.3 

7,52 

44,87 

42,12 

82,41 

+ 

+ 

A 

16,51 

9,8 

10,00 

47,48 

44,39 

86,85 

+ 

— 

B 

16,66 

9.4 

10,75 

45,13 

42,58 

83,31 

+ 

+ 

B 

16,68 

9,7 

10,00 

46,52 

43,94 

85,97 

— 

— 

PVA 

16,56 

9.2 

0 

44,44 

41,67 

81,53 

— 

+ 

PVA 

16,66 

9.7 

6,60 

46,57 

43,94 

85,97 
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TABELA  II 

Quantificação  de  células  viáveis  por  plaqueamento  em  meio  agar- 
malte  2%  ao  término  da  fermentação. 

Efeito  de  biccidas  — PVA:  0,5mg/l;  Produto  A:  40  ppm  e Produto 
B:  40  ppm. 


Pré-adap- 

tação 

melaço 

número  médio 

Variação 

esteri- 

lização 

biocida 

em 

0,1ml  x 10*5 

em 

lOOml  x IO10 

em  lOOml  em  re- 
lação ao  número 
inicial 

(1,1  x 10i")  x 10"’ 

— 



— 

11 

1,1 

0 

— 

+ 

— 

6 

0,6 

— 0,5 

— 

— 

A 

28 

2,8 

+ 1,7 

— 

+ 

A 

44 

4,4 

+ 3,3 

— 

— 

B 

16 

1.6 

+ 0,5 

— 

+ 

B 

18 

1,8 

+ 0.7 

— 

— 

PVA 

35 

3,5 

+ 2,4 

— 

+ 

PVA 

6 

0.6 

— 0,5 

. * 


rendimento  alcoólico  igual  ou  superior  ao 
controle  não  estéril.  Este  fato  não  se 
observou  nos  casos  que  não  ocorreu  a 
pré-adaptação,  onde  o teor  alcoólico  foi 
inferior  ao  controle,  tanto  pelo  emprego 
das  substâncias  A e B como  de  PVA. 

Os  mostos  estéreis  apresentaram-se 
com  acidez  inicial  ligeiramente  superior  ao 
mosto  não  estéril. 

CONCLUSÕES 

— Os  produtos  A e B,  na  concentra- 
ção pesquisada  (40  ppm)  não  interferem 
no  metabolismo  fermentativo  da  levedura. 

— Nas  mesmas  concentrações  tais 
substâncias  não  afetaram  a manutenção 
do  contingente  populacional  das  levedu- 
ras ou  sua  viabilidade. 

— Há  indicações  de  que  especial- 
mente o produto  B possa  ser  explorado 
no  sentido  de  melhorar  o rendimento  da 
fermentação  etanólica. 

— Considerações  econômicas  justifi- 
cam a exploração  das  potencialidades  dos 
produtos  em  maiores  concentrações  visan- 
do a desinfecção  na  rotina  industrial. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Por  Ana  Maria  dos  Santos  Rosa 
Bibliotecária 


LIVROS  E FOLHETOS 

BANCO  NACIONAL  DE  DESENVOLVI- 
MENTO ECONÔMICO.  Ibrasa.  Estudo 
setorial  sobre  o álcool  (Versão  preli- 
minar) Rio  de  Janeiro,  1981.  186  p. 

O presente  trabalho  objetiva  reunir 
informações  básicas  sobre  o setor  de  ál- 
cool no  Brasil.  Possui  um  caráter  infor- 
mativo destinando-se  a um  leitor  ainda  não 
conhecedor  profundo  de  seus  proble- 
mas, servindo-lhe  como  uma  forma  de 
introdução  ao  assunto.  Poderá  ser  uti- 
lizado pelos  técnicos  da  IBRASA  e tam- 
bém por  empresários  dispostos  a implan- 
tar projetos  de  destilarias.  Com  relação 
à sua  estrutura,  inicialmente  é apresenta- 
do um  sumário  com  os  principais  pontos 
relacionados  ao  setor.  Os  anexos  con- 
têm, para  fins  de  informação  especifica- 
ções e preços  do  álcool,  da  cana  e me- 
laço; produção  autorizada  de  álcool  por 
destilaria  (Safra  80/81);  novas  condições 
dos  financiamentos  do  Proálcool;  e pes- 
quisas em  andamento. 


BRASIL.  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Legislação  açucareira  e alcooleira. 
Rio  de  Janeiro,  1981.  v.  1 


Esta  publicação  do  IAA,  realizada 
pelo  seu  Departamento  de  Informática  é 
uma  obra  de  atualização  do  conjunto  de 
normas  que  disciplinam  a economia  ca- 
navieira. Será  editado  em  quatro  volu- 
mes abrangendo  pela  ordem:  I.  Leis,  De- 
cretos-Leis e Decretos;  II.  Resoluções  e 
Cilculares;  III.  Sistema  de  Contas  Pa- 
dronizadas pera  as  Usinas  de  Açúcar; 
IV.  Resoluções  e atos.  A coleção  rece- 
beu o título  de  “Legislação  Açucareira  e 
Alcooleira”  e contou  com  a colaboração 
do  Departamento  de  Arrecadação  e Fis- 
calização. 


BRASIL  Ministério  das  Minas  e Energia. 
Modelo  energético  brasileiro.  Brasí- 
lia 1981.  91  p. 

Esta  nova  versão  do  Modelo  Energé- 
tico Brasileiro,  está  revista  e atualizada, 
contendo  dados  verificados  até  1979  e 
verificados  ou  estimados  para  1980. 

A par  da  visão  da  problemática  dos 
oerivados  de  petróleo  e suas  fontes  al- 
ternativas, objeto  de  exame  da  primeira 
versão,  o presente  trabalho  tem  uma 
abrangência  maior  contendo  a nova  ver- 
são, em  foco  o exame  amplo  da  oferta 
demanda  de  energia  primária  do  País  e 
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sua  configuração  para  1985.  Os  dados 
usados  no  Modelo  foram  basicamente  os 
contidos  no  Balanço  Energético  Nacio- 
nal (BEN/MME  1980). 


CONSELHO  NACIONAL  DO  PETRÓLEO. 
Coordenadoria  de  Petroquímica  e 
Serviço  de  Relações  Públicas.  Al- 
coolquimica,  Brasília,  1980.  114  p. 

Promovido  pela  ABIQUIM  em  São 
Paulo  realizou-se  no  mês  de  abril  de  1980, 
c I Encontro  Técnico  de  Alcoolquímica,  e 
c Conselho  Nacional  do  Petróleo  um  dos 
órgãos  responsáveis  pela  política  nacio- 
nal da  alcoolquímica,  tomou  a iniciativa 
de  publicar  alguns  dos  trabalhos  apre- 
sentados no  referido  evento.  São  vários 
artigos  que  mostram  o crescente  esgota- 
mento das  fontes  petrolíferas,  e a impor- 
tância do  álcool  como  produto  alternati- 
vo, pois  basicamente  quase  todos  os  pro- 
dutos alifáticos  da  indústria  petroquími- 
ca podem  ser  obtidos  a partir  do  álcool 
etílico  e,  conseqüentemente,  da  mesma 
forma  os  derivados  do  eteno  petroquími- 
co poderão  ser  conseguidos  a partir  do 
eteno  alcoolquímico.  Ressalta  também 
que  a indústria  alcoolquímica,  que  teve 
no  Brasil  suas  primeiras  experiências  na 
década  de  20  e declinou  na  década  de 
60,  volta  agora  a ter  sua  grande  importân- 
cia. 

MAIA,  Tom,  NASCIMENTO,  José  Ander- 
son  & MAIA,  Thereza  Regina  de  Ca- 
margo. Sergipe  dei  Rei.  São  Paulo, 
Ed.  Nacional;  Rio  de  Janeiro,  Embra- 
tur,  1979.  189  p. 

A Embratur  prosseguindo  no  seu  pro- 
pósito de  revelar  o Brasil,  lançou  esta 
obra  desta  vez  sobre  Sergipe.  É a cha- 
mada para  um  descobrimento  em  que  se 
entrelaçam  Paisagem,  História  e Cultura. 
Para  os  desenhos  de  Tom  Maia  foram  fei- 
tas legendas  pelo  professor  e historiador 
José  Anderson  Nascimento.  Mostra-nos 
as  praias  e coqueiros  de  Aracaju,  os  en- 
cantos de  Atalaia,  o poema  barroso  da  ci- 
dade de  São  Cristóvão,  os  velhos  muros 
de  Estância,  Laranjeiras,  Lagarto,  as  pe- 
dras e cruzes  dos  jesuítas  e beneditinos, 
os  caminhos  de  Cristóvão  de  Barros 
etc...  O texto  é apresentado  em  inglês, 
francês  e espanhol. 


SANTIAGO,  Anthero  da  Costa  & CRESTA- 
NA,  Marcelo  de  Souza  Machado. 
Progás;  Normas  técnicas  para  pro- 
jetos de  biodigestores.  Campinas, 
Coordenação  de  Assisência  Técnica 
Integral,  1981.  13  p.  (Comunicado 
Técnico  n.  27) 

Na  tentativa  de  atender  ao  apelo  do 
Governo  Federal  em  ajudar  na  solução 
de  problemas  energéticos  do  país,  a 
CATI  se  propôs  a lançar  um  programa 
de  produção  de  energia  nas  proprieda- 
des agrícolas,  visando  iniciar  o proces- 
so de  substituição  da  energia  convencio- 
nal ria  produção  agrícola.  Este  trabalho 
nos  mostra  o programa  a ser  lançado, 
cuja  primeira  etapa  é representada  pelos 
biodigestores  que  são  equipamentos  uti- 
lizados para  produzir  gás  metano  (bio- 
gás)  a partir  da  matéria  orgânica.  Des- 
creve o biodigestor  escolhido  pelo  CATI 
que  é o modelo  Indiano,  com  variações 
de  acordo  com  resultados  de  pesquisas 
desenvolvidas  na  Faculdade  de  Ciências 
Agrárias  e Veterinárias  de  Jaboticabal 
(UNESP)  que  recebeu  o nome  de  “Mo- 
delo Jaboticabal”. 

ARTIGOS  ESPECIALIZADOS 
CANA-DE-AÇÚCAR 

DOES  good  seedcane  pay?  Seedcane 
production,  Mount  Edgecombe,  (21): 
16,  abril,  1981  GUPTA,  M.R.  — Tes- 
ting  sugarcane  varieties  for  smut  re- 
sistant  in  North  India.  Maharashtra 
Sugar,  Bombay,  5(8)  :25-28,  junho, 
1980. 

MORGAN,  Eugene  P.  — Cosecha  y trans- 
porte de  la  cana  de  la  Kenana  Sugar 
Company.  Sugar  y Azucar,  Nova  York, 
76(2)  :1 28-1 31,  fev.  1981. 

PLANNING  seedcane  nurseries.  Seedcane 
production,  Mount  Edgecombe,  (21): 
5-9,  abril,  1981. 

A SKETCH  of  ISC’s  corporate  cane  plan- 
tation  and  sugarcane  extension  pro- 
gram.  Maharashtra  Sugar,  Bombay,  5 
(8):33-35,  junho,  1980. 
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sugar  journal,  Bucks,  82(982)  :31 6, 
out.,  1980. 

WHY  worry  about  seedcane  quality? 
Seedcane  production,  Mount  Edge- 
combe,  (21 ) :3-4  abril,  1981. 


ÁLCOOL 


ÁLCOOL  da  madeira;  uma  alternativa  viá- 
vel? Petro  & química,  São  Paulo,  4 
(35):18  junho,  1981. 

ALMEIDA,  Hugo  de  — Produção  e supri- 
mento de  álcool.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  98(1):8-13,  julho, 
1981. 

ANTONINI,  R.  G.  — As  especificações  do 
álcool  carburante.  Revista  de  química 
industrial,  Rio  de  Janeiro,  50(590): 
21-22,  junho,  1981. 

ARAGÃO,  Sheyla  — Um  supermercado 
movido  a álcool.  Atualidades  do  Con- 
selho Nacional  do  Petróleo,  Brasília, 
1 3(73)  :1 7-1 8,  jan./fev.,  1981. 

HULETT,  Deon  J.  L.  — Concepção  e de- 
senvolvimento de  uma  microdestilaria 
para  a produção  de  álcool  carburan- 
te. Brasil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
98(1):23-28,  julho,  1981. 


PAULA,  José  Elias  de  — Álcool  da  fruta- 
pão.  Atualidades  do  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  Brasília,  13(73):57- 
62,  jan/fev.,  1981. 

QUEM  faz  o quê  para  o álcool.  Química  e 
derivados,  São  Paulo,  61  (174):26, 
jan./fev.,  1981. 
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DIVERSOS 

BRASIL:  — Boletim  Técnico  Copersu- 
car,  14-81;  BNDE  Noticias,  n.°  77;  Cooper- 
cacau,  n.°  24;  Engarrafador  Moderno, 
maio  81;  Informe  Agropecuário,  n.°  76* 
Informativo  CFQ,  n.°  3;  Escola  Superior 
de  Agricultura  Luiz  de  Queiroz,  Boletim 
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Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9o  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


CURITIÇA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 20?  andar  (0412)  22-8408 
NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 

JOÃO  PESSOA  José  Marcos  da  Silveira  Fanas  (083)22M6l2 
Rua  General  Ozório 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 
Edifício  JK  — Conjunto  701-704 


(061)  224-7066 


ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


(079)  222-6966 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 


(071 ) 242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaçô  para  o exterior  e álcool  para  oÁyefculos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E esta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de- se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
.vivências:  criou  p Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  Ê esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais.  . 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


